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RESUMO 
 
Nosso trabalho busca contribuir para a reflexão sobre o papel das unidades linguísticas e 
de seu contexto de inserção na construção do processo de significação. Ele visa a 
redimensionar o olhar sobre o movimento enunciativo constitutivo de tais unidades, que 
trazem, em seu bojo, instruções sobre os contextos nos quais se inserem, fazendo com 
que estes não mais sejam vistos como exteriores ao enunciado. Para tanto, ancoramo-
nos em uma perspectiva semântica de natureza enunciativa, que considera a interação 
entre as unidades no enunciado como fator determinante para a apreensão/construção de 
quaisquer sentidos que lhes sejam atribuídos, e isso por meio do estudo de uma unidade 
linguística específica: o verbo RASGAR. Mais precisamente, nosso objetivo consiste 
em explicar as interações estabelecidas entre tal unidade e seus respectivos contextos, 
bem como compreender as razões que se encontram no fundamento de sua variação, 
sobretudo a que diz respeito aos valores interpretativos para as quais concorrem. A 
presente pesquisa, ao refletir sobre esse conjunto de questões envolvendo a construção 
da significação, entende ser este conhecimento fundamental para que se repensem 
alguns dos conceitos clássicos que caracterizam o campo da semântica lexical; entende, 
ainda, que a compreensão dos fenômenos linguísticos que se encontram na origem da 
variação pode contribuir para o desenvolvimento de uma metodologia reflexiva de 
ensino lexical que auxilie o professor a desenvolver atividades léxico-gramaticais de 
natureza diferenciada, e isso porque, embora haja inúmeras pesquisas de natureza 
enunciativae discursiva que abrem novas perspectivas para o ensino do português, no 
que se refere ao domínio lexical, verificam-se práticas que não estão em consonância 
com tais estudos. 
Palavras-chave: Linguística da Enunciação. Estudo do léxico. Atividade epilinguística. 
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Abstract 
 
This paper reflects on the role of linguistic units and their context of insertion within the 
process of meaning construction. It seeks to contemplate how to look upon the 
enunciative move of such units so that they are no longer seen as external to the 
utterance. The study is based on enunciative semantics, which considers the interaction 
between utterance units as a determining factor to acquire/build any intended meaning, 
and it focuses on one specific linguistic unit: the Portuguese verb RASGAR (to tear).  
Our core objective, then, is to explain the established interactions between this unit and 
its respective contexts, as well as to understand the reasons for its variations, mainly 
regarding its interpreting values. Such knowledge is believed to be essential to 
reformulate some traditional concepts which characterize the field of lexical semantics. 
The understanding of the linguistic phenomena found in the origin of the variation 
process may lead to the development of a reflective methodology for the teaching of 
lexis which can help teachers generate new and different lexical-structural activities. 
The findings will greatly contribute to the teaching of Portuguese as a first language. 
Keywords: Enunciation Linguistics. Lexical studies. Epilinguistic activity. 
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CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 
 
É sabido que uma gama de variáveis contribui de modo significativo para 
compor o quadro educacional brasileiro da atualidade. Dentre elas, podemos destacar a 
precariedade de condições físicas e materiais da escola, o fato de muitos alunos não 
apresentarem as condições básicas de saúde, alimentação e desenvolvimento para o 
aprendizado escolar, o despreparo técnico-pedagógico dos docentes por falta de 
incentivos profissionais, um sistema de ensino que cerceia a criatividade e a iniciativa 
tanto dos alunos como as dos professores, currículos inadequados às necessidades e às 
potencialidades dos estudantes, assim como aos anseios da comunidade. Não restam 
dúvidas de que os problemas educacionais brasileiros são mais de ordem política do que 
técnico-pedagógica, já que muitos dos problemas técnico-pedagógicos provêm de 
políticas sociais desastrosas (GRACINDO, 1994). 
Em que pese a indubitável relevância da perspectiva política para a compreensão 
das “causas” que levam ao decantado fracasso escolar, no que diz respeito à área da 
linguagem, os problemas técnico-pedagógicos são especialmente relevantes para os 
protagonistas da escola – alunos e professores. 
É preciso, a princípio, que se leve em conta a função da escola, a saber, formar 
um cidadão funcionalmente letrado, o que implica estimular a criança a produzir textos 
e compreendê-los de um modo criativo e crítico. Isso significa que se leve em conta as 
realizações empíricas da língua, que são os textos, textos estes que se concretizam na 
forma de enunciados (falados e escritos), que, por sua vez, mobilizam os recursos 
linguísticos de variadas maneiras. Por estar sujeita às circunstâncias do momento, às 
instabilidades psicológicas, às flutuações do sentido, a língua, em grande medida, é 
opaca, não é transparente, tem aspectos estáveis e instáveis, em suma, apresenta 
sistematicidade e variação a um só tempo. A linguagem constrói significações e a 
criança, desde a tenra idade, aprende a operar com a língua, a levantar hipóteses, a 
comparar e a testar enunciados para se fazer entender e também para compreender os 
diferentes ditos.  
Levar em conta as realizações empíricas que se concretizam na forma de 
enunciados encontra-se, portanto, atrelado a um projeto de linguagem que considere o 
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contexto, mais precisamente, as unidades linguísticas e o cenário enunciativo por elas 
convocado na construção da enunciação. 
Voltando ao cenário educacional, vale dizer que, no âmbito escolar brasileiro, os 
sujeitos diretamente envolvidos no processo de ensino-aprendizagem apresentam-se 
comumente insatisfeitos, tendo em vista o que vem ocorrendo em seu reduto de atuação, 
a sala de aula. Os estudantes mostram-se desacreditados em relação à sua própria 
competência linguística. Os professores, por sua vez, não conseguem lidar com a falta 
de sucesso que vêm obtendo, e isso os leva a dizer, frequentemente, que seus alunos 
apresentam dificuldades de natureza variada, como compreender e produzir textos, não 
importando o registro. 
Em virtude desse quadro de insatisfação, tem-se uma complexa realidade 
escolar: uns querendo aprender, os outros querendo ensinar, poucos conseguindo algo 
de concreto. E assim a escola vem sendo diagnosticada como pouco eficaz no que se 
refere ao trabalho envolvendo a linguagem. 
Um dos aspectos que pode interferir nesse quadro desalentador subjaz ao fato de 
o ensino de língua materna ainda estar pautado em uma prática em que pouca atenção é 
dada aos próprios recursos linguísticos que constituem a língua – e que constroem os 
textos, sejam estes textos de qual natureza for. Isso se verifica, por exemplo, em 
atividades onde se dá primazia à metalinguagem em detrimento das atividades de 
natureza epilinguística, isto é, de atividades que se proponham a ensinar o aluno a 
pensar o seu pensar (REZENDE, 2008). 
Faz-se necessário, pois, antes, ter clareza na concepção de linguagem adotada, 
sendo esta, para nós, de base fortemente humanista: “Todo homem sejam quais forem 
suas condições, nasce dotado de uma faculdade da linguagem, como parte de sua 
própria capacidade e dignidade humanas” (FRANCHI, 2006, p.30). Ou, na bonita 
metáfora de Noam Chomsky reformulada por Franchi, “a linguagem não é algo que se 
aprende ou que se faz: é algo que desabrocha e se desenvolve como uma flor”. (ib. id. 
p.24) 
Essa metáfora sintetiza bem o caráter e a natureza da linguagem: repleta de 
repérages – o que significa dizer que, na língua, um termo orienta, determina, localiza 
outro – e de caminhos que vão tecendo o fio condutor como que em um entrelaçamento 
que leva à produção do sentido no e pelo material verbal. Em outras palavras, a 
aquisição da linguagem ocorre desde que, efetivamente, sejam asseguradas as condições 
de acesso às manifestações linguísticas de seus pais e da comunidade à qual pertence, o 
12 
 
que não exclui estímulos e atitudes, por parte dos que com a criança interage, para que a 
linguagem desabroche em sua plenitude. 
Também no universo da linguagem, ao qual se associa uma imagem ativa do 
sujeito, uma imagem, portanto, (inter)acional, a língua apresenta-se em uma roupagem 
dinâmica. 
A língua é garantia de nossa identidade coletiva. Não é homogênea, nem 
portadora de sentidos únicos. Antes de ser um fato, a língua é processo vivo, em 
contínua mutação, o que a torna imprecisa e complexa. Não é repressiva, mas plástica, 
inventiva e maleável.  
Nessa concepção de língua, as unidades linguísticas, potencialmente portadoras 
de múltiplas possibilidades significativas, não menosprezam o jogo enunciativo ao qual 
se submetem: seu funcionamento abarca a variação, abarca os discursos por elas 
engendrados. 
Tal unidade apresenta, em sua dinâmica enunciativa, um “potencial significante” 
a ser desnudado a partir de sua interação com o meio textual no qual se insere. A partir 
dessa imbricação, os casos de oscilação de sentidos referentes à unidade podem vir a ser 
estabilizados – mesmo que provisoriamente –, o que não significa que o potencial 
significante que a representa seja, por si só, entendido como um conjunto inerente de 
sentidos que a definiriam. A língua não é uma transmissão de pensamento, de sentidos 
previamente dados, mas, sim, uma forma de pensamento. 
Nossa pesquisa versa sobre o funcionamento linguístico de unidades verbais em 
Português Brasileiro, buscando redimensionar o olhar para o movimento enunciativo 
constitutivo de tais unidades, que trazem, em seu bojo, instruções sobre os contextos 
nos quais se inserem, de modo que estes não devem ser vistos como exteriores ao 
enunciado
1
. Para tanto, ancoramo-nos em uma perspectiva semântica de natureza 
construtivista
2
, que considera a interação entre as unidades no enunciado como fator 
determinante para a apreensão/construção dos sentidos que lhes são atribuídos em 
discurso, mas não sustenta, por conta disso, não existir língua fora da interação ou do 
discurso (DE VOGUË, 2011b). 
                                                             
1
 De Vogüé, Franckel e Paillard (2011) sustentam que a unidade linguística se constitui por apresentar um 
modo de emprego que lhe é próprio e que é esse modo de emprego que caracteriza sua identidade 
semântica. 
2
 Construtivismo deve ser entendido no âmbito do referencial teórico no qual nos fundamentamos, ou 
seja, no âmbito da Teoria das Operações Enunciativas. Diz respeito ao fato de o sentido da unidade 
linguística ser o produto de uma construção que passa por seu agenciamento em enunciados. Voltaremos 
a essa questão mais adiante.  
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Esse posicionamento diante do sentido nos conduz, necessariamente, a rever o 
trabalho envolvendo leitura, compreensão e produção de textos em sala de aula. Na 
verdade, é o conjunto léxico e gramática, materializado em textos, que permite a 
atividade significativa de nossas produções verbais. O léxico é um recorte, acima de 
tudo, de como enxergamos o mundo. Como unidades dotadas de materialidade 
semântica cujos sentidos se estabilizam nos enunciados, as palavras, em interação com o 
meio textual que ajudam a construir, constituem as peças com que vai se tecendo a rede 
de significados do texto. 
Um sistema linguístico, comumente denominado “código”, tem seus usuários. E 
esse sistema consegue conglomerar, abstrair, extrair, articular, expor, ex-por, criar, 
recriar e integrar sentidos pelos usos que dele são feitos. Ainda, este sistema oferece a 
seus usuários um expoente de significâncias que os transformam em sujeitos e falantes 
impelidos a procurar o que há de si na sua língua. Eis porque os falantes inserem-se na 
vida graças à linguagem.  
Daí, postula-se que o ensino de língua materna não deve ser pautado pelo 
reconhecimento de categorias, descrições, listagens e extensas nomenclaturas da língua, 
mas, antes, por experiências significativas e reflexões sobre os diferentes usos. 
Concordamos, portanto, com Perini (2003) quando o autor diz que uma língua é muito 
mais do que uma lista de nomes para as coisas, sendo um sistema de organização do 
mundo, que nos ajuda a compreender a realidade. Ao estudarmos em profundidade a 
estrutura de uma língua, estudamos a mente humana. 
O falante integra-se ao “código” ao interagir, ao produzir enunciados que, mais 
do que solicitar sua colaboração para que ocorra construção do sentido e ajustamento 
entre os (co)enunciadores, são frutos das relações de linguagem que manifestam, na 
língua, o sujeito. Dito de outro modo, a linguagem é espaço de representações e 
aberturas para trocas, nem sempre previsíveis, em que signos se juntam, interpelam-se e 
se integram para, nas interações discursivas, construir significações e posicionamentos 
que dão a ver um sujeito que está longe de ser qualquer. 
A linguagem materializa-se por signos que, por não reduzirem a realidade dos 
falantes a uma rigidez, lhes oferece a possibilidade de um processo progressivo e 
complexo que envolve comunicação e ação. A realidade é uma construção que passa 
pela inteligência do falante e permanece não consciente: dela, não temos senão uma 
consciência fraca e fugidia das operações que efetuamos para falar. Segundo Romero e 
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Vóvio (2011), os sentidos não são dados “prontos”, mas construídos pelo material 
verbal: 
 
Isso se deve, sem dúvida, ao estatuto conferido à significância das unidades 
linguísticas, que não são apreendidas em termos de “conteúdos intrínsecos”, 
que não mais se reduzem a um sentido de base, nem a um campo semântico 
particular, concepções estas estreitamente relacionadas a uma apreensão 
estática de língua, incompatível com um estudo da atividade de linguagem. 
Apresentadas em termos de um potencial significante (ou de uma dinâmica 
invariante), as definições das unidades linguísticas marcam, justamente, que 
os sentidos não são dados “prontos”, mas, sim, construídos por meio de 
articulações do material linguístico em jogo em cada enunciado. (ROMERO, 
VÓVIO, 2011, p. 80). 
 
Nessa perspectiva, aprender sua língua não consiste, em absoluto, em fazer 
exercícios repetitivos descontextualizados ou propor estruturas textuais a serem 
seguidas – que mais parecem punições! –, mas em aprendê-la por práticas significativas 
e efetivas, advindas da exposição às inúmeras e diferentes produções que esta língua nos 
permite e da participação na tomada de fala com os grupos com os quais se convive. 
Baseado no acima exposto, o presente trabalho tem o objetivo de analisar o 
funcionamento do verbo RASGAR em seus diferentes usos e construções a partir do 
estudo de produções linguísticas envolvidas na construção do sentido, com vistas a 
aprimorar o controle sobre a produção linguística para o uso da língua como 
instrumento de ação e de reflexão. 
Para fins metodológicos, a busca da identidade semântica do verbo fundamenta-
se na manipulação controlada (elaboração de glosas) dos enunciados nos quais 
aparecem este verbo (FRANCKEL, 2011b, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 
2011). A partir daí, serão geradas as primeiras hipóteses sobre esta identidade e sobre o 
modo como esta aponta para o processo criativo e dinâmico constitutivo do ato de 
linguagem. 
Mais especificamente, no campo da linguística, busca-se contribuir para a 
reflexão sobre o papel das unidades linguísticas e de que modo tais unidades abarcam 
seus contextos de inserção – os enunciados em sua materialidade formal – na construção 
do processo de significação por meio da análise de uma unidade verbal particular. 
Pontualmente, nosso objetivo consiste em explicar as interações estabelecidas entre tal 
unidade e seus respectivos contextos (o material verbal no qual a unidade se insere e 
que é por ela desencadeado), bem como compreender as razões que se encontram no 
fundamento de sua variação, sobretudo, as que dizem respeito aos valores 
interpretativos para as quais concorrem.  
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Desse objetivo geral decorre um objetivo mais específico, que é o de verificar de 
que modo este conhecimento ajuda a repensar alguns dos conceitos clássicos que 
caracterizam o campo da semântica lexical. Vale ressaltar que esta revisão de conceitos, 
pelos princípios que a sustentam, pode contribuir para o desenvolvimento de uma 
metodologia reflexiva de ensino de léxico integrado aos contextos de uso que auxilie o 
professor a desenvolver atividades léxico-gramaticais de natureza diferenciada, e isso 
porque, embora haja inúmeras pesquisas de natureza enunciativa e discursiva que 
trazem novas perspectivas para o ensino do português, no que se refere ao domínio 
lexical, verificam-se práticas que não estão em consonância com tais estudos. 
Em suma, na tentativa de verificar se a problemática que permeia o ensino de 
questões atreladas à área da semântica lexical pode ser minimizada, é que se aventou a 
possibilidade de se conferir uma dimensão de natureza reflexiva para o ensino de 
linguagem, e isso a partir de um redimensionamento dos laços interativos entre as 
unidades linguísticas e/ou enunciados e seus respectivos contextos de inserção. 
O propósito, no campo educacional, seria, portanto, o de verificar como esse tipo 
de reflexão, em etapas futuras do trabalho, estimula a problematização envolvendo o 
campo lexical e permite pôr em prática atividades diferenciadas de compreensão e 
produção textuais. 
Este trabalho de investigação respaldou-se nos pressupostos teóricos 
constitutivos do quadro referencial conhecido por Teoria das Operações Enunciativas, 
para o qual: 
 
A identidade de uma unidade se define não por algum sentido de base, mas 
pelo papel específico que ela desempenha nas interações constitutivas do 
sentido dos enunciados nos quais ela é posta em jogo. Esse papel é 
apreensível não como um sentido próprio da unidade, mas através da 
variação do resultado dessas interações. O principio dessa análise está latente 
na abordagem que Benveniste propõe para esse fenômeno de estabilização do 
sentido das unidades nos enunciados em termos de uma função integrativa. O 
sentido das unidades constrói-se no e pelo enunciado, ao mesmo tempo em 
que elas determinam o sentido desses enunciados. Não há sentido próprio e 
sentido derivado por metáfora: o valor bruto da unidade é sempre um valor 
abstrato, uma épura, não uma designação, é um potencial e não um conteúdo. 
(FRANCKEL, 2011a, p.22-23, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 
2011).  
   
 Em vista disso, buscamos a identidade da unidade linguística em questão no 
próprio desenrolar do processo enunciativo, na interação que se verifica entre a unidade 
e seu(s) contexto(s), sendo que esta compreensão pode nos ajudar no desenvolvimento 
de um raciocínio sistemático – e, por que não, na elaboração de um instrumental capaz 
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de contribuir para a educação linguística do discente e para o entendimento do próprio 
processo sustentando a criatividade: “a língua, e na medida mesmo que é sistemática, é 
um lugar de jogo inventivo, sem que isso implique uma espécie de marginalidade.” 
(FRANCHI, 2006, p.8). 
 Diante da possibilidade de encontrar um caminho no qual a criatividade 
constitutiva da língua seja evidenciada, não nos custa observar que esta é uma proposta 
que, talvez, possa ser colocada ao lado de outras que se propõem a repensar a prática 
pedagógica, mais ainda, ao lado das que se propõem a elaborar uma metodologia que 
permita observar e manipular as unidades linguísticas, por meio de reflexões que façam 
aflorar a sua verdadeira natureza significativa.  
No que se refere à organização desse trabalho, este é constituído de três 
capítulos, tendo adquirido a seguinte feição: no capítulo I, estudaremos as questões 
envolvendo o processo de construção do sentido por meio da contraposição entre a 
concepção usual de sentido das expressões e a apresentação e discussão do tratamento 
conferido à variação semântica pela Teoria das Operações Enunciativa. Abordaremos 
também a questão da integração entre a teoria e a prática na sala de aula a partir das 
questões levantadas; no capítulo II, revisitaremos a literatura pertinente ao problema de 
investigação, com vistas ao levantamento das diferentes abordagens teóricas envolvendo 
posicionamentos distintos em relação a conceitos próprios ao campo da semântica 
lexical. A partir da forma como é pensado o sentido das unidades linguísticas na língua 
e nos usos (produção e compreensão textuais), discutiremos, ainda, as prováveis causas 
que vêm dificultando um trabalho direcionado ao ensino-aprendizagem no qual o léxico 
se veja integrado aos textos que ajuda a produzir, abordando, mais especificamente, o 
papel do léxico e da enunciação na construção de um ensino reflexivo; no capítulo III, 
discorreremos sobre a metodologia de análise do léxico pautada na elaboração de glosas 
e no modo como estes procedimentos podem ser um contributo para diminuir as baixas 
expectativas dos alunos em relação ao trabalho envolvendo a atividade de linguagem, 
tomando por base o enfoque trazido pelo quadro referencial adotado. Traremos, 
também, uma proposta de análise do verbo por nós estudado para mostrar de que 
maneira se observam regularidades que fundamentam a sua dinâmica enunciativa. O 
objetivo, aqui, é evidenciar as contribuições desse tipo de análise e reflexão para uma 
prática pedagógica de natureza reflexiva. 
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CAPÍTULO I – DOS MISTÉRIOS DA LINGUAGEM A SEU DESVELAR 
 
Tratar da linguagem é tratar, de um modo ou de outro, da produção de sentidos. 
A linguagem existe porque existe, entre os seres humanos, a necessidade de interagir e 
de significar.  
Ao se apropriar da língua, e ao enunciar, o locutor constrói sentidos que serão 
igualmente reconstruídos pelo alocutário. É importante esclarecer que “os sentidos” não 
vêm do locutor, mas, antes, do agenciamento próprio às formas. Ao colocá-las em uso, 
ele (re)criaria sentidos por meio desse pôr em uso, uma vez que o sentido não está 
previamente dado em cada forma (o que está nelas, é um tipo específico de 
agenciamento, que ajuda a organizar o pensamento). 
 Se pensarmos no quadro referencial por nós adotado, a saber, a Teoria das 
Operações Enunciativas (TOE), o que se apaga, nela, não é o sujeito, mas um “sujeito 
indivíduo”, um sujeito que atribui sentidos, uma vez que o sentido vem do pôr em uso 
da língua, esse, sim, dependente do sujeito-indivíduo, como tão bem diz Benveniste. 
 Parece-nos evidente a relação entre a enunciação e a significação em nosso 
referencial teórico, uma vez que, na TOE, a enunciação será trabalhada sob o enfoque 
de como as formas se enunciam, o que não exclui o sujeito como aquele que se apropria 
da língua e, nesse apropriar, faz emergir o agenciamento próprio às formas, faz com que 
as formas construam sentidos e, assim, o constitua igualmente como sujeito. 
 Observa-se, portanto, que a construção do sentido se dá por meio do 
funcionamento próprio de cada unidade da língua, funcionamento que aponta para o 
papel particular que essa unidade desempenha nas interações com seus diferentes 
ambientes textuais possíveis. É por meio das produções verbais que interagimos e 
apresentamos nossos pontos de vista acerca da realidade. Sob essa ótica, os enunciados 
são entendidos como agenciamentos de formas que constroem e organizam o sentido, 
sendo o locutor o grande responsável por fazer com que o significar próprio à língua se 
atualize em produções discursivas. 
Em outras palavras, o conceito de enunciação remete ao modo como as formas 
da língua são agenciadas, se combinam para produzir significações. No entanto, esse 
agenciamento está como que contido nas palavras, pelo menos nas unidades de natureza 
lexical, e isso por meio do conceito de “forma esquemática”, a ser desenvolvido, em 
detalhes, posteriormente. 
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Por ora, vale dizer que este conceito, que consiste na identidade semântica da 
unidade lexical, descreve o modo de emprego da unidade, i.e. o que a unidade pede para 
funcionar discursivamente, ao integrar, em sua própria definição, o modo como ela se 
agencia, ou deve ser agenciada.  
Essa concepção de unidade linguística faz com que, de um lado, não haja 
sentidos que lhe sejam inerentes, de outro, com que o sujeito psicológico não determine 
o sentido, pois há limites enunciativos intrínsecos às palavras. Ao mesmo tempo, por 
não haver, justamente, sentidos inerentes, isso também permite à unidade originar uma 
perpétua criatividade. 
Se, aparentemente, há um paradoxo, é por ser a língua, em sua essência, 
paradoxal. O importante é notar que os limites enunciativos intrínsecos às palavras – ou 
seja, as regularidades que as caracterizam – é o que faz existir, na língua, as chamadas 
“subversões”, e isso por trazerem à tona uma “liberdade criadora” que possibilita ao 
falante uma criatividade sem fim.  
Com efeito, posto que os usos não se fazem a partir de sentidos prévios ou 
inerentes, não se subverte a partir do que está dado, mas, sim, a partir de usos 
constantemente inovadores, que respondem às regularidades da língua, mas nem por 
isso o fazem do modo necessariamente esperado. 
Isso mostra o quanto a linguagem é uma faculdade complexa e dotada de uma 
opacidade constitutiva. Não há sentidos prévios que se mostram de imediato. Na busca 
pela compreensão, é sabido por todos que o seu desvelar não será total, somente parcial 
e sempre dicotomizado entre o mal entendido e o ajustamento, a mutabilidade e a 
imutabilidade, a variação e a invariância, a restrição e a possibilidade, a liberdade 
criadora e o cerceamento, os limites enunciativos e a permissão de criatividade, assim 
infindo... 
Ratificando a asserção acima referente à criatividade sem fim que a língua nos 
permite, vale citar Franchi (2006 [1991], p. 51), quando este autor afirma existir:  
 
[...] uma atividade criativa mesmo quando a linguagem se sujeita a suas 
próprias regras e há criatividade na construção das expressões mais simples e 
diretas em cada um dos nossos atos comunicativos. Há criatividade até 
quando nada falamos e nos servimos da linguagem no solilóquio e no silencio 
da reflexão em que reorganizamos os construtos anteriores da experiência. 
 
 Residem, nessa dimensão, vários indícios de que a criatividade é sempre um 
atributo de quaisquer produções linguísticas. É nesse sentido que recorremos novamente 
a Carlos Franchi (2006 [1991], p.49-50) para apontar alguns prováveis aspectos que o 
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veio da construção dos enunciados carregam em si (criatividade em ação), o que mostra 
que, neles, a criatividade se manifesta de varias maneiras: 
 
A criatividade se manifesta ainda ao nível da construção das expressões. De 
um modo mais radical, no fato de que é o sujeito que constrói, do modo que 
lhe convém, as múltiplas formas que vai compondo linearmente. Não há nada 
de mecânico nisso, qualquer coisa como “uma palavra puxa a outra”, ao 
contrário, as línguas naturais oferecem inúmeros procedimentos que 
asseguram ao falante sua liberdade de relacionar e conectar as expressões 
para torná-las adequadas aos efeitos de sentido que pretende provocar. 
Também porque, dentre os inúmeros recursos expressivos de que dispõe, o 
falante seleciona um ou outro segundo critérios de relevância que ele mesmo 
estabelece na medida em que interpreta, adequadamente ou não, as condições 
de produção de seu discurso: como devo parecer quando falo? Para quem eu 
falo? Com que propósitos e intenções? O que eu posso pressupor e 
implicitar? etc. 
A criatividade se manifesta pelo modo próprio com que cada um se coloca 
em relação ao seu tema: nos diferentes pontos de vistas e perspectivas em que 
representa os eventos ou processos, organiza os aspectos da realidade que 
descreve, orienta a argumentação, expressa suas atitudes. É a própria 
experiência da realidade que o falante informa num desenho próprio em que 
ele mesmo controla as transparências e a opacidade, o que ilumina e o que 
sombreia, as mascaras com que a deseja revestir. 
 
Em verdade, tem-se a impressão de que a criatividade é atributo de poucos, 
sendo importante desmitificarmos a crença de que ela seria viável apenas para eleitos 
que já nasceram com este “dom”. Ou, nas bonitas palavras de Franchi, “como se a 
criatividade só fosse possível numa brotação em campo virgem e não tocado, cada um 
consigo mesmo, ‘expressando-se livremente’. [Se assim fosse, o] trabalho do professor 
se resumiria a uma colheita de flores: a louvação dos achados surpreendentes...” 
(FRANCHI, 2006, p. 36). Um dos mitos, talvez o mais corriqueiro, sugere, assim, que o 
indivíduo deve ter um talento especial para possuí-la. Talento? Não necessariamente. 
 Em primeiro lugar, é importante dizer que a produção linguística é atividade – 
enérgeia – atividade de elaboração que vai sendo apurada nas situações interlocutivas 
que se criam; é um trabalho de reflexão individual e coletiva e não um ato mecânico, 
espontâneo – espontaneísmo radical – ou meramente reprodutivo; é um trabalho que 
contradiz, em nossa opinião, o paradigma de língua estanque e restritivo comumente 
verificado.  
Um primeiro passo seria esclarecer os alunos acerca da forma processual pela 
qual a língua se materializa, já que as palavras, se têm o que se conhece por “sentidos”, 
estes só se fazem presentes a partir de sua inserção em enunciados, a partir, portanto, da 
interação das unidades linguísticas com os termos que as cercam, mais precisamente, o 
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contexto verbal. Ter-se-ia, de certa maneira, a precipitação de um sentido, sendo este o 
resultado de uma articulação que envolve o próprio meio textual. 
 Um dos pontos nevrálgicos no ensino, de uma forma geral, reside no fato deste 
ser baseado em procedimentos metodológicos nos quais se decompõe o todo, se isolam 
as partes e se caracteriza cada uma em si mesma, de forma fragmentada e estática – e 
não em procedimentos dialéticos, em que, se o todo se decompõe em partes, estas 
abarcam, de um modo específico, esse todo. A dialética implica relação, movimento, e a 
língua, sendo dinâmica por natureza, requer um tratamento que lhe seja adequado, que a 
trabalhe de forma relacional e não estanque.  
Constata-se aí a importância do trabalho com as operações na língua, operações 
que se fundamentam no conceito de integração, como tão bem diz Benveniste em uma 
passagem que vem corroborar com as asseverações precedentes:  
 
[...] Pelo fato de serem discretas, as entidades linguísticas admitem duas 
espécies de relação: entre elementos de mesmo nível ou entre elementos de 
níveis diferentes. Essas relações devem ser bem distinguidas. Entre os 
elementos de mesmo nível, as relações são distribucionais; entre elementos 
de nível diferente, são integrativas. Só estas últimas precisam ser 
comentadas. (BENVENISTE, 1995, p.133). 
 
Desta forma, concorda-se também que: 
 
Quando se decompõe uma unidade, obtêm-se não unidades de nível inferior, 
mas segmentos formais da unidade em questão. Se se reduz o fr. /om/ 
homme, “homem”, a [o] – [m], têm-se apenas dois segmentos. Nada nos 
garante, ainda, que [o] e [m] sejam unidades fonemáticas. Para ter certeza, 
será preciso recorrer a /ot/ hotte, “cesto”, /os/ os, “osso”, de um lado, e a 
/Om/ heaume, “elmo”, /ym/ hume, “chupa”. Eis aí duas operações 
complementares de sentido oposto. Um signo é materialmente função dos 
seus elementos constitutivos, mas o único meio de definir esses elementos 
como constitutivos consiste em identificá-los no interior de uma unidade 
determinada onde preenchem uma função integrativa. 
Uma unidade será reconhecida como distintiva num determinado nível se 
puder identificar-se como ‘parte integrante’ da unidade de nível superior, do 
qual se torna o integrante. (BENVENISTE, 1995, p.133). 
 
Nesse sentido, e estabelecendo o posicionamento da TOE em relação ao acima 
exposto, pode-se afirmar que “quando estuda o funcionamento das unidades no seio dos 
enunciados, ele as toma em sua função integrativa. Quando as define como traços de 
operações, ele se coloca do lado de sua capacidade integrativa. Quando apreende 
enunciação como processo de constituição de sentido, compreende que a significação de 
uma frase seja efetuada pelas unidades que a compõe” (DE VOGÜÉ, 2011c, p.81, In. 
DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
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Isso nos permite retomar outro equívoco bastante perpetuado: a crença de que 
unidades linguísticas e palavras, a depender da classe a qual pertence, são dotadas de 
sentido, como já tínhamos observado mais acima. Tal perspectiva, vale dizer, é 
apresentada como uma aura mítica, tendo o respaldo de algumas obras didáticas e de 
natureza linguística adotadas no ensino-aprendizagem de língua portuguesa nas quais se 
verificam uma concepção “conteudística” de palavra, que vai na direção oposta à 
relação dinâmica e integrativa acima exposta.Voltaremos mais adiante a essa questão. 
À primeira vista, parece residir, aqui, um ponto a ser discutido, acerca da 
aquisição da linguagem. Recorrendo inicialmente a Comenius (apud GERMAIN, 1993), 
pode-se abordar a primeira questão: é imitando os mais velhos que as crianças 
aprendem sua língua materna. As palavras seriam aprendidas antes de tudo pelos 
“sentidos” que as transmitem ao cérebro. Em todo caso, existiria uma evolução com a 
idade, pois, quanto mais nova é a criança, mais a aprendizagem é concreta e sensorial; 
com o passar dos anos, a aprendizagem vai se tornando mais abstrata e teórica. No mais, 
todos os seres humanos aprendem do mesmo modo, visto que possuem necessidades 
fundamentais idênticas. 
Não sabemos dizer se a aprendizagem é concreta e sensorial – e, muito menos, 
se concordamos com tal afirmação, já que, com relação à afirmação de que se aprende 
por imitação, isso é, sem dúvida, um disparate. O ponto com o qual concordamos, e que 
será apontado pelo autor na sequência, é que a aprendizagem de uma língua se dá mais 
pelo uso do que por regras – e, aqui, “regras” deve ser lido como “regras gramaticais” – 
que lhes seriam apresentadas. 
 De certo modo, essa perspectiva foi reiterada por Freinet (apud GENOUVRIER, 
PETAR, 1974, p.16-17), para quem “a criança aprende a falar com perfeição sem 
conhecer uma regra sequer da linguagem falada”. Pelo fato de a língua ser considerada 
familiar, próxima, natural, Freinet acredita que “basta valer-se dela em condições que 
imitam a vida, para falar, ler e escrever corretamente”. Se a escola criasse as 
circunstâncias naturalmente existentes nas condições de expressão e de vida para a 
linguagem, alguns dos problemas do ensino, talvez, estariam resolvidos. 
 Com o advento da psicologia cognitiva, a aprendizagem passou a ser concebida 
como um processo mais complexo e criador, submetido mais aos mecanismos internos 
do sujeito aprendiz do que às influências externas. Efetivamente, os seres humanos não 
aprendem uma língua pela simples imitação, pois são levados a produzir enunciados que 
nunca ouviram antes. Aprender uma língua consiste, portanto, em aprender a formar 
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regras que permitem produzir novos enunciados em vez de repetir enunciados já 
ouvidos em um contexto exterior. O aprendiz desempenhará um papel na descoberta 
dessas regras de formação de enunciados. 
Na continuidade do trabalho, vamos nos ater a uma questão relacionada à 
própria atividade de linguagem: o que faz com que, diante da variação de sentidos que é 
constitutiva da língua, ocorram ajustamentos intersubjetivos? O que faz com que a 
palavra seja vista como a mesma palavra diante de tantos usos em que proliferam 
sentidos diversos que lhe são comumente atribuídos? Nesta seção, vamos nos 
concentrar no referencial teórico-metodológico apontado inicialmente, a saber, em uma 
primeira discussão sobre a Teoria das Operações Enunciativas e alguns de seus 
princípios fundadores, para, em seguida, trazer algumas considerações sobre o modo 
como esse conjunto de questões adentra o universo escolar.  
 
1.1. OPERAÇÕES CALCULÁVEIS: O UNIVERSO DO JOGO ENUNCIATIVO 
EM PAUTA 
 
Na Teoria das Operações Enunciativas, como já observado, confere-se um 
estatuto de primazia às formas linguísticas, ao agenciamento próprio às formas, que é o 
que constrói ou efetua as significações. No que tange ao que se conhece por “contexto”, 
nossa teoria sustenta, ainda, que este “ou a situação não é exterior ao enunciado, mas 
engendrado pelo próprio enunciado” (DE VOGÜÉ, 2011c, p.45, In. DE VOGÜÉ, 
FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
 Vale dizer que acreditamos ser a perspectiva teórica na qual nos inscrevemos 
inovadora no sentido de como percebemos a relação da linguagem com ela mesma e os 
efeitos que dela resultam. Essa relação envolvendo a própria atividade de linguagem 
remete ao que Culioli denomina atividade epilinguística. 
Esta atividade é definida, inicialmente, como uma “racionalidade silenciosa”, 
portanto, inatingível. Compactuamos com Romero ao recuperar as palavras de 
Normand, e ao consideramos a atividade epilinguística como contínua, irrefreável, não 
planejada e não consciente, o que nos permite entendê-la como:  
  
[...] a face sensível do que se passa em outro lugar, nesta zona intermediaria 
do epilinguístico, domínio informulável em que se misturam pensamentos, 
afetos, produção e reconhecimento de formas... formas imateriais, mas 
sensíveis, isto é, [domínio] de toda esta atividade que resiste à estabilização, 
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uma estabilização, entretanto necessária à comunicação... (CULIOLI, 
NORMAND, 2005, p.193-194, apud ROMERO, 2011, p. 156). 
 
 Nossa teoria prega que estudar a significação é passar pela verificação da 
existência (ou não) de identidades semânticas que garantem uso e valor. E essa 
verificação se dá por meio da materialidade verbal (a atividade linguística), a qual, por 
sua vez, também confere sentido e valor. Vejamos o que diz Merleau-Ponty, em uma 
passagem cuja reflexão vai na direção do que nosso quadro teórico elabora: 
 
Se o signo só quer dizer algo na medida em que se destaca de outros signos, 
seu sentido está totalmente envolvido na linguagem, a palavra intervém 
sempre sobre um fundo de palavra, nunca é senão uma dobra no imenso 
tecido da fala. Para compreendê-la, não temos que consultar algum léxico 
interior que nos proporcionasse, com relação às palavras ou às formas, puros 
pensamentos que estas recobririam: basta que nos deixemos envolver por sua 
vida, por seu movimento de diferenciação e de articulação, por sua 
gesticulação eloquente. Logo, há uma opacidade da linguagem: ela não cessa 
em parte alguma para dar lugar ao sentido puro, nunca é limitada senão pela 
própria linguagem, e o sentido só aparece nela engastado nas palavras. Como 
a charada, só é compreendida mediante a interação dos signos, que, 
considerados à parte, são equívocos ou banais, e apenas reunidos adquirem 
sentido. (MERLEAU-PONTY, 1991, p.42-43). 
 
Por outro lado, esse posicionamento teórico – declaradamente construtivista na 
medida em que se crê que a significação é construída por meio dos enunciados e das 
formas que os constituem – leva a pensar que cada enunciado é um processo único e 
sujeito a normas, na medida em que tem o enunciado (essa espécie de agenciamento de 
formas e fenômenos prosódicos) como orientador, pois é graças aos agenciamentos dos 
enunciados que são permitidas as (re)construções dos atos enunciativos. 
Nesse caminho, um enunciado é somente interpretável mediante um contexto ou 
situação que escapam dos contornos que comumente lhes conferem as teorias 
pragmáticas para se imbricarem no ponto de vista que confirma que o sentido se 
determina pelo meio textual: é a seleção de um determinado contexto que lhe confere 
uma estabilidade interpretativa, contexto este desencadeado pela palavra, pois é ele que 
constrói o sentido e lhe faz emergir a significação. Contexto e situação não são externos 
ao enunciado, mas gerados por ele. O extralinguístico e o mundo fenomenológico não 
atribuem sentidos, não “se busca o sentido do enunciado em um referente 
extralinguístico” (FRANCKEL, 2011a, p.45, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, 
PAILLARD, 2011), e, por isso, como veremos adiante, falamos de “valores 
referenciais”, valores produzidos “pelos enunciados da língua e cuja existência se faz 
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apenas por meio deles” (FRANCKEL, 2011a, p.45, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, 
PAILLARD, 2011). 
Com isso, significação e contextualização continuam interligadas e o enunciado, 
enquanto sequência, interpreta-se mediante a estabilização de um contexto possível, este 
gerado por esse encadeamento. A maravilha da plasticidade da linguagem reside 
justamente nessa trama: à medida que um encadeamento discursivo se torna passível de 
interpretação, é por ter sido ativado um de seus contextos potenciais, o que significa que 
sempre há mais de um contexto que poderia ter sido evocado em seu lugar. 
A fim de melhor esclarecermos as questões ora apresentadas, tomemos como 
exemplo nosso objeto de estudo, o verbo RASGAR. 
Quando o definimos, por exemplo, como “desfazer-se”, “destruir” etc., 
evocamos apenas alguns entre outros de seus possíveis sentidos, e que são oriundos de 
construções nas quais o verbo se insere e de argumentos por ele próprio solicitados, 
como seria o caso de “O tecido rasgou”. Consequentemente, não há porque apreendê-los 
nem como valores principais, nem como valores aptos a definir o verbo, já que só 
aparecem mediante um dado agenciamento de termos. Assim, não é RASGAR que seria 
“desfazer-se”, mas é a interação entre o verbo e o termo “o tecido”, um dos enunciados 
passíveis de serem construídos com este lexema verbal, que faz com que se elabore esse 
sentido que vem, por fim, do enunciado como um todo. Mais adiante, retomaremos essa 
análise para uma melhor elucidação destas questões. 
No levantamento envolvendo este verbo, é fácil perceber a proliferação de 
usos, uma vez que, examinando exclusivamente as construções transitivas (rasgar X), 
podemos ter: “Ele rasgou a foto”; “Ele rasgou o dedo”; “O gato rasgou o sofá”; “Da 
janela, ouço o anúncio que rasgou o vidro e pousou no meu colo: emoção!” etc. 
Se a linguagem é dotada de uma plasticidade e de uma opacidade ingênitas, a 
Teoria das Operações Enunciativas entende que só há sentido desde que ele seja 
construído pela atividade de linguagem.  No mesmo viés, o sentido das palavras não é 
externo à língua, sendo apreensível por meio da atividade parafrástica, essa atividade 
epilinguística e metalinguística que apreende o sentido na medida em que o faz se 
movimentar. O sentido emerge de uma dinâmica, de uma fluidez, de uma labilidade: 
 
A problemática de Culioli inscreve-se em uma corrente que rompe com a 
concepção de uma transparência original da língua em relação às ideias que 
permite exprimir. Um aspecto importante dessa teoria transparece no 
aforismo segundo o qual “a compreensão é um caso particular do mal-
entendido”. Isso significa que a estabilidade necessária para que um processo 
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de compreensão-interpretação seja possível nada mais é do que uma 
estabilidade conquistada e provisória, da qual uma teoria da deformabilidade 
deve dar conta. (FRANCKEL, 2011a, p.43-44, In. DE VOGÜÉ, 
FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
 
Para Paillard (2011), reduzir o conteúdo ao que é efetivamente dito é um engano 
que deve ser evitado por não haver garantia de que o dito recubra o querer dizer: “nada 
garante que o que é dito esgota o querer dizer que se revela apenas ao fio do discurso, 
entre hesitações, confusões, retomadas, reformulações e explicitações” (PAILLARD, 
2011, p.165, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
Cada dizer remete à percepção/representação de um estado de coisas e é apenas 
um dizer entre outros dizeres. Expressar linguisticamente o que é dizível é dar forma ao 
universo, é colocar o mundo em palavras, mas não de modo absoluto, pois o que se 
representa do mundo por meio de um enunciado só pode ser parcial e fragmentado. 
Parcial, porque essa representação é de ordem subjetiva: é sempre um ou alguns sujeitos 
falando; fragmentado, porque nada garante que um enunciado esgote o “por dizer”. 
 A assunção de que um dizer é apenas um dizer entre outros reafirma a 
articulação entre léxico e gramática como a ponta da esteira em que se trilha o sentido. 
“Dizer de outras formas” é possível porque não há garantia de que cada arranjo seja o 
adequado. Não há soberania nos atos enunciativos, as palavras não dizem por completo 
o que se quer dizer e nada garante simetria (mínima que seja) entre produtor e receptor. 
Em suma, a linguagem possui uma opacidade a ser desvelada. É como se 
estivéssemos num buraco negro, tentando compreender os mistérios inerentes à natureza 
viva da língua. Vale citar, aqui, Perini (2003, p.102): 
 
Quando uma língua se extingue, desaparece claro, um objeto de interesse dos 
linguistas, e os textos produzidos nessa língua se tornam incompreensíveis, a 
não ser para eventuais especialistas. Mas a morte de uma língua significa 
mais: significa o desaparecimento de uma visão do universo que, em si, é 
absolutamente única. Fecha-se uma das janelas para a compreensão da mente 
do homem.  
 
Indo um pouco além, se nossa teoria pode ser considerada estruturalista, e por se 
fundamentar na concepção de sistema, mas de um sistema flexível, aberto ao jogo: uma 
dada sequência linguística abre um leque de contextos possíveis não quaisquer, ao 
mesmo tempo em que esses contextos não quaisquer – ou melhor, um deles – a 
estabiliza.  
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Observa-se, assim, um movimento recíproco entre a sequência e os diferentes 
contextos por ela convocados. O que engloba a sequência dela depende, mas, ao mesmo 
tempo, a estabiliza semanticamente. 
Em outras palavras, se falamos em um movimento recíproco, é porque a unidade 
linguística pede contextos que não são quaisquer, mas é a seleção de um determinado 
contexto que lhe confere uma estabilidade interpretativa. O contexto não é totalmente 
“exterior” à unidade, ele se encontra nela; ao mesmo tempo, a unidade encerra 
“contextos possíveis”, sem determiná-los de uma vez por todas.  
As situações enunciativas são, portanto, solicitadas pelo próprio meio textual. 
Quando se diz “Ele se rasgou de rir”, evocam-se situações enunciativas que são, de 
certo modo, delimitadas. Mais precisamente, embora esse enunciado possa desencadear 
muitas situações discursivas (por exemplo, João anda tão mais à vontade que nem 
presta mais atenção a etiquetas! Ele se rasgou de rir em uma aula em que imperava um 
silêncio profundo; João se rasgou de rir quando recebeu a notícia. Quem diria?, 
pensou ele. etc.), todas se reduzem a um contexto recorrente, como, por exemplo, 
aquele em que se constrói uma representação de alguém que não se contém, de alguém 
que é tomado, subitamente, por um riso incontrolável.  
Se compararmos esse exemplo a outros que delem se aproximam, teríamos as 
seguintes possibilidades, entre outras, “Ele chorou de rir” ou “Ele rolou de rir”. 
Esses exemplos, que não deixam de apontar para uma intensidade de riso, 
tendem a evocar, sobretudo, o fato de que o riso a fez “chorar” ou a fez “rolar”. Já em 
“[se] rasgou de rir”, a própria presença do “se” indica a representação de um riso que se 
manifesta, no sujeito, e que poderia se dar independentemente de sua vontade ou 
controle. “Ele se rasgou de rir” pode até se aproximar de “Ele riu demasiadamente”, “riu 
até não poder mais” etc., aproximações que, no entanto, já não constroem a 
representação de um sujeito que não necessariamente tem domínio do que se passa com 
ele. 
Tomemos mais um exemplo: “rasgar a foto”. Neste exemplo, o verbo RASGAR 
faz com o termo “a foto” seja apreendido como sendo de papel, cuja superfície é plana, 
e concebida de modo uno, inteiriço. Percebe-se, então, que, embora “a foto” evoque 
algo que não apresente a mesma integridade pelo fato de estar “rasgada”, não deixa de 
poder ser assim designada. Neste caso, o elemento evocado não deixa de existir, mais 
perde a sua propriedade inteiriça. 
27 
 
Ao mesmo tempo em que a língua permite esta variação, também não autoriza 
quaisquer construções, como se estas acontecessem a seu bel prazer. Esses poucos 
exemplos mostram que a sequência interpreta-se mediante a estabilização de um 
contexto possível e gerado por esse encadeamento, por ter sido ativado um de seus 
contextos potenciais, um dos discursos possíveis dentre as várias possibilidades da 
língua. Isso significa dizer que sempre há mais um tipo de contexto que poderia ter sido 
evocado em seu lugar. 
 Pode-se dizer que a língua traz uma base de significância, ao mesmo tempo em 
que há, nela, uma interação/integração entre a unidade/sequência linguística e o meio 
textual, uma vez que o funcionamento da unidade e/ou da sequência abarca os contextos 
possíveis que elas próprias desencadeiam. 
 A busca dessa identidade fundamenta-se na manipulação controlada (elaboração 
de glosas) dos enunciados nos quais aparecem o verbo RASGAR. A partir daí, geramos 
as primeiras hipóteses sobre a identidade da unidade linguística, que aponta para o 
processo criativo e dinâmico constitutivo do ato de linguagem.  
As formas linguisticas, portanto, são fundamento para a busca desta identidade 
(cuja caracteristica é a invariância). A identidade, na verdade, é o próprio movimento de 
interação. Apesar de ser dita semântica, esta identidade não se manifesta em termos de 
“conteúdos”, mas de parâmetros próprios ao que a unidade pede para ser posta em uso. 
É para essas questões que vamos atentar nas análises que fazemos. 
 No que se refere à questão da mutabilidade da língua, lembremos que Saussure 
já fazia referência a esse tema ao falar em mutabilidade e imutabilidade da língua: a 
língua pode bem ser imutável, e isso sem ser ‘rígida’ (o que explica a sua mutabilidade). 
A unidade linguística não comporta um conteúdo semântico estável e primeiro, 
nada é dado, tudo é construído, sendo esta, por natureza maleável. Nessa maleabilidade, 
em seu próprio funcionamento, existem por detrás princípios regulares que condicionam 
seu funcionamento – regras de boa formação enunciativa. Sendo assim, esta 
maleabilidade permite que se abarque os discursos possíveis. 
 Nisso reside o fato de não existir rompimento entre língua e discurso, 
rompimento que é comumente apregoado pelo fato de se considerar a unidade 
linguística como semanticamente estável e o discurso como o que viria para modificar 
esse sentido (expandi-lo ou reduzi-lo, por exemplo).  
Se for graças ao discurso que a língua significa, não é por conta de existir, na 
língua, sentidos trazidos pela unidade linguística. Para nós, o locutor, ao se apropriar da 
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língua, a transforma em discurso ao ativar um entre os vários contextos desencadeados 
pela palavra ou que, nela, estão integrados, conferindo-lhe uma estabilidade 
interpretativa. 
 Eis aqui o próprio fenômeno enunciativo em ação. Se a língua é intrinsecamente 
enunciativa, como bem diz Benveniste, é porque contêm seus próprios agenciamentos, 
agenciamentos que, contudo, não ocorrem sem a presença do próprio locutor. 
 
1.2. BUSCANDO ROMPER COM A PRÁTICA CLÁSSICA: A CRIATIVIDADE 
EM AÇÃO 
  
Tem-se verificado, em nosso sistema escolar, uma prática que poderia ser 
identificada, por um lado, com o professor preocupando-se frequentemente em cumprir 
o programa pré-estabelecido; por outro, com os alunos desmotivados por causa de um 
ensino basicamente voltado ao aspecto quantitativo. Isso contribui para que o interesse 
dos alunos recaia quase que tão somente em estudar para tirar notas, pelo que se pode 
deduzir que a “aprendizagem” é verificada por meio de operações instrumentais, quer 
sejam provas e/ou outros tipos de avaliação. Tais operações acabam por se transformar 
na própria finalidade do curso de língua, gerando, ao final do ano letivo (ou mesmo 
quando terminada uma unidade de conteúdo), uma sensação de “missão mal-cumprida” 
de ambas as partes, professores e alunos. 
Em vista da insatisfação com o que se vem ensinando – e, consequentemente, 
aprendendo – nas aulas envolvendo questões léxico-gramaticais, é de se lembrar de que 
o intuito capital deste trabalho está voltado à tentativa de minimizar os conceitos 
negativos que, via de regra, os estudantes nutrem pela prática de análise linguística. 
Por ora, o aspecto mais relevante para o escopo desta reflexão é o fato das 
definições comumente atribuídas a um dado lexema verbal serem insatisfatórias não só 
por não explicarem as variações semânticas decorrentes da língua em uso, mas, 
sobretudo, por não permitirem compreender a interação observada entre o próprio verbo 
e a sua estrutura contextual. Em lugar de se buscar uma “definição” que permitiria 
compreender essa interação – e os sentidos construídos em interação –, o que se tem são 
definições “extraídas” do término do processo significativo, já que estão relacionadas à 
unidade contextualizada. Em outras palavras, o que normalmente se concebe como o 
“sentido” de um dado verbo é algo que vem também dos termos que o cercam. 
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As reflexoes desenvolvidas sobre a relação entre sequência/unidade linguística e 
processo de construção de significação nos levou a pensar em como se deve abordar o 
funcionamento enunciativo de verbo na escola. 
Para uma reflexão acerca desse fator, Romero e Vóvio (2011) denotam uma 
preocupação especialmente voltada ao ensino léxico-gramatical com o objetivo de 
explorar com mais especificidade as “nuances dos sentidos”. Em suas palavras, seria 
possível “[...] falar que as palavras têm sentidos? “Pode-se assumir uma tal colocação 
[...] visto constatarmos que, inúmeras vezes, não é possivel delimitar esse sentido com 
precisão, que ele escorrega, dizendo ora uma coisa, ora outra, quando não algo 
completamente novo e inesperado?” (ROMERO, VÓVIO, 2011, p.79). Desse modo, as 
autoras posicionam-se em prol de uma gramática de natureza operatória para o ensino e 
a aprendizagem de línguas, “de uma gramática que, pautada pelo estudo das condições 
linguisticas da significação, busca reconstituir as operaçoes enunciativas que estão no 
fundamento da atividade de linguagem” (ROMERO, VÓVIO, 2011, p.81). 
Como vimos evidenciando, é inegável o quadro desanimador que a conjuntura 
educacional tem apresentado em relação ao tratamento conferido ao ensino do léxico. 
 Romero (2013) assevera que, apesar de os Parâmetros Curriculares Nacionais 
insistirem em afirmar a importância de se trabalhar e valorizar a educação linguística no 
que se refere ao funcionamento lexical, paradoxalmente, trazem orientações 
contraditórias, dissonantes com a orquestração que ora se instaura.  
 Analogamente, podemos dizer que o contexto é um concerto musical onde todos 
os instrumentos/unidades, em consonância, produzem melodias, isto é, sentidos. É por 
meio da articulação entre todos os protagonistas do concerto, entre músicos e 
instrumentos, que a canção se materializa. Do mesmo modo, na linguagem, quando se 
trata de significação, esta é, antes, o resultado de uma articulação envolvendo o próprio 
meio textual, mais precisamente, das interações da palavra com o meio textual que a 
cerca. Como numa cadência do mar no seu ir e vir, as unidades linguísticas se imbricam, 
e nesse entrelaçamento, eis que o sentido emerge, a contento ou não. 
 A perspectiva apontada por Romero e Vóvio sustenta, ainda, que: 
  
Tal gramática, fundamentada, portanto, na Teoria das Operações 
Enunciativas, fornece instrumentos para, no campo do ensino-aprendizagem 
de línguas, conduzir o aluno a buscar, por si só, as relações, não entre as 
unidades (ou sequências linguísticas) e as situações extralinguísticas – que 
nada explicam – mas na espessura dos esquemas de representação por ele 
ativados ao fazer uso da língua. Como bem observa Gauthier (1995), a 
designação pura e simples, com frequência observada no ensino-
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aprendizagem de línguas, conduz ao achatamento das capacidades de 
abstração e representação de sujeitos (ROMERO, VÓVIO, 2011, p. 81). 
 
 
 É provável que, se mais explorado, fosse esse um veio que pudesse propiciar 
algum estímulo para um trabalho que levasse os alunos a prazerosas descobertas. Com 
um tratamento do léxico condizente com a língua em ação, quem sabe, as dificuldades 
em manipular as palavras poderiam ser minimizadas. Se o foco do ensino lexical se der 
sob esse prisma, não mais se pode exigir que os alunos façam atividades de natureza 
linguística sem refletir sobre o movimento intrínseco do qual a linguagem se constitui. 
Em geral, muitas das práticas verificadas não têm muito (ou nada) a ver com a natureza 
da linguagem, o que, talvez, explique o tanto de desprazer verificado por parte dos 
alunos com relação à aprendizagem de língua portuguesa. 
 Conciliando os postulados de Geraldi (1977, p.189) com este objeto de pesquisa, 
para enfrentar o espectro do fracasso escolar, em relação à significação: 
 
Criadas as condições para atividades interativas efetivas em sala de aula, quer 
pela produção de textos, quer pela leitura de textos, é no interior destas que a 
analise linguística se dá. 
Como se sabe, muito antes de a criança vir pra escola, ela opera sobre a 
linguagem, reflete sobre os meios de expressão usados em suas diferentes 
interações, em função dos interlocutores com que interage, em função de seus 
objetivos nesta ação, etc... 
Com a expressão “análise linguística”, pretendo referir precisamente este 
conjunto de atividades que tomam uma das características da linguagem 
como seu objeto: o fato de ela poder remeter a si própria, ou seja, com a 
linguagem não só falamos sobre o mundo ou sobre a nossa relação com as 
coisas, mas também falamos. 
 
Uma perspectiva puramente burocratizada e instrumental tem prevalecido 
lamentavelmente no trabalho com a linguagem nas aulas de Língua Portuguesa. Nem 
sempre os professores historicizam a linguagem e dão sentido a seu trabalho, 
desenvolvendo as experiências subjetivas dos alunos. 
Pensar o ensino de produção de textos – sejam estes de quaisquer naturezas – 
implica ressignificar o trabalho a ser feito pela intervenção mediadora do professor em 
favor da construção de um sujeito-autor de textos. Destaque-se que, no termo produção 
textual (ou produção de textos), entende-se por produção tanto a fala quanto a escuta, 
tanto a produção escrita quanto a leitura. Ou seja, falar em produção de textos orais e 
escritos, mais de que trazer uma alteração terminológica, implica outra forma de 
(re)considerar esse ensino a partir de outras concepções que nele estão envolvidas. 
Assim, para sustentar o ponto de vista eleito, apresentamos ideias-argumentos 
como pressupostos para a ação pedagógica do professor de Língua Portuguesa: 
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exercícios sobre textos, especialmente sobre os próprios textos, situados, 
circunstanciados e vivos, que levem esses alunos a operarem profundamente sobre as 
propriedades dos elementos lexicais utilizados.  
Nessas reflexões e transformações incidindo sobre os próprios enunciados que 
constituem os textos, o vaivém ou jogo enunciativo corrobora para que se percebam 
regularidades próprias à linguagem. 
As atividades linguísticas fundamentadas no trabalho epilinguístico deveriam 
fazer parte das aulas desde os primeiros anos da vida escolar do aluno, e isso por 
constituírem-se como um exercício pleno e com intenções significativas próprias à 
linguagem. Tais atividades ocorrem, naturalmente, no âmbito familiar, nas situações 
cotidianas de comunicação, e sua reprodução na escola será eficaz na medida em que 
esta se torne um espaço de rica interação social, que efetivamente privilegie “o diálogo, 
a conversa, a permuta, a contradição, o apoio recíproco, a constituição como 
interlocutores reais do professor e seus alunos e dos alunos entre si” (FRANCHI, 2006, 
p.95). Dito de outro modo, a escola deveria propiciar o exercício do “saber linguístico” 
que as crianças interiorizaram desde a mais tenra idade por meio do intercâmbio verbal 
com os pais e as pessoas que circundam seu universo social. 
À instituição escolar cabe, ainda, por intermédio do professor, desenvolver 
situações mais específicas de linguagem, para propósitos e intencionalidades bem 
particulares, em que façam sentido a escrita, a leitura, a fala e a escuta, ou seja, toda e 
quaisquer produção linguística, por meio dos mais variados suportes de nossa cultura 
contemporânea: o jornal (impresso e digital), a revista (sobretudo de divulgação 
científica), os livros (especialmente os literários, a serem apreciados enquanto fruição). 
Em suma, criar condições para o desenvolvimento dos recursos expressivos mais 
variados, os quais fazem parte de nossas interlocuções, a fim de que haja, como observa 
Rezende (2008), os ajustamentos intersubjetivos por meio dos mecanismos de 
parafrasagem e desambiguização. 
A desambiguização está relacionada ao fato de as produções verbais serem, 
comumente, ambíguas, e isto pelo fato de a própria linguagem ser dotada de uma 
maleabilidade e instabilidades constitutivas (ROMERO-LOPES, 2000; REZENDE, 
2008). Disso, e agora apoiando-nos em Rezende (2008), resulta a asserção de que a 
atividade linguística é um trabalho de equilibração intersubjetivo. Sob esse prisma, a 
ressignificação na produção de textos, questão à qual nos referimos antes, busca o 
estudo de processos fundamentais que contemplem a importância da experiência 
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singular para a percepção da forma dinâmica de construção de experiências e 
expressões, isto é a atividade epilinguística. 
Para que esse trabalho se efetive, espera-se tão somente que se leve nossos 
alunos a diversificar os recursos expressivos com que falam e escrevem e a operar sobre 
a própria linguagem a fim de praticar a diversidade dos fatos gramaticais de sua língua; 
que se estimule a prática epilinguística, que, como já mencionado, consiste em ensinar o 
aluno a pensar o seu pensar, operando sobre a própria linguagem, i.e. comparando 
expressões, transformando-as, experimentando diferentes construções, criando e 
recriando sentidos (FRANCHI, 2006; REZENDE, 2008).  
Se tão somente observarmos como as formas linguísticas se investem de novas 
significações em uma interação verbal específica, levamos o aluno a aflorar e/ou 
desabrochar o que há de mais bonito nele: a criação na/sobre linguagem, criação de 
dizer, poetizar, manifestar as emoções, se posicionar, argumentar; com maestria e 
refinamento, nas situações que convier; em suma, o levamos a produzir textos e 
compreendê-los de um modo criativo e critico. 
Incorporar essas perspectivas implica pensar a mediação de um professor 
comprometido com o desenvolvimento linguageiro e cognitivo de seus alunos. 
No que se refere à produção de textos, Geraldi (1995) sustenta que, na produção 
de discursos, o sujeito articula, aqui e agora, um ponto de vista sobre o mundo que, 
vinculado a uma formação discursiva, dela não é decorrência mecânica: se fosse apenas 
isso, os discursos seriam sempre idênticos, independentemente de quem e para quem 
resultam (GERALDI, 1995, p.136). 
Ainda segundo o autor: 
 
[...] por mais ingênuo que possa parecer, para produzir um texto (em qualquer 
modalidade) é preciso que: a) se tenha o que dizer; b) se tenha uma razão 
para dizer o que se tem a dizer; c) se tenha para quem dizer o que se tem a 
dizer; d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz 
para quem diz; e) se escolham estratégias para realizar (a), (b), (c), (d). 
(GERALDI, 1995, p. 137). 
  
É consensual que o objetivo do ensino de Língua Portuguesa deve pautar-se na 
produção de textos orais e escritos, a concepção de gramática sendo, portanto, entendida 
como o que se encontra no cerne do próprio processo de produção verbal, no cerne do 
processo de construção de significação. Para tanto, é fundamental estudar a variedade 
dos recursos sintáticos expressivos, colocados à disposição do interlocutor (quer seja 
falante ou escritor), com vistas à construção do sentido.  
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A assunção de que um dizer é apenas um dizer entre outros reafirma a 
articulação entre léxico e gramática como a ponta da esteira em que se trilha o sentido. 
Daí, para Franchi (2006), gramática ser o estudo das condições linguísticas para a 
construção da significação, concepção por nós igualmente adotada. Entendemos, com 
Franchi, que é essencial a produção de textos que diz respeito à concepção moderna de 
linguagem que privilegia. Também trazemos à baila as questões postas em relevo pelo 
autor: por que e como (e para quem e quando...), as expressões das línguas naturais 
significam tudo aquilo que significam. Existem, assim, nas expressões mais simples e 
nas mais diferentes escolhas no modo de redigir o texto, muita matéria de descrição 
gramatical (regras de construção sutil) que, lamentavelmente, nem sempre são 
consideradas. 
Se nos detivermos na modalidade escrita, por exemplo, vimos, por meio da 
observação do ato de escrever na escola, a evidência que há muita escrita e pouco 
trabalho reflexivo sobre o próprio processo de escrita.  
Faz-se necessário, portanto, ressignificar todo um conjunto de atividades que são 
constitutivas das aulas de língua portuguesa, ressignificá-las de forma intensa, 
provocada e estimulada pelo professor, de forma dialogada e participativa, tomando por 
princípio o trabalho sobre o epilinguístico.  
Por um lado, este trabalho se liga à atividade linguística, à produção e 
compreensão do texto, criando as condições para o desenvolvimento verbal dos alunos.  
O aluno será estimulado a operacionalizar sobre o sistema ao qual tem acesso em seu 
cotidiano. Por outro lado, isso conduz a um trabalho inteligente de sistematização 
gramatical, pois, ao falar sobre os fatos de língua, o aluno pode fazer hipóteses sobre a 
natureza da linguagem. 
Para Geraldi (1995, p.135), a produção de textos é ponto de partida e ponto de 
chegada de todo o processo de ensino-aprendizagem, posto que é, no texto:  
 
[...] que a língua – objeto de estudos – se revela em sua totalidade quer 
enquanto conjunto de formas e de seu reaparecimento quer enquanto discurso 
que remete a uma relação intersubjetiva constituída no próprio processo de 
enunciação marcada pela temporalidade e suas dimensões. 
 
Entretanto, parece não restarem dúvidas de que a escola tem falhado: não há 
uma conexão entre gramática e uso, entre gramática e produção e compreensão de 
textos. Daí, sustentarmos um trabalho lexical que engloba os diferentes contextos que, 
por sua vez, são desencadeados pela própria unidade. Este trabalho se coaduna com a 
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prática textual: o cerne da questão é a gramática, portanto, como motivadora dos 
enunciados, de como as formas se organizam para produzir sentidos.  
 
1.3. A INTEGRAÇÃO ENTRE A PESQUISA E A PRÁTICA EM SALA DE 
AULA 
 
Duas dimensões se entrecruzam no cotidiano do professor: a dimensão 
experiencial e a teórica. Parece que o nó górdio da questão está, portanto, na articulação 
entre esses dois planos. 
Muitos professores dizem que só aprenderam mesmo quando foram para a sala 
de aula, quando começaram a agir. Daí o aforismo “na teoria, a prática é outra”. Essa 
afirmação pode ser mais bem explicada a partir das conclusões a que chega Therrien 
(1998) em sua pesquisa de observação sistemática das práticas educativas de 
professores brasileiros. A estreita relação do saber e da ação reforça a concepção de que 
o professor se forma no ensino, quando passa a ensinar. Essa mesma pesquisa põe em 
questão o processo de formação de professores dissociado da prática e direciona para a 
necessidade de pensar a formação a partir de uma perspectiva que conceba a formação 
inicial dentro de uma perspectiva de formação continuada, que prepare para a reflexão 
sobre a prática e que estabeleça como pressuposto que a ação pedagógica é um processo 
de mediação dos saberes. 
Como muitos professores não tiveram uma abordagem reflexiva sobre o binômio 
teoria-prática nos tempos de graduação, ao chegarem a sala de aula, têm a sensação de 
que existem dois mundos bastante diferentes. Não raras vezes, identificam-se com o 
mundo do qual passam a fazer parte (o da prática) e rechaçam o outro (o da teoria), pois 
acreditam não haver compatibilidade entre esses dois universos. 
Não podemos cotejar apenas um dos universos. Precisamos trabalhar rumo a um 
equilíbrio entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento dos que estão na prática 
(ZEICHNER, 2000), o que talvez se viabilize com menos desgaste pela intermediação 
de quem atua nesses dois redutos – na academia e na sala de aula. 
Porque temos uma propensão para reduzir as informações que recebemos ao 
nosso nível de conhecimento, o que equivale a reduzi-las ao nosso nível de ignorância, 
temos, também, a tendência de ignorar informações expressas em linguagens que não 
nos agradam ou daquelas diferentes das que usamos mais (a linguagem científica, a 
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filosófica, a literária, por exemplo). E, geralmente, o que não nos agrada é o que mais 
desperta e alimenta nossas resistências. 
Nesse debate, muitos defendem uma perspectiva que nos incita a dar uma 
atenção menos superficial à questão metodológica, outros arriscam dizer que essa 
questão é o cerne da problemática da educação, continuada ou não. Na literatura 
específica, alguns reputam que a metodologia ainda não obteve um tratamento 
satisfatório.  
Relatando minha própria experiência, o que vivenciei e o que os professores-
alunos revelam de suas experiências com educação, via de regra, convergem para 
reiterar dificuldades de articulação entre o universo teórico e o da prática. Ora, os 
programas formação (continuada ou não) priorizam “passar” grandes acervos teóricos, 
menosprezando sua aplicabilidade (predomínio do saber), ora apresentam estratégias 
voltadas a pratica (preponderância do saber fazer). Não raro, conteúdos formais que 
muito pouco têm a ver com a realidade da escola predominam nos objetivos de tais 
cursos, levando o professor a agir como mero repassador de conteúdos, com o risco de 
denegar seu papel no processo de ensino-aprendizagem (ausência do saber ser). 
A educação como instrumento de transformação social precisa ser vista pelos 
próprios professores-educadores a partir de seu papel nesse processo de transformação 
social, com a explicitação de conteúdos e tarefas próprias de sua atuação profissional – 
o fazer pedagógico – que engloba as três dimensões da prática docente: o saber, o saber 
ser e o saber fazer, dimensões que precisam ser pensadas de modo que não mais se 
fragmentem o pedagógico, o técnico e o político na ação pedagógica escolar. 
Concordando com a recomendação de Zeichner (2000) acerca da necessidade de 
um trabalho que busque um equilíbrio entre o conhecimento acadêmico e o 
conhecimento dos que estão na prática, pela intermediação de quem atua nesses dois 
redutos, cremos ser produtivo, para este momento, retomar o que apontamos como 
decorrência desta pesquisa: a partir da compreensão dos fenômenos enunciativos que se 
encontram na origem da variação das unidades linguísticas, contribuir para o 
desenvolvimento de uma metodologia reflexiva de ensino de léxico integrado aos 
contextos de uso que auxilie o professor a desenvolver atividades léxico-gramaticais de 
natureza diferenciada, e isso pelo fato de, no domínio lexical, verificarem-se práticas 
que não estão em consonância com estudos e pesquisas de natureza enunciativa e 
discursiva. 
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Propomo-nos, assim, um trabalho de reflexão que possa integrar a pesquisa 
acadêmica e a prática, perspectiva originada da seguinte inquietação: até que ponto é 
possível interceder em favor do professor, ajudando-o, a partir do que vem 
desenvolvendo, a colocar-se no centro de produção do conhecimento? Até que ponto 
essa intercessão pode interferir positivamente? 
Inspirando-nos de alguma forma em Caria (2000), acreditamos que o modo com 
o qual ensaiamos responder a tais perguntas nos conduz invariavelmente a uma reflexão 
epistemológica e interdisciplinar que se respalda em (re)pensar minha própria trajetória  
de pesquisador-professor. 
Essa reflexão, supomos, tem a ver também com o que Paulo Freire pensa sobre a 
prática docente, crítica que engloba o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o 
pensar sobre o fazer. No caso dessa dissertação, esse movimento se refere a dois planos: 
o da minha própria prática e o plano daqueles a que se tem destinado nosso trabalho – 
os indivíduos que ensinam nossas crianças. 
 
 Na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da 
reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou 
de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, 
necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se 
confunda com a prática. O seu “distanciamento” epistemológico da prática 
enquanto objeto de análise, deve dela “aproximá-lo” ao máximo. Quanto 
melhor faça esta operação tanto mais inteligência ganha da prática em análise 
e maior comunicabilidade exerce em torno da superação da ingenuidade pela 
rigorosidade. Por outro lado, quanto mais me assumo como estou sendo e 
percebo a ou as razões de ser de porque estou sendo assim, mais me torno 
capaz de mudar, de promover-me, no caso, do estado de curiosidade ingênua 
para o de curiosidade epistemológica. Não é possível a assunção que o sujeito 
faz de si numa certa forma de estar sendo sem a disponibilidade para mudar.  
Para mudar e de cujo processo se faz necessariamente sujeito também. 
(FREIRE, 1997, p. 43-44). 
 
Percebemos, também, a necessidade de ressignificar as minhas próprias 
modalidades de aprendizagem. Mas isso não se deu de um estalo. Foi (e é) durante o 
processo que nos damos conta de tudo o que se encontra envolvido nessa nova 
perspectiva de ensino-aprendizagem. A construção do material, minha própria prática 
em sala de aula, precisavam de um referencial teórico que me conduzisse uma reflexão 
contínua acerca dos saberes dos professores. 
É com este espírito que iniciamos uma reflexão de natureza metodológica que 
trouxesse uma resposta a uma das perguntas desta pesquisa. Esta reflexão se fez 
tomando por baliza experiências vividas ao longo das ações de educação 
léxico-gramatical das quais minha orientadora participou. 
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O modo encontrado por Romero-Lopes (2009) para pensar criticamente a 
educação léxico-gramatical se deu a partir de uma “organização”, por escrito, de uma 
sistematização que consistia em refletir sobre o que viria a ser a identidade semântica de 
uma dada unidade lexical e o modo como, nesta identidade semântica, se manifestava a 
integração da própria unidade com os diferentes contextos que ela ajuda construir. O 
intuito era, portanto, o de mostrar a futuros professores de língua materna que esta 
língua a ser estudada é intrinsecamente dinâmica, dotada de maleabilidade, 
maleabilidade característica da própria atividade de linguagem. 
Ora, parece-nos que um trabalho mais cotejado pela atividade epilinguística, ou 
seja, um trabalho de reflexão sobre a língua em situações de produção e interpretação de 
significados por meio da manipulação da materialidade linguística em si, contribui mais 
diretamente para que caminhos diferentes dos que priorizam o (ou só ficam no) plano 
teórico sejam abertos. Os elementos para a análise mais propriamente de ordem 
metalinguística
3
 vão sendo incorporados aos poucos. Na verdade, essa incorporação se 
dá proporcionalmente ao nível de aprendizagem do assunto pelos participantes. 
 Vale dizer que o problema, não é o ensino do embasamento teórico, mas a falta 
de conversa da teoria com a prática. Ou a prática que só dá conta da teoria quando são 
deixados de lado inúmeros empregos que são feitos da língua. Por que não refletir mais 
sobre a própria maleabilidade intrínseca à língua a partir de atividades que a exercitem? 
 As situações didáticas requerem um planejamento de modo a possibilitar a 
reflexão sobre os recursos expressivos utilizados pelo produtor-autor do texto, reflexão 
cujo objetivo deve ser o de mostrar que a organização discursiva está estritamente 
vinculada à organização linguística, e que, nisso, reside a própria característica 
enunciativa da língua. 
 Esse tipo de trabalho permite outra entrada na metalinguagem, que pode ser 
desenvolvida de modo a propiciar a sistematização a respeito de características 
específicas da língua, sistematização que, inclusive, pode tomar um rumo totalmente 
diferente do que está posto. Tanto para quem ensina, quanto para quem aprende, mais 
importante do que a preocupação com a habilidade de memorização dos fatos 
linguísticos, é a capacidade de entendimento da organização lógica da linguagem. 
Por vezes, com muito pouco, é possível fazer das aulas de língua portuguesa 
verdadeiras “oficinas de estudos sobre a língua”. A partir de estudos e reflexões sobre o 
                                                             
3
 Metalinguístico deve ser compreendido, nesta passagem, em seu emprego mais usual, i.e. como trabalho 
conceitual. 
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papel particular de dada unidade linguística, pode-se, por exemplo, estimular, de modo 
prazeroso, a capacidade de abstração tão necessária ao desenvolvimento linguageiro. 
Estabelecer um paralelo entre as diversas ocorrências da unidade a ser analisada no jogo 
enunciativo que lhe é subjacente, permite verificar, entre outras possibilidades: 1) as 
condições de funcionamento enunciativo do verbo; 2) as propriedades associadas aos 
diferentes elementos para que possam ser admitidos nessas construções; 3) as 
regularidades relacionadas a contextualizações recorrentes; 4) o mecanismo capaz de 
descrever o potencial significante do verbo, isto é, a sua identidade semântica; 5) a tese 
de que há uma estreita integração na construção da significação pelo material verbal; e 
6) o fato de que, por menor que seja a mudança no material linguístico em jogo, esta 
mudança tende a modificar o encadeamento discursivo. 
 Tratando de nossa pesquisa em particular, a elaboração de glosas consiste na 
análise de sequências e suas estabilizações em enunciados. Para tanto, como veremos 
mais adiante, utilizamos uma metodologia de manipulação e observação de dados 
tomando como ponto de partida construções de base como “X rasgou”, “X se rasgou” e 
“X foi rasgado(a)”. A partir do levantamento dos elementos capazes de preencher o 
lugar de X e da observação das restrições semânticas oriundas deste preenchimento, 
adentramos em uma nova perspectiva em que se olha para os enunciados que o verbo 
ajuda a construir para depreender as suas propriedades enunciativas por meio do 
comportamento semântico/enunciativo dos termos que os cercam nesse próprio 
processo de construção (ROMERO-LOPES, 2009; ROMERO, 2010).  
Espera-se, com a metodologia em questão, chegar a uma revelação de dados e 
fenômenos até então despercebidos pelos falantes, uma vez que estes são recolhidos na 
proliferação da língua, e não em sentidos que emergem de pronto. Em suma, a partir 
deste método, que requer um esforço de abstração e grande rigor de raciocínio, 
espera-se trazer à tona dados únicos, que rompem com o paradigma clássico em que o 
léxico não só é reduzido a categorias prévias às quais se tende a associá-lo, como se vê 
dissociado do funcionamento enunciativo. 
Em suma, acreditamos que práticas dessa natureza comportam uma 
ressignificação da concepção de linguagem que nós, enquanto professores, adotamos, já 
que ao docente caberia, nas aulas de língua materna, propiciar situações que despertem 
a curiosidade dos alunos, que os levem a brincar e a manipular a língua. O aluno poderia 
ser levado a pensar sobre o funcionamento da língua a partir de diferentes manipulações 
39 
 
envolvendo unidades igualmente diferentes, poderia ser levado a ver de que modo, a 
cada escolha feita, novos caminhos textuais são traçados ou ativados. 
Por mais que já se tenha sido feito, ainda há muito o que se fazer no que diz 
respeito ao trabalho envolvendo questões de significação, sejam estas direcionadas ao 
estudo do léxico ou da gramática. Como bem sintetiza Faraco (2007, p. 37), há muito a 
ser explorado e descoberto no universo que a linguagem permeia, há “muito a se fazer 
no destrinçamento dos dizeres sociais sobre a língua”:  
 
No caso da língua, é bastante claro que o que se diz sobre ela no senso 
comum é, de fato, muito pouco. Mas – temos de reconhecer – é também 
muito pouco que temos realizado em termos do estudo e da compreensão 
dessas articulações discursivas do senso comum. Continua pouco claro, por 
exemplo, o porquê de tais enunciados nunca perderem sua vitalidade (estão 
sempre aí, incólumes e disponíveis para o eterno retorno). Do mesmo modo, 
permanecem obscuros os processos que, a cada vez, motivamo reemergir 
daqueles raros enunciados. Há, portanto, muito a se fazer no destrinçamento 
dos dizeres sociais sobre a língua (FARACO, 2002, p. 37). 
 
Sabemos que o trabalho com a educação linguística não é fácil, sobretudo 
porque exige um conhecimento linguístico, por parte do professor, bastante consistente, 
o que implica a busca de contínua formação. No entanto, sabemos bem que as vantagens 
de tal ensino é inegável, pois os alunos, sem dúvida, iriam se divertir mais ao refletirem 
sobre essa riqueza que a língua lhes traz. 
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CAPÍTULO II – LÉXICO E ENUNCIAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DE UM 
ENSINO REFLEXIVO 
 
Na escola, a complexidade que envolve a problemática do tratamento conferido 
ao léxico apresenta, dentre tantas, duas significativas facetas pelas quais este estudo 
iniciar-se-á. 
 A primeira delas consta dos PCN (BRASIL, 1998), uma vez que, no que se 
refere ao tema em questão, os documentos postulam a necessidade de deixar de 
apreender a palavra – ou a unidade linguística a ser analisada – como “portadora de 
significado absoluto” (BRASIL, 1998, p. 83).  
 Do bojo dessa concepção decorre a dificuldade de se atingirem os objetivos 
delineados, pois, ao mesmo tempo em que os parâmetros refutam a apreensão de uma 
palavra como portadora de um significado absoluto, também não apresentam 
orientações condizentes com o posicionamento adotado e que contemplem a 
dinamicidade da língua. 
A investigação aqui trazida é de interesse para os que trabalham e militam na 
área de língua de modo geral, seja de língua materna ou de segunda língua/língua 
estrangeira. Também deve ser um indicador de quão redutora está sendo a visão dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais no que diz respeito ao trabalho envolvendo o léxico 
em sua relação com o texto (em relação à construção do sentido e elaboração do 
contexto).  
Em muitos outros aspectos, os PCN podem ser considerados inovadores, mas, no 
que tange ao ensino léxico-gramatical
4
, foco de nossos interesses nesse trabalho, há uma 
sugestão pouco clara no que concerne a seu tratamento. O que criticamos é a forma 
como essa questão foi, neles, concebida e para a qual esperávamos ver outra abordagem.  
 Uma análise dos PCN mostra que há uma relativa variedade de norteadores 
envolvendo o trabalho com a língua. Contudo, uma observação mais atenta e qualificada 
revela que as orientações sugeridas para elaboração de futuras atividades se mostram 
deficitárias, pois a perspectiva assumida em relação ao léxico, ao se contrapor às 
orientações dadas, são fontes de contradição. 
                                                             
4
 Há uma tendência em se fazer uma cisão entre gramática e semântica. A posição, por nós aqui adotada, 
é que ambos os domínios devem ser trabalhados de forma relacional, articulada e simultânea, com vistas 
ao desenvolvimento das práticas de produção e recepção, i.e. de produções linguísticas de quaisquer 
natureza, sejam estas textos escritos ou falados. 
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 Ressalta-se a posição enfática e explícita defendida corretamente nos PCN de 
que, na escuta, leitura e produções de texto, se faz necessária a realização tanto de 
atividades epilinguísticas, como de atividades metalinguísticas, o que envolve o 
trabalho de observação, descrição e categorização por meio do qual se constroem 
explicações para os fenômenos linguísticos característicos das práticas discursivas 
(BRASIL, 1998, p.78). 
 Está assente em trabalhos especializados, sobretudo nos PCN, que: 
 
[...] não se podem desprezar as possibilidades que a reflexão linguística 
apresenta para o desenvolvimento dos processos mentais do sujeito, ou seja, 
por meio da capacidade de formular explicações para explicitar as 
regularidades dos dados que se observam a partir do conhecimento 
gramatical implícito (BRASIL, 1998, p. 78). 
 
 Os PCN evidenciam, ainda, alguns procedimentos metodológicos para o 
planejamento de ensino, dentre os quais podemos citar: 1) construção de um corpus que 
leve em conta a relevância, a simplicidade, bem como a quantidade de dados, para que o 
aluno possa perceber o que é regular; 2) análise do corpus, promovendo o agrupamento 
dos dados a partir dos critérios construídos para apontar as regularidades observadas; 3) 
organização e registro das conclusões a que os alunos tenham chegado; 4) apresentação 
da metalinguagem, após diversas experiências de manipulação e exploração do aspecto 
selecionado, o que, além de apresentar a possibilidade de tratamento econômico para os 
fatos de língua, valida socialmente o conhecimento produzido. Para esta passagem o 
professor precisa possibilitar ao aluno o acesso a diversos textos que abordem os 
conteúdos estudados; 5) exercitação sobre os conteúdos estudados, de modo que o aluno 
se aproprie efetivamente das descobertas realizadas; 6) reinvestimento dos diferentes 
conteúdos exercitados em atividades mais complexas, na prática de escuta e de leitura 
ou na pratica de produção de textos orais e escritos. 
 Falando especificamente de orientações envolvendo o domínio lexical, uma 
delas recomenda “explorar ativamente um corpus que apresente palavras que tenha um 
mesmo ‘afixo ou desinência’, para determinar o significado de unidades inferiores à 
palavra” (BRASIL, 1998, p. 84). E outras sugestões de atividades seriam:  
a) aplicar os mecanismos de derivação e construir famílias de palavras; 
b) apresentar textos lacunados para, por meio das propriedades semânticas e das 
restrições selecionais, explicitar a natureza do termo ausente;  
c) apresentar um conjunto de hipônimos e pedir ao aluno para apresentar o 
hiperônimo correspondente;  
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d) inventariar as palavras de determinado campo semântico, presentes em 
determinado texto, e analisar os efeitos de sentido obtidos com o emprego; 
e) inventariar as palavras de determinada variedade ou registro, presentes em um 
texto, e analisar os efeitos obtidos com  o emprego; 
f) identificar, em textos, palavras ou expressões que instalam pressuposições e 
subentendidos e analisar as implicações discursivas. 
Romero (2013) aponta as implicações decorrentes de uma prática envolvendo o 
trabalho lexical que se apoia nestas orientações, da qual selecionamos especificamente a 
que toca o que é apresentado em (c). Em relação à apresentação sugerida, a autora 
mostra bem o que está em jogo e o porquê de considerarmos essas orientações 
problemáticas: 
  
[...] a apresentação de um conjunto de hipônimos pode conduzir à busca de 
palavras que, fora de contexto, tenderiam a ser apreendidas como hipônimos 
em relação a um termo mais geral, o que entra em contradição com o fato de 
não ser possível, fora dos usos da língua, definir o significado de uma palavra 
de modo isolado. Ainda que o professor desenvolva a atividade atentando 
para o fato de a relação de hiponímia/hiperonímia só existir mediante a 
inserção da palavra em um dado contexto, o problema permanece, pois, 
considerando os campos semânticos aos quais a palavra pode dar origem, 
como lidar com a pluralidade de acepções decorrentes dos mais variados 
contextos? Em suma, como sustentar a identidade semântica da palavra face a 
seu caráter polissêmico? (ROMERO, 2013, p. 3). 
 
 Vejamos agora, ainda que sucintamente, de que modo o tratamento conferido à 
significação das palavras aparece no livro didático. Não se trata, aqui, de fazer um 
levantamento exaustivo de diferentes obras, mas apenas de examinar algumas das 
discussões trazidas por uma obra em particular, a de Cereja & Magalhães (2012, 8º 
ano), no que se refere ao ensino léxico-gramatical. Cabe ressaltar que, se escolhemos a 
obra Português Linguagens, é pelo fato de existir, no conjunto dos capítulos, uma seção 
consagrada à significação, intitulada Semântica e discurso, e também pelo fato desta 
obra ser referência no ensino fundamental.  
 Nesta seção, os autores propõem diversos exercícios de natureza semântico-
gramatical, com vistas a redimensionar o olhar do aprendiz para que este observe as 
diferenças de sentido e de função sintática existentes entre os termos destacados.  
Em uma delas em particular, é apresentado um anúncio que se compõe de duas 
partes. Publicado em 2010, no dia em que o técnico da seleção brasileira, Dunga, 
divulgaria os nomes dos jogares convocados para a copa do mundo da África do sul, o 
43 
 
anúncio tinha o seguinte enunciado: “Não importa quem seja convocado. A Hyundai 
está com o Brasil” (CEREJA, MAGALHÃES, 2012, p. 67).  
O aluno era levado a explicar o sentido do enunciado no contexto relativo ao 
momento da publicação do anúncio. Posto isso, deveria compreender a ambiguidade de 
“está com o Brasil”, e entender que a Hyundai não só apoia a seleção brasileira na Copa, 
como o fato de seus carros serem fabricados no Brasil. 
 Embora, por um lado, a obra didática em questão mostre muitos avanços no que 
se refere ao ensino da significação, pois trabalha enunciados autênticos, como este 
extraído de anúncios publicitários, por outro, ainda deixa muito a desejar, como 
veremos mais abaixo.  
Se, antes, questões de sinonímia eram trabalhadas por meio de enunciados 
descontextualizados e de forma artificial, percebe-se, por parte dos autores, uma 
preocupação em trabalhar o texto, sob a perspectiva dos recursos linguísticos utilizados 
para criar efeitos de sentido em um dado texto e uma dada situação de produção.  
A observação dos recursos linguísticos utilizados pode, ainda, levar a outros 
aspectos importantes relacionados com o sentido geral do texto e com a situação de 
produção.  
Outro exemplo bem interessante seria o da conjunção, que pode assumir vários 
valores a depender da relação que estabelece entre as orações (CEREJA, 
MAGALHÃES, 2O12, p. 228). Neste caso, os alunos deveriam indicar, entre as 
orações, aquela na qual a palavra QUE: a) tem valor aditivo; b) estabelece comparação; 
c) introduz uma explicação e d) indica uma consequência, por exemplo: 
1) A raposa é mais esperta que o leão. (estabelece comparação) 
2) Ele fala que fala, mas ninguém entende nada. (valor aditivo) 
3) Corra, que o cachorro é bravo. (introduz uma explicação) 
4) Cantaram tão alto, que toda vizinhança despertou. (indica uma consequência) 
Apesar desses avanços, vimos que ainda há o que se trabalhar. Um exemplo 
seria, além deste próprio exercício envolvendo a conjunção, que, se abre para uma 
reflexão sobre os diferentes valores por ela assumidos, também não deixa de ser 
classificatório (só que, desta vez, a partir dos sentidos indicados pela obra), é o que 
envolve as figuras de linguagem. 
Cabe retomar o excerto sobre a indagação desencadeada pelos autores e que 
busca levar o aluno a entender para que servem tais figuras. 
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As figuras de linguagem são um importante recurso de expressão, tanto na 
linguagem comum cotidiana, quanto na linguagem artística, literária. Seu 
emprego geralmente está relacionado com a finalidade do ato comunicativo e 
com o sentido que se pretende construir. Elas podem, por exemplo, inverter 
o sentido do que dizemos, amenizar o sentido de uma informação, tornar o 
texto mais conciso, atribuir mais de um sentido às palavras. [grifos nossos]. 
As figuras de linguagem são, enfim, exercícios de inteligência que estimulam 
o leitor a ficar atento à própria construção da linguagem e à riqueza de 
sentidos que as situações podem oferecer. (CEREJA, MAGALHÃES, 2012, 
p. 127). 
 
Esta explicação pode até ser considerada bem elaborada. Pode-se ainda dizer que 
coaduna com os PCN no que se refere à concepção da palavra como índice para a 
construção de sentido (e não mais vista como portadora de significado absoluto). No 
entanto, em momento algum, leva os alunos a perceber a estreita integração entre forma 
linguística e discurso. Daí acreditarmos que a grande dificuldade provém, sobretudo, de 
se conseguir fazer uma ponte entre teoria e prática, questão já discutida. 
Em um movimento de recuperação dessa integração, trabalhos desenvolvidos no 
âmbito da Teoria das Operações Enunciativas vêm refletindo, essencialmente, sobre o 
fato de como se deve conceber a natureza semântica da palavra se esta não é entendida 
como dotada de um “significado absoluto”. Exemplificar essa natureza é, igualmente, 
um dos propósitos deste trabalho. 
Vale dizer que, dentre as mudanças requeridas pelo paradigma atual, os manuais 
didáticos também precisariam ser vistos a partir de uma concepção que extrapolasse as 
sugestões delineadas pelos PCN. Ou seja, precisariam efetivamente levar a cabo um 
trabalho pautado na atividade epilinguística, buscando “dar forma a um saber do qual 
não se tem consciência, em uma atividade de reconstrução das operações cognitivas que 
se encontram aquém dos enunciados e que deles deixam vestígios” (ROMERO, 2013, 
p.5); mais ainda, buscando “evidenciar o funcionamento da linguagem por meio de 
“glosas”, manipulações da materialidade linguística do enunciado que resultam num 
tipo específico de reformulação” (id. ib.). Essas atividades permitiriam, por sua vez, 
fazer aflorar processos que se encontram no fundamento da significação. 
Há, portanto, atividades para que se percebam as implicações 
semântico-discursivas de uma determinada escolha léxico-gramatical, tornando o ensino 
muito mais significativo. Isso nos conduz à necessidade de se redimensionar o olhar 
para o movimento enunciativo constitutivo de unidades linguísticas, i.e. ao próprio 
funcionamento destas unidades em relação aos contextos por ela desencadeados. 
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Em relação ao processo de construção da significação propriamente dito, vale à 
pena retomar o que algumas obras que se propuseram a tratar do campo da significação 
nos apresentam, sejam elas compêndios gramaticais ou obras de natureza linguística, 
uma vez que o funcionamento enunciativo das unidades está estritamente relacionado a 
questões envolvendo tal processo.  
 
2.1. BREVE PANORAMA DO TRATAMENTO CONFERIDO À SIGNIFICAÇÃO 
LEXICAL 
 
Abordamos, brevemente, a apresentação que deste tema é feita em Perini (1996), 
Bechara (2001), e por fim, em Sacconi (1991), esta última obra consistindo em uma 
gramática pedagógica de direcionamento normativo. Abordaremos, ainda, Ilari e 
Geraldi (1992), que consiste em um livro introdutório às questões na área de semântica 
destinado, selecionado por ser uma das primeiras obras que tratam da construção da 
significação e que lhe conferem uma abordagem de natureza mais pedagógica. Vale 
dizer que esta obra tem influenciado a publicação de muitas outras desde então
5
. 
Antes de adentrar no tratamento conferido à significação das expressões em tais 
obras, é importante lembrar que a gramática, como define Trask (2006), é comumente 
entendida como um conjunto de regras para construir palavras e sentenças numa língua 
em particular, sendo o ramo da linguística que estuda esse tema. De acordo com o autor, 
toda língua tem uma gramática, ou melhor, toda língua tem muita gramática. 
A gramática é uma disciplina que surgiu em condições próprias com finalidades 
práticas, cujo nascimento representa a preservação da cultura helênica. Ao longo do 
tempo, porém, a gramática se desenvolveu de acordo com as necessidades de cada 
época. É importante, assim, compreender o contexto em que as gramáticas foram 
produzidas, resgatando o momento no qual frutificaram, foram compreendidas, 
interpretadas e representadas, isto é, entrelaçando os fios que ligam a obra, autor e 
contexto (FÁVERO, MOLINA, 2006). 
Ao analisar conceitualmente algumas gramáticas dentro de um tempo e espaço, é 
possível identificar um diálogo comum entre seus autores. Dentre as variadas 
conceituações da gramática, limitaremos a discussão a três delas que, de alguma 
                                                             
5
 Vale citar algumas das obras recentemente publicadas sobre semântica destinadas à formação de 
professores: Semântica para a educação básica e Semântica, semânticas: uma introdução, ambas de 
autoria de Celso Ferrarezi Jr.; Manual de Semântica: noções básicas e exercícios, de Márcia Cançado; 
Introdução à semântica: brincando com as palavras, de Rodolfo Ilari, entre outras. 
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maneira, estão interligadas por um fio condutor que remete a uma tradição cultural de 
língua, a de “um conjunto de regras”, e que parecem diretamente pertinentes à questão 
do ensino (TRAVAGLIA, 2001; POSSENTI, 1996). Os autores ressaltam, ainda, que, 
em decorrência dessa tradição, excluem, por exemplo, as gramáticas funcionais. Assim, 
“tal expressão pode”, segundo Possenti (1996, p. 64), “ser entendida como: 1) conjunto 
de regras que devem ser seguidas; 2) conjunto de regras que são seguidas e 3) conjunto 
de regras que o falante da língua domina”. 
O primeiro conceito é herdeiro das gramáticas greco-latinas e traz consigo a 
concepção aristotélica de língua entendida como reflexo lógico do pensamento. 
Produzido sob os pressupostos da Gramática Geral ou Filosófica, a gramática trata, 
especificamente, de normas para falar e escrever corretamente, sendo entendida como 
um “manual com regras de bom uso da língua”. As normas de bom uso da língua 
provêm da valorização das obras clássicas que fortaleciam a ideia de que existia uma 
língua pura e outra impura. Assim, os primeiros estudos gramaticais visavam ao estudo 
dos autores clássicos. 
Em relação ao segundo conceito de gramática, Neder (apud TRAVAGLIA, 
2001, p. 27) refere-se “a um conjunto de regras que o cientista encontra nos dados que 
analisa, à luz de determinada teoria e método”. Em outras palavras, o gramático 
preocupa-se com a descrição da estrutura e do funcionamento da língua. Os 
representantes dessa concepção gramatical produziram, à luz das teorias estruturalistas, 
a descrição da língua. 
Aqui, considera-se gramatical tudo o que está em consonância com regras de 
funcionamento da língua, por meio de produções linguísticas, tanto no âmbito da escrita 
como no âmbito do oral. O conceito de certo e o errado, então, é substituído pelo 
conceito da diferença. Segundo Trask (2006), “os próprios falantes encaram certos usos 
como bons ou maus”. Para Travaglia (2001, p. 32), “a gramática descritiva trabalha com 
qualquer variedade da língua e não apenas com a variedade culta e dá preferência para a 
forma oral desta variedade”. Essas gramáticas adotam, portanto, uma postura mais 
abrangente que a primeira e eliminam qualquer suspeita de exclusão. Assim, de acordo 
com Crystal (1981): 
 [...] uma gramática descritiva é, em primeiro lugar, a descrição de uma língua 
da forma como ela é encontrada em amostras da fala e da escrita. 
[...] Na tradição mais antiga, a abordagem descritiva se opunha à abordagem 
prescritiva de alguns gramáticos, que tentavam estabelecer regras para o uso 
social ou estilisticamente correto da língua. (CRYSTAL, 1981, p. 129). 
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 Essa gramática, conforme Perini (apud TRAVAGLIA, 2001), resulta do trabalho 
do linguista que, a partir da observação do que se diz ou se escreve na realidade, trata de 
explicar o mecanismo que o sustenta, construindo hipóteses que expliquem seu 
funcionamento. 
São representantes dessa concepção as gramáticas elaboradas de acordo com as 
teorias estruturalistas, as quais privilegiam a descrição da língua oral, e as gramáticas 
elaboradas segundo a teoria gerativa, que trabalha com enunciados ideais, isto é, 
produzidos por falante-ouvinte ideal. De acordo com Travaglia (2001, p. 28), “as 
correntes linguísticas que dão base a esse tipo de gramática têm em comum o fato de 
proporem uma homogeneidade do sistema linguístico, abstraindo a língua de seu 
contexto”. 
O terceiro conceito de gramática refere-se a “um conjunto a um conjunto das 
regras que o falante de fato aprendeu e das quais lança mão ao falar” (TRAVAGLIA, 
2001, p. 28). Esse conceito foi proposto por Noam Chomsky, que definiu a gramática 
como um conhecimento implícito, ou seja, hipóteses sobre os conhecimentos que 
habilitam o indivíduo a produzir frases e sequências reconhecidas como pertencendo a 
uma língua. Esse conhecimento implícito corresponde à gramática internalizada, isto é, 
competência decorrente do desenvolvimento gradual da construção da língua, a partir de 
suas próprias atividades linguísticas. Isso torna lícito supor que há, na mente do 
indivíduo, conhecimentos de um tipo específico que, para Possenti (1996, p. 69), 
garantem a estabilidade da linguagem. Segundo Perini (1995, p. 13): 
  
Qualquer falante de português possui um conhecimento implícito altamente 
elaborado da língua, muito embora não seja capaz de explicitar esse 
conhecimento. E veremos que esse conhecimento não é fruto da instrução 
recebida na escola, mas foi adquirido de maneira tão natural e espontânea 
quanto a nossa habilidade de andar. Mesmo pessoas que nunca estudaram 
gramática chegam a um conhecimento implícito perfeitamente adequado da 
língua. 
  
Nesse caso, propõe-se que o conhecimento linguístico não esteja vinculado ao 
aprendizado sistemático ou saber constituído por meio da escolarização, mas da 
construção ativada do amadurecimento no uso da linguagem e de seus princípios e 
normas. O erro linguístico, para esta concepção, não existe. A designação “erro” é 
substituída por inadequação da variedade linguística. O que o indivíduo produz reflete o 
que ele sabe, isto é, a gramática internalizada; no entanto, cabe à gramática descritiva 
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realizar as comparações sem preconceito. A explicitação da aceitação ou rejeição social 
de tais formas é tarefa da gramática normativa (POSSENTI, 1996, p. 90). 
No caso das gramáticas selecionadas para análise, vale dizer que a de Bechara e 
a de Perini surgiram logo após os autores refletirem sobre as bases para uma nova 
gramática do português em dois livros considerados introdutórios ao tema: Para uma 
nova gramática do português (Perini) e Língua: opressão ou liberdade? (Bechara). As 
duas gramáticas foram selecionadas pelo fato de conterem uma seção destinada à 
semântica. 
A obra de Perini (1996) consiste em uma gramática de direcionamento 
descritivo, que, como observamos, busca descrever ou explicar as línguas tais como são 
faladas.  
A visão de Perini (1996, p. 9) aponta para a necessidade de se descrever a língua 
em novos moldes. Para tanto, o autor explicita uma proposta de renovação do ensino 
gramatical, norteando a elaboração de uma política do ensino do português. Nela, o 
autor, de início, mostra a dificuldade de se preparar uma gramática pedagógica. Um dos 
desafios, segundo o autor, seria justamente o de selecionar uma linguagem para 
transmitir os resultados da investigação linguística das ultimas décadas sem, por um 
lado, falsificá-los, nem por outro, tornar o texto hermético/inacessível a quem não seja 
um linguista profissional. 
O autor inclui nesta gramática uma dupla descrição: a) uma descrição em termos 
formais da estrutura sintática superficial; e b) uma descrição de aspectos de 
interpretação semântica, colocada em paralelo com descrição sintática. 
Para esta nova proposta, aborda os problemas da descrição semântica, mais 
especificamente a complexa relação entre forma e significado. Dentro desta exposição, 
vemos uma abertura para a crença nos pressupostos epistemológicos do gerativismo 
quando afirma que “(...) talvez os falantes tenham algum acesso intuitivo ao significado 
literal das formas linguísticas” (p. 48), mas esta inserção teórica não deixa de ser 
incipiente. 
Por considerar que sua análise ultrapassa o nível do período, pode-se dizer que a 
obra está baseada implicitamente nas questões discursivas. 
Neste tipo de trabalho, a preocupação central é a de tornar conhecidas, de forma 
explícita, as regras de fato utilizadas pelos falantes. O que caracteriza uma gramática 
puramente descritiva é que ela não tem nenhuma pretensão prescritiva. O gramático 
descritivista não está preocupado em apontar erros, mas pode ir além da constatação de 
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que essas formas existem, verificando, por exemplo, que são utilizadas por pessoas de 
diferentes grupos sociais ou, eventualmente, pelas mesmas pessoas em situações 
diferentes; constatará ainda que há uma resistência ou prevenção em relação a 
produções como “eles pusero” e “eles pôs”, porque não são formas utilizadas pelas 
pessoas cultas; percebe-se assim, imediatamente, que o critério de correção não é 
linguístico, mas social. 
A obra de Bechara (2001) apresenta um posicionamento de orientação normativa 
fundamentado em resultados trazidos pelos estudos da linguagem. Podemos 
considerá-lo um autor cindido, dedicado aos estudos gramaticais e aos avanços dos 
estudos linguísticos, o que faz com que sua obra seja concebida, num primeiro 
momento, como “o velho” – a voz da tradição gramatical – e “o novo”, o de quem se 
abre para a mudança linguística. 
Embora tanto Bechara como sua obra se resignifiquem pelo contato direto com 
as novas ideias linguísticas, visto que o gramático mobiliza elementos lexicais do 
campo da linguística em seu texto, nota-se a predominância da normatividade na 
estruturação de toda obra. A linguística, nela, ainda ocupa um pequeno espaço. 
Já a gramática pedagógica de direcionamento normativo, exemplificada por 
Sacconi (1991), tende a apresentar um conjunto de regras que devem ser seguidas, 
sendo a mais conhecida do professor da Educação Básica, por conter, em geral, 
definições que se adotam nas gramáticas normativas e nos livros didáticos. Com efeito, 
como se pode ler com bastante frequência nas apresentações feitas por seus autores, 
esses compêndios se destinam a fazer com que seus leitores aprendam a “falar e 
escrever corretamente”. Para tanto, apresentam um conjunto de regras, relativamente 
explícitas e relativamente coerentes, que, se dominadas, poderão produzir como efeito o 
emprego da variedade padrão. As línguas mudam e as gramáticas normativas podem 
continuar propondo regras que os falantes não seguem mais – ou regras que muitos 
poucos falantes seguem, embora muito raramente. 
Por fim, no caso de Ilari e Geraldi (1992), estudiosos que adotam um 
direcionamento descritivo, como já apontado, a obra em questão não é uma gramática, 
mas, sim, um livro introdutório às questões na área de semântica. Nele, são apresentadas 
algumas questões pertinentes ao campo, analisando não só o que vem a ser o sentido da 
palavra em si, mas as relações de sentidos subjacentes às construções sintáticas e ao 
contexto nas quais se situam: 
 
50 
 
[...] por um lado, procuraremos vincular essas noções, que dizem respeito a 
palavras [...] por outro lado, mostraremos que, além de descrever relações de 
sentido entre palavras, servem com frequência para reconhecer relações de 
sentido entre construções gramaticais ou mesmo efeitos de sentido 
originados no contexto. (ILARI, GERALDI, 1992, p. 43). 
 
A importância de se verificar como a significação da palavra é apresentada em 
tais obras se dá, sobretudo, pelo fato de tal verificação colocar em evidência a questão 
que constitui o grande impasse para o estudo do processo de significação. Afinal, como 
veremos adiante, se “a polissemia consiste em um conjunto de significados, ‘cada um 
unitário’ [BECHARA, 2001], relacionados com uma mesma forma, como se sustenta a 
identidade da forma? Se, por sua vez, a polissemia consiste em uma diversidade de 
“componentes semânticos” (acepções, sentidos, valores semânticos ou mesmo traços 
semânticos), como lidar com essa diferença?” (ROMERO-LOPES, 2009, p. 127). Ainda 
nas palavras da autora: 
 
O fato de apresentar uma postura em prol da unicidade pede que se explique 
como ocorre a conciliação, pois se a unidade linguística é uma só, é preciso 
mostrar de que maneira se lida com sua variação. E aqui começa a surgir toda 
uma série de contradições, já que as soluções propostas, quando existem, 
manifestam problemas com os quais se defrontam abordagens que não 
transpõem o nível exclusivamente semântico, ou, em outras palavras, que se 
limitam a organizar os valores semânticos efetivamente verificados em 
contexto. (ROMERO-LOPES, 2009, p. 127-128). 
 
 Constata-se, portanto, que o objetivo maior dessas abordagens seria o de buscar 
um ponto de estabilidade semântica inerente à unidade linguística, não se atendo ao fato 
de ser o sentido construído a partir da interação das unidades linguísticas que integram 
os enunciados. 
 
2.1.1. Sobre os conceitos de sinonímia e antonímia 
 
Consideraremos, brevemente, os conceitos de sinonímia e antonímia no conjunto 
das obras mencionadas. 
Em relação à sinonímia, Ilari e Geraldi (1992, p. 43-45) abordam seu aspecto 
lexical e estrutural. Trataremos exclusivamente da sinonímia lexical, cuja função é a de 
abordar a relação entre as palavras dentro de um contexto, denominada pelos autores 
identidade de significação. Como explicado na obra: 
 
Para que duas palavras sejam sinônimas, não basta que tenham a mesma 
extensão. Para que duas palavras sejam sinônimas é preciso que façam, em 
todos os seus empregos, a mesma contribuição ao sentido da frase. Duas 
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palavras são sinônimas sempre que podem ser substituídas no contexto de 
qualquer frase sem que a frase passe de falsa a verdadeira, ou vice-versa. (ib. 
id., p. 44). 
  
O exemplo a seguir, empregando as palavras calvo e careca, permite entender o 
que foi colocado: “(7) a. Todo... sonha descer uma ladeira de bicicleta com os cabelos 
soltos ao vento.” (ILARI, GERALDI, 1992, p. 44). A partir dele, podemos depreender 
que todo “calvo” ou todo “careca” sonha descer uma ladeira de bicicleta com os cabelos 
soltos ao vento. Assim, haveria a construção da sinonímia pela construção de 
identificação pelas palavras “calvo” e “careca”. 
Já para Bechara (2001), a sinonímia é entendida como duas palavras com 
significados semelhantes. Vale notar que o autor não deixa de afirmar que uma palavra 
pode “estar em lugar da outra em determinado contexto” (2001, p. 404), mas, embora 
faça referência ao contexto, esta colocação tem limitações. 
Bechara aborda, ainda, o caráter relativo da identidade dos sinônimos quanto ao 
uso, seja na esfera literária ou popular. Postula que os sinônimos assumem sentidos 
“ocasionais”, o que significa que, no contexto, um não pode ser empregado pelo outro 
sem que se quebre um pouco o matiz da expressão. Uma série sinonímica apresenta-se, 
portanto, com pequenas gradações semânticas (BECHARA, 2001, p. 404), o que traz 
um ponto de reflexão às questões referentes ao contexto. 
Se observarmos a importância do contexto para Ilari e Geraldi (1992), na visão 
de Bechara (2001), este não será tão primordial, sendo essa diferenciação relevante para 
nosso estudo comparativo.  
Além disso, Bechara trata das gradações semânticas referentes aos diferentes 
domínios. O autor denomina gradações sinonímicas as relações entre sentido abstrato ou 
concreto, valor literário ou popular, a maior ou menor intensidade de significação 
(2001, p. 404), questões estas não abordadas nas outras obras. 
Voltando a Ilari e Geraldi (1992, p. 46), importa considerar a “dependência 
contextual da sinonímia”, que sustenta que palavras sinônimas nunca ocorrem em 
combinações exatamente iguais. Isso pode ser observado nos exemplos a seguir, 
retirados do livro dos autores (id. ib., p. 46): 
 
(11) medo/temor 
a. morrer de medo / (?) morrer de temor; 
b. temor pânico / (?) medo pânico; 
c. Fulano de tal tem um medo que se pela. / 
Fulano de tal tem um temor que se pela. 
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Percebe-se que, embora os termos “medo” e “temor” se relacionem em um 
campo de significação semelhante, não são exatamente iguais, o que pode ser verificado 
pelas definições dos verbetes retirados do Dicionário Houaiss, em que “medo” é 
definido como “perturbação psicológica diante de ameaça ou perigo real ou imaginária” 
e “temor” como “sensação de ameaça; medo, receio”.  
Poderíamos, de certo modo, pensar que “temor” abarcaria o “medo”, o que 
permitiria considerá-lo como uma possibilidade de “expansão de significação”, já que, 
de um lado, ambos tendem a transitar em uma contextualidade comum, e, de outro, 
“temor”, por trazer a ideia de “sentimento de profundo respeito e obediência”, 
englobaria o “medo”. 
É pela expansão ou não de significação que determinado termo ocupa em um 
campo semântico que podemos afirmar que, embora haja dependência contextual de 
sinonímia, de fato não existem “palavras exatamente iguais”. Como argumentam Ilari e 
Geraldi (1992, p. 46-47), “palavras que são presumidamente sinônimas nunca ocorrem 
em combinações de palavras exatamente iguais”; “a significação de uma palavra é o 
conjunto de contextos linguísticos em que pode ocorrer, então é impossível encontrar 
dois sinônimos perfeitos” (1996, p. 46); e “palavras presumivelmente sinônimas sofrem 
sempre algum tipo de especialização, de sentido ou de uso” (1992, p. 47). 
  
O que acabamos de dizer a respeito de contextos linguísticos remete a uma 
outra ressalva necessária: presumivelmente equivalentes, as expressões 
sinônimas são, ainda assim, expressões entre as quais os locutores escolhem: 
a escolha é, no caso, uma “procura da palavra exata” (como na pena do 
escritor que corrige um texto já escrito), a mostrar que as duas expressões não 
são igualmente adequadas aos fins visados; essa escolha traduz 
frequentemente a preocupação de evocar ou respeitar um determinado nível 
de fala, um determinado tipo de interação [...]. (ILARI, GERALDI, 1992, p. 
47). 
 
Sacconi (1991, p. 432), por sua vez, denomina de “sinônimos perfeitos” os 
termos que acredita serem idênticos, como seria o caso, para o autor, de “cara” e 
“rosto”, e, ainda, denomina de “sinônimos imperfeitos” os vocábulos que se identificam 
aproximadamente, como, por exemplo, “aguardar” e “esperar” (1991, p. 432). Afirma 
também que, entre duas palavras sinônimas, uma sempre tem qualidades que a outra não 
possui. Depreende-se, assim, pela análise de Sacconi, que, embora duas palavras sejam 
sinônimas, elas funcionam como se não houvesse nenhuma relação de contextualização. 
Dizer que determinado termo adquiriu uma especificidade, como o fazem Ilari e 
Geraldi (1992), é diferente de dizer que um termo possui qualidade e o outro não. No 
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primeiro caso, infere-se que duas palavras se relacionam no contexto em que estão 
apresentadas, possuindo em sua estrutura semântica um “sema” comum de significação 
e tendo o seu significado ampliado pelas variações semânticas. No segundo, pode-se 
inferir a presença ou não de determinado valor semântico, pois serão levadas em 
consideração as representações de mundo do interpretante.  
Resta, agora, abordamos o posicionamento de Perini em relação à questão. Em 
seus estudos sobre semântica na Gramática Descritiva do Português, o autor define os 
sinônimos como “palavras de sentido igual ou aproximado” (CEGALLA, 1987, p. 261 
apud PERINI, 1996, p. 247). Ainda afirma que a referida noção “se estende a frases e 
sintagmas, que também podem ter sentido semelhante e, portanto, podem igualmente 
ser sinônimos” (ib. id., p. 248). 
Percebe-se que Perini, em relação aos outros autores aqui trabalhados, propõe 
um elemento novo referente à sinonímia: a “noção lógica”. No dizer do autor (1996, p. 
46), a noção lógica – relação verdadeiro/falso – vai estabelecer o que ele denominou de 
“sentido igual ou aproximado”, como se verifica no trecho a seguir (ib. id., p. 248): 
 
(12) a. As formigas comeram o bolo. 
b. O bolo, as formigas comeram. 
 
A respeito da carga semântica, nota-se que “bolo” tem uma relevância maior na 
frase b do que na frase a, e isso porque aparece topicalizado. Perini, no entanto, 
descreve e salienta a relação de equivalência entre “a” e “b” pelo valor de verdade, ou 
seja, ambas “implicam-se mutuamente”. 
 
Mas (12a) (12b) são equivalentes de um ponto de vista importante: ambas 
têm o mesmo valor de verdade, em qualquer circunstância imaginável. Ou 
seja, não é possível imaginar uma situação em que (12 a) seja verdadeira e 
(12b) falsa, ou vice-versa. Para usar um termo emprestado da lógica, diremos 
que as duas frases implicam-se mutuamente. (1996, p. 248). 
 
Notemos que a noção lógica é aplicável a palavras isoladas, pois, como pontua o 
autor, “podemos dizer que tudo aquilo que é um “costume” é também um “hábito”, e 
vice-versa”, assim como “essas palavras também se implicam mutuamente (creio que 
aqui estamos estendendo um pouco a noção lógica de implicação mútua; mas a noção 
assim estendida nos servirá no contexto desta discussão)”. (PERINI, 1996, p. 248). 
Consideremos, por sua vez, a antonímia. 
Em relação a esse conceito, Ilari e Geraldi (1992, p. 54) salientam o caráter de 
incompatibilidade de sentidos no que se refere à relação de sentidos entre as orações; 
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afirmam ainda que isto se dá pela aproximação da oração e negação de sua sinonímia ou 
negação de uma de suas consequências, como se observa no exemplo a seguir: Pedro é 
bígamo, mas não é verdade que ele tenha duas mulheres. 
Considerando as proposições “Pedro é bígamo6” e “mas não é verdade que ele 
tenha duas mulheres”, na segunda proposição “mas não é verdade que ele tenha duas 
mulheres”, o conectivo “mas” estabelece ideia de oposição em relação à primeira 
proposição “Pedro é bígamo”. 
Salientemos, aqui, a relevância da carga semântica estabelecida pela relação de 
sentido entre as palavras. Por exemplo, a afirmativa “é verdade que ele tenha duas 
mulheres” estabelece relação de sentido com a palavra “bígamo”; porém, a partícula 
negativa “não” nega ou desvalida a afirmativa de que Pedro seja bígamo, uma vez que 
afirma que “não é verdade que ele tenha duas mulheres”. Tem-se, aqui, o que Ilari e 
Geraldi denominaram de “sentidos incompatíveis”. 
Também, percebe-se que a palavra “bígamo”, segundo o dicionário Aurélio 
(FERREIRA, 2004, p. 57), significa “aquele que tem dois cônjuges simultaneamente”, 
cuja força semântica é amparada pelo advérbio “simultaneamente”, derivado de 
“simultâneo”.  
Se considerarmos a exclusão do advérbio simultaneamente, o verbete bígamo 
perde sua força semântica, passa para um nível menos amplo de significação, pois 
estabelecerá relação de sentido somente com “dois cônjuges”. Como consequência, 
percebemos a transitoriedade de níveis de significação de sentido estabelecida entre 
palavras ou orações. 
Ainda, os autores fazem menção à aproximação de afirmativas incompatíveis, 
mostrando que se “predicam de um mesmo indivíduo propriedades opostas, como no 
exemplo seguinte: Napoleão gostava de pizza, mas detestava pizza.” (ILARI, 
GERALDI, 1992, p. 54). 
Tem-se, neste exemplo, o que os autores denominam de relação de 
incompatibilidade, que diz respeito à relação estabelecida aos pares “gostava/detestava” 
de palavras de sentidos oposto. Pelo fato de a palavra “gostava” relacionar-se, por 
oposição de significados, a seu par “detestava”, que, segundo o dicionário Houaiss, tem 
                                                             
6
 Bígamo, em temos gramaticais, é classificado como substantivo masculino. O conceito de bígamo é 
este: homem que tem dois cônjuges. Esse conceito, em termos religiosos, é comum na religião 
muçulmana, contrário às religiões católicas e evangélicas, que priorizam somente um cônjuge. 
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como um de seus significados “sentir aversão por” (traduzido por “não gostar”), fica 
estabelecida a relação de antonímia.  
É importante salientar a questão da contextualização e a extensão de significados 
como um todo, para não reduzir a conceito de antonímia a pares opostos, como no caso 
de, por exemplo, “branco/preto” (ILARI, GERALDI, 1992, p. 54). 
Essa definição tradicional, por sinal, é criticada pelos autores, como se verifica 
no trecho a seguir: “Nesse sentido, há muito pouco de aproveitável em definições 
tradicionais, como aquelas que falam em “contrário” ou ‘oposto’” (ILARI, GERALDI, 
1992, p. 44). 
Observa-se que, ao se afirmar que “há pouco de aproveitável em definições 
tradicionais” em relação aos pares contrários, os autores divergem do posicionamento 
teórico sobre antonímia trazido na obra Nossa Gramática: teoria e prática, de Sacconi. 
Nesta, afirma-se que “antonímia ocorre quando duas ou mais palavras se opõem pelo 
significado”, como se confirma no trecho que a seguir: “Há antonímia, ou seja, duas ou 
mais palavras são antônimas quando se opõem pelo significado. Ex.: amor e ódio, 
euforia e melancolia” (SACCONI, 1991, p. 432). 
Por fim, outra importante questão que pode ser levantada, sobretudo em termos 
de ensino, diz respeito às listas de sinonímia e antonímia, que, segundo Perini (1996, 
p.249), são pouco confiáveis, tais como: “normal/anormal”, “velho/novo” etc.  
O autor afirma, ainda, não existir nenhuma relação semântica (e/ou lógica) que 
se aplique a todos esses casos. Para o par “normal/anormal”, por exemplo, “existem 
duas qualidades que se excluem mutuamente: alguma coisa é normal ou anormal” 
(PERINI, 1996, p. 249). Já em relação ao par “velho/novo”, Perini afirma que há uma 
relação diferenciada, pois: 
 
[...] um objeto (ou pessoa) não pode ser velho e novo ao mesmo tempo; mas a 
separação não é nítida, porque há uma infinidade de graus intermediários. Há 
simplesmente coisas e pessoas que não são claramente novas nem velhas. 
(1996, p. 249). 
 
Por fim, o autor observa que há um caráter de heterogeneidade nos casos 
descritos, afirmando que a conceituação de antonímia não tem utilidade.  
Resta-nos avaliar o que é dito por Bechara (2001), que não deixa de tratar da 
antonímia comparando pares de palavras. Ao abordar o conceito, afirma que, entre as 
palavras, é estabelecida uma “oposição contraditória”, conforme a conceituação a 
seguir: 
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Antonímia – É o fato de haver palavras que entre si estabelecem uma 
oposição contraditória (vida; morte), contrária (chegar, partir) ou 
correlativa (irmão; irmã) [JK.] (apud HGe. 1, 288 n. 23). (BECHARA, 2001, 
p. 404). 
 
Ao citar Lyons, o autor afirma que, para compreender a antonímia, deve-se 
distinguir três subconceitos, que dizem respeito à “complementaridade”, “antonímia” e 
“correlação”.  
A complementaridade descreve que a negação de uma implica afirmação de 
outra, como, por exemplo, vemos em João não está casado, que implica que João é 
solteiro. 
Observar-se que, nesse caso, pode-se equiparar a análise referente à antonímia 
tratada por Bechara à de Ilari e Geraldi (1992), uma vez que estes afirmam que “pode-se 
obter [...] situação de incompatibilidade aproximando uma oração e a negação de sua 
sinonímia; ou uma oração e a negação de uma de suas consequências” (ILARI, 
GERALDI, 1992, p. 44). O tratamento conferido à “situação de incompatibilidade” 
equipara-se, portanto, ao que se encontra posto para complementaridade. 
Quanto à antonímia, Bechara aborda os “opostos”, caso de, por exemplo, 
“grande/pequeno”, tal como o “amor/ódio”, de Sacconi (1996).  
Aborda, por fim, via Lyons, o subconceito de correlação. Em, por exemplo, 
“comprar/vender”, a antonímia se constrói por oposição, sendo, porém, uma oposição 
que se complementa, pois determinada coisa só é vendida se existir uma entidade 
(sujeito ou instituição) que a compre. 
Além disso, Bechara versa sobre o valor ativo e o valor passivo que a palavra 
adquire em uma relação de antonímia. Por exemplo, o vocábulo “aluguel” (substantivo) 
– “receber o aluguel” (receber o pagamento do locatário do imóvel) ou “pagar o 
aluguel” (efetuar o pagamento referente ao imóvel alugado), ou seja, valor ativo – “dar 
de aluguel”; valor passivo – “receber de aluguel” (2001, p. 404). 
Em suma, ao analisarmos as obras ora apresentadas, percebemos que embora 
tragam, cada qual, aspectos relevantes e contribuições para o estudo semântico, 
infelizmente não encontramos nelas um trabalho efetivamente fundamentado em 
reflexões envolvendo o processo de construção da significação dos enunciados e o 
modo como a unidade linguística contribui para esse processo. 
Na continuidade do trabalho, é importante, ainda, tratarmos de outros conceitos 
centrais para nosso estudo – o de polissemia, sentido denotativo e sentido figurado –, 
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visto serem as questões que os envolvem de suma relevância no que se refere à nossa 
problemática central.  
 
2.1.2. Sobre os conceitos de polissemia, sentido denotativo e figurado 
 
Nunca é demais lembrar que nosso trabalho rompe com a tradição gramatical – 
comumente tão cristalizada – que concebe a palavra como “dotada de um sentido 
intrínseco” e a “polissemia” como a propriedade de se adquirir uma multiplicidade de 
sentidos.  
Evidenciando, de um lado, as interações entre as unidades linguísticas, de outro, 
as variações às quais estas se encontram submetidas, nosso trabalho faz ainda com que 
se repense o conceito de “sentido figurado”, entendido como a ampliação de uma 
significação tida como própria ou primeira. 
Do mesmo modo como fizemos com os conceitos acima discutidos, é importante 
observarmos como o conceito de “polissemia”, “sentido denotativo” e o de “sentido 
figurado” são abordados. 
Na obra de Sacconi (1991), o autor apresenta a polissemia como: 
 
[...] a propriedade de uma palavra adquirir multiplicidade de sentidos que só 
se explicam dentro de um contexto. Trata-se realmente de uma única palavra, 
que abarca grande número de acepções dentro do seu próprio campo 
semântico.[...] (1991, p. 392). 
 
Como vimos, a polissemia está relacionada a uma dependência do meio 
contextual. Assim, no exemplo citado pelo próprio autor (1991, p. 392), “fabricar balas” 
remeteria a “manufaturar”, “fabricar um ninho”, a “construir”, “fabricar moedas”, a 
“cunhar” etc., sem que deixemos de ter o mesmo verbo “fabricar” abarcando essas 
diferentes acepções. 
Já no que se refere ao “sentido figurado” ou “linguagem figurada”, o que se 
observa é, comumente, uma definição que os conceitua como uma liguagem usada fora 
dos padrões “normais’ da comunicação, o que compreenderia as figuras de linguagem. 
Tomemos uma das figuras de linguagem, a metáfora, compreendida como “o 
emprego da palavra fora de seu sentido normal, por efeito de analogia (comparação) 
(SACONNI, 1991, p. 394)” como exemplo.  
Como observa Scarpim (2011, p. 16), esta figura necessariamente “toca na 
questão da existência ou não de um sentido primeiro”, já que se parte de um sentido que 
58 
 
está “fora” daquele tido por normal. Isso nos leva a perceber que, de um modo geral, 
“um dos procedimentos mais recorrentes da gramática tradicional consiste em 
classificar a língua e fragmentá-la. Tudo precisa ser inserido e descrito numa classe, até 
mesmo a criatividade poética, já que figuras de linguagem dizem respeito a esse 
domínio” (SCARPIM, 2011, p. 16). 
No que diz respeito ao tratamento conferido à significação, na obra de Evanildo 
Bechara (2001), encontramos um item destinado à questão, intitulado Alterações 
semanticas (BECHARA, 2001, p. 397). Nele, o autor trata especificamente sobre as 
alterações no léxico, conceituando temas essenciais, tais como o próprio conceito de 
“língua”. Recuperemos, então, a reflexão trazida na obra, em que Bechara entende com 
Moritz que:  
A língua – disse Moritz Regula –, expressão consciente de impressões 
exteriores e interiores, está sujeita a uma perpétua transformação. As palavras 
mudam de significado ou porque as coisas se modificam ou porque a 
“constelação psíquica” sob cuja influência nasce o sentido do objeto, se altera 
graças a causas diversas (BECHARA, 2001, p. 397 apud MR.1,26). 
 
O autor põe em relevo as transformaçoes as quais as palavras estãos sujeitas, 
apontando para o fato de que nem sempre as palavras guardam seu significado 
originário. Considera, também, as inúmeras variáveis que contribui para que essa 
mudança se realize e destaca os valores novos que o léxico adquire (BECHARA, 2001, 
p. 397). 
As figuras de linguagem, por sua vez, serão entendidas como sendo as causas 
que motivam a mudança de significação das palavras (metonímia, catacrese, metafóra 
etc.).  
A metáfora permite entender como são concebidos o sentido denotativo e 
conotativo. Neste caso, o autor não menciona de forma explícita tais termos, mas, por 
meio das figuras de linguagem, compreendemos esses conceitos, como nos exemplos 
por ele trazidos em torno da palavra coração: “A palavra coração serviu para exprimir 
tanto a parte interior de um legume ou fruta: coração da melancia [em  seu sentido 
denotativo], ou a essência de um assunto: está no coração da questão [...]” 
(BECHARA, 2001, p. 397). O autor traz, por fim, exemplos de metáforas, tão 
comumente utilizadas pelos poetas e escritores, tais como cabelos de neve, pesar as 
razões, costas da cadeira, boca do estômago. 
Bechara pondera, ainda, que há três níveis de alteração semantica – “extensão do 
significado”, “enobrecimento do significado” e “enfraquecimento do significado” –, 
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níveis que tratam da ampliação ou da especialização de sentidos originalmente 
atribuídos às unidades linguísticas (BECHARA, 2001, p. 400-401). 
A extensão do significado se refere a palavras que, numa determinada época, 
tinham uma acepção e com o passar do tempo teve o “alargamento” desse significado.  
O termo lexical espraiar, cuja acepção primeira era “jogar algo à praia” alargou-se para 
o  sinônimo de “estender-se por larga área” (BECHARA, 2001, p. 401). 
No que concerne ao enobrecimento do significado, temos a palavra emérito, que 
era aplicado ao funcionário que se aposentava, mas que hoje significa ilustre, 
distinguido. 
E por fim, temos o enfraquecimento do significado, que diz respeito à 
diminuição de sua energia semântica, especialmente nas expressões afetivas. Bajular era 
levar alguém às costas, o que destaca a ideia de servidão que tinha a palavra no início do 
seu emprego, como “bajular o chefe”, por exemplo. 
O autor reflete, brevemente, sobre outros aspectos semânticos, tais como 
polissemia, homonímia, sinonímia, antonímia e paronímia, que já foram por nós 
abordado. 
Perini (1996), por sua vez, consagra uma parte considerável de sua obra à 
Semântica, sendo esta seção composta dos seguintes itens: “Semântica: preliminares”, 
“Papéis semânticos e funções sintáticas”, “Elementos anafóricos” e “Elipses”. 
De início, Perini assevera que: 
[...] Os itens léxicos que compõem as sentenças da língua têm um significado 
próprio: camelo não significa a mesma coisa que cachimbo. Esse significado 
é codificado no item através de traços semânticos dos quais evidentemente 
existe uma variedade imensa. Por exemplo, tanto camelo quanto cachimbo 
são identificados como objetos concretos (que podem ser pesados, tocados 
etc.); mas só camelo é identificado como um ser animado: isso quer dizer que 
ambas as palavras têm o traço [+concreto], mas só camelo tem o traço 
[+animado]. Além desses traços, que caracterizam o significado próprio de 
cada item, há outros que expressam condições de compatibilidade de cada 
item com os demais em uma mesma sentença. Assim, o verbo quebrar […] 
exige a presença de um paciente (elemento que sofre a ação) na representação 
semântica de qualquer frase que figure. Não se trata de uma exigência 
sintática, porque este paciente pode ser representado na sentença como objeto 
direto ou como sujeito. 
 
No que se refere à questão tão controversa sobre homonímia versus polissemia, 
o autor coloca que verde “pode ser o nome de uma cor, ou então um estágio na 
maturação de uma fruta: tanto é assim que se pode dizer de uma fruta amarela que ainda 
está verde” (PERINI, 1996, p. 250). O grande impasse, aqui, como considerar a palavra 
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verde: seria esta uma única palavra ou duas palavras diferentes? Ainda nas palavras do 
autor: 
Se a considerarmos uma única palavra, teremos de dizer que tem mais de um 
significado, ou seja, que é polissêmica. Já se distinguirmos duas palavras 
verde, diremos das duas que têm a mesma pronúncia e grafia e que são 
homônimas. Esse é um dilema que até hoje não recebeu solução. 
 
 
Perini (1996) entende que o processo de interpretação ocorre por meio de duas 
etapas: a primeira diz respeito à morfossintaxe, em que haveria uma extração do 
enunciado a partir de sua estrutura formal. Tal extração nos permite ter uma 
representação semântica, denominada “significado literal”. A segunda etapa estaria 
relacionada a outros fatores (contextuais e extralinguísticos). A associação entre esses 
fatores contextuais e ao significado final dá origem ao sentido final. 
Sentido literal e sentido final tenderiam a corresponder, assim, ao sentido 
denotativo e conotativo. Em outras palavras, o sentido imediato poderia ser ampliado 
num contexto, o que indica que o autor entende sentido denotativo/conotativo do 
mesmo modo que a tradição gramatical, utiliza, no entanto, outros nomes para explicar 
o mesmo fenômeno. 
Recuperando as palavras do autor: 
  
[...] o primeiro componente da depreensão do significado (o que produz o 
significado literal) denomina-se semântica; o segundo, que computa o 
significado final com base no significado literal, mais fatores 
extralinguísticos, chama-se pragmática. [...] (PERINI, 1996, p. 243). 
 
Após examinar sucintamente as discussões trazidas por algumas gramáticas 
consagradas sobre o sentido das unidades linguísticas, em particular sobre “as 
associações semânticas”, veremos, na seção seguinte, como tais questões, baseadas num 
referencial teórico que concebe a construção do sentido no e pelo próprio enunciado 
podem ser estimuladas numa reflexão sobre o modo como a língua constrói os sentidos. 
  
2.1.3. O trabalho com a significação lexical nas aulas de língua 
 
Esse panorama que trouxemos permite refletir sobre o que poderia ser feito, em 
termos de trabalho envolvendo a significação lexical, nas aulas de língua.  
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O ponto de partida, dados os princípios por nós sustentados, seria muito mais 
estimular uma reflexão sobre o modo como a língua constroi esses sentidos, observando 
as unidades linguísticas nos mais variados empregos.  
Isso nos conduz a uma questão, portanto, fundamental: “Como inovar em 
relação a uma significação que, não mais concebida como dada ou como um sentido 
intrínseco à unidade linguística, integre a variação observada no uso, integre o 
‘figurado’, o ‘idiomático’ [...]” (ROMERO, VÓVIO, 2011, p. 80), integre, 
acrescentemos, o “polissêmico”, a ponto de conferir um novo olhar para as questões de 
sentido que as conceba a partir de uma visão dinâmica, característica fundamental da 
linguagem? 
No que se refere à posição adotada em relação ao processo de significação, 
como vimos mostrando, nossa perspectiva recusa todo e qualquer sentido externo à 
própria construção enunciativa. Em outras palavras, o sentido deixa de ser concebido 
como externo ao enunciado – fato verificado quando se parte de um sentido de base – 
para ser construído pelo material verbal que o apreende. 
 
Os princípios teóricos adotados refutam, portanto, concepções de significação 
para as quais as unidades linguisticas, qualquer que seja a sua natureza, são 
vistas como portadoras de um sentido intrínseco, para postular, no 
fundamento do processo significativo, esquemas operatórios que respondem 
à natureza viva da língua em uso, sempre aberta a zonas de oscilação de 
sentido. (ROMERO-LOPES, 2009, p. 122). 
 
Diz Carlos Franchi que “é no uso e na prática da linguagem ela mesma, e não 
falando dela, que se poderá reencontrar o espaço aberto da liberdade criadora” 
(FRANCHI, 2006 [1991], p. 35).  
Nesse sentido, a gramática, enquanto conjunto de processos e operações por 
meio dos quais se constroem as reflexões humanas e enquanto sistema aberto a uma 
multiplicidade de escolhas, será entendida como libertadora, e não mais como algo 
restritivo ou limitante. Fazendo referência ainda ao que coloca Franchi, há criatividade 
nos diálogos mais simples, na menor das réplicas, nas manifestações individuais, 
quaisquer que estas sejam. Basta ter linguagem para que exista criatividade. 
Esse modo de se pensar a significação, no entanto, tem, em sua origem, 
concepções que valem à pena ser retomadas. Como os estudiosos conceberam a 
natureza da significação ao longo dos séculos? Para tanto, resgataremos algumas dessas 
concepções que, sem nos darmos conta, ainda se fazem presentes nos dias atuais. 
 
62 
 
  
2.2. SOBRE A RELAÇÃO LINGUAGEM, MUNDO E PENSAMENTO 
 
 Conforme Franckel (2011a, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011), 
pode-se definir a referência como a relação entrevista entre os enunciados – e elementos 
de uma língua – e o mundo que lhes é exterior, o “da realidade”, esta relação passando, 
ela própria, pela construção de representações por parte do pensamento. 
Duas concepções dessa relação entre linguagem, realidade e pensamento são 
confrontadas pelo autor: as perspectivas aristotélica e clássica, que se fundamentam em 
uma correspondência transparente entre linguagem, mundo e pensamento, e a 
perspectiva da opacidade da linguagem, para a qual é a construção enunciativa que 
confere sentido às operações de referenciação. 
 
2.2.1. Desencontros: a abordagem aristotélica 
 
 Baseada em Aristóteles, que vê a fala como “um conjunto de elementos 
simbolizando os estados da alma” e a escrita como “um conjunto de elementos que 
simbolizam a fala” (ARISTÓTELES, 1990, apud FRANCKEL, 2011a, p. 31-32, In. DE 
VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011), esta abordagem da referenciação concebe 
uma correspondência imediata entre a linguagem e o pensamento (estados da alma). 
Essa correspondência entre linguagem e pensamento se desdobra em dois polos 
distintos: o polo superior é o do pensamento (imaterial e universal); o polo inferior é o 
da linguagem, de um lado, e o do mundo (com as coisas que o constituem), de outro. Se, 
por um lado, existe correspondência imediata entre os dois polos, também se pode dizer 
que há autonomia em cada um deles. 
Nos medievais Agostinho e Tomás de Aquino, encontra-se essa perfeita e 
imediata identificação entre pensamento, palavras e coisas. No pensador escolástico, por 
sua vez, designam-se as falas como signos do pensamento e os pensamentos como 
similitudes das coisas, sendo que “as falas se referem às coisas designadas por meio de 
conceitos” (TOMÁS DE AQUINO, 2009, apud FRANCKEL, 2011a, p. 32, In. DE 
VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
Já os renascentistas acreditavam que a língua humana foi dada por Deus e, por 
isso, teria o poder de designar a verdade das coisas que nomeiam, manifestando a 
própria essência delas. 
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2.2.2. A época clássica: um possível reencontro? 
 
O paradigma conceitual no âmbito da linguagem altera-se na época clássica, a 
partir dos filósofos ditos modernos, o primeiro dos quais encabeçado por René 
Descartes, que separa o ser em duas substâncias, a material e a espiritual.  
Para os modernos, a linguagem já não tem mais a capacidade de se referir às 
coisas, e sim às ideias, donde se limita a linguagem à questão da representação. Até o 
Renascimento, o que se objetivava era encontrar o ponto de intersecção entre signo e a 
coisa significada, por meio do estudo das similitudes entre ambos. A partir de então, 
passa-se à observação dos constituintes da língua, cujas unidades se consideram capazes 
de representar as ideias e que, por isso, seriam postas à luz das ligações que criam no 
pensamento. Essa abordagem estabelece uma equivalência entre as línguas, concebendo 
cada língua como a manifestação por excelência das propriedades universais do espírito. 
E, é para esse aspecto que o seu foco de análise vai se direcionar, de modo que, tanto no 
século XVII como no XVIII, uma teoria geral da linguagem faz parte do programa 
comum dos problematizadores da linguagem. 
 As palavras de D. Mercier (1995) dão o panorama desse universo conceitual:  
Pura representação do pensamento, a linguagem perde toda opacidade, toda 
conivência misteriosa com as coisas do mundo, para não ser mais do que o 
objeto perfeitamente transparente de uma nova ciência cujos princípios 
universais visam a definir apenas as condições de um funcionamento. No 
mesmo movimento, a problemática das línguas particulares muda 
radicalmente de natureza: as diferentes maneiras de falar deixam de ser os 
avatares malditos, problemáticos e degenerados da língua de Adão, para ser 
somente o conjunto de usos arbitrariamente escolhidos por cada povo – 
segundo seus gostos e hábitos específicos, ou as circunstâncias e sua história 
– para expressar seus pensamentos. As línguas particulares não são nada mais 
do que os modos de ser possíveis e perfeitamente equivalentes de uma 
mesma linguagem (MERCIER, 1995, apud FRANCKEL, 2011a, p. 33, In. 
DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
 
Santo Agostinho, a partir da tradição bíblica, explicou a multiplicidade das 
línguas humanas como decorrente do pecado original, qual seja, a queda do homem 
Adão no paraíso original criado por Deus, por desobediência ao preceito divino de não 
comer do fruto da árvore da ciência do bem e do mal – o que lhe permitiria tornar-se 
como Deus.  
Esse episódio, descrito no livro do Gênesis (cap. 3), no tocante à linguagem 
humana desdobra-se no relato da torre de Babel (Gênesis 11), que explica a confusão de 
línguas entre os homens pela tentativa de construir uma torre que os levasse ao céu. A 
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essa ultrajante tentativa de alcançar o posto de Deus (eco do pecado original), o castigo 
é pontual e reverbera no âmbito da linguagem
7
. 
Portanto, da tradição patrística, baseada no relato bíblico, que via um aspecto 
negativo na multiplicidade das línguas, passa-se, com os modernos, a uma visão mais 
positiva da linguagem, visão essa que mira a busca de uma mesma linguagem 
subjacente a todas as línguas, com princípios universais que regem o pensamento. Esses 
princípios universais do pensamento desdobram-se em três operações fundamentais do 
espírito – conceber, raciocinar e julgar –, das quais depende o grau de perfeição de uma 
língua. 
O pano de fundo filosófico dessa busca por uma mesma linguagem subjacente a 
todas as línguas é o da investigação sobre a gênese das ideias e sobre as relações entre o 
pensamento e o mundo, contexto no qual racionalistas e empiristas se contrapõem: os 
primeiros, representados por Leibniz e Descartes, veem no pensamento (ou na razão) a 
prevalência sobre os dados da experiência (ou a empiria), enquanto os segundos dão 
maior importância àquilo de que se pode ter a experiência como fundamento do 
conhecimento – o empírico, portanto, precedendo o racional. Entretanto, tanto para a 
abordagem empirista como para a racionalista, a linguagem auxilia o pensamento:  
 
Seu papel é, sobretudo, o de permitir a elaboração das ideias gerais, tornando 
possível a designação, sob uma palavra única, do que corresponde a objetos 
únicos e mais ou menos diversos. A generalização, a abstração, 
indispensáveis ao conhecimento, estão vinculadas à linguagem. 
(FRANCKEL, 2011a, p. 33, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 
2011). 
 
Sendo a linguagem o contributo da abstração, pensamento e linguagem são 
simultâneos – esta é o espelho, o reflexo daquele. Nesse sentido é que se compreende a 
transparência da linguagem em relação ao pensamento, numa concepção de certo modo 
positiva dela, na medida em que ela “permite tudo conceber e tudo expressar” (ib. id. p. 
33) e coincide de modo perfeito e unívoco com cada ideia expressa em palavras. 
Todavia, essa simultaneidade entre linguagem e pensamento, ou entre palavra e 
ideia, tem um caráter negativo, qual seja, o de uma não infalibilidade da linguagem, que 
pode, para os racionalistas, “deformar ou mascarar o verdadeiro pensamento e colocar 
                                                             
7
 “Iahweh desceu para ver a cidade e a torre que os homens tinham construído. E Iahweh disse: ‘Eis que 
todos constituem um só povo, falam uma só língua [...] Confundamos a sua linguagem para que não se 
entendam uns aos outros’. Iahweh os dispersou daí por toda a face da terra, eles cessaram de construir a 
cidade. Deu-se-lhe por isso o nome de Babel, pois foi aí que Iahweh confundiu a linguagem de todos os 
habitantes da terra e foi daí que ele os dispersou sobre toda a face da terra” (Gênesis 11, 1-9, Bíblia de 
Jerusalém, São Paulo, Paulus, 2002). 
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obstáculo aos raciocínios rigorosos, impedindo o verdadeiro conhecimento”, enquanto, 
para os empiristas, “os termos gerais dados pela linguagem podem ser enganadores, 
pelo fato de não haver uma contraparte empírica na realidade concreta que corresponda 
à generalização” (ib. id. p.34). O que se percebe, no estudo da equivalência das línguas 
particulares, é uma contraposição entre prática e teoria geral da linguagem, sendo 
inalienável da prática o fato consumado da diversidade das línguas. 
A solução para esse problema é encontrada na representação lógico-matemática 
da linguagem, cujo objetivo seria o de alcançar a clareza e a estabilidade de uma 
abstração da linguagem apartada de seus aspectos ambíguos, contingentes e acidentais, 
tentativa essa que se concretiza nas assim chamadas gramáticas gerais. Um exemplo de 
gramática geral é a de Arnauld e Lancelot (1660), em que se percebe uma decorrência 
da linguagem em relação ao pensamento: 
 
Falar é explicar seus pensamentos por signos que os homens inventaram para 
esse fim [...] Podem-se considerar duas coisas nesses signos. A primeira: o 
que são por sua natureza, isto é, enquanto sons e caracteres. A segunda: sua 
significação, isto é, a maneira pela qual os homens os utilizam para significar 
seus pensamentos [...] Só se podem compreender direito os diversos tipos de 
significações que estão encerrados nas palavras se compreendermos bem o 
que se passa em nossos pensamentos antes, já que as palavras foram 
inventadas apenas para fazê-los conhecer (ARNAULT E LANCELOT, 2010 
[1660] apud FRANCKEL, 2011a, p. 34, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, 
PAILLARD, 2011). 
 
 Na concepção de Beauzée, na Enciclopédia, a fala também decorre do 
pensamento e se recorre à lógica para analisar o pensamento, mediante a abstração, 
sendo “a arte de analisar o pensamento [...] o primeiro fundamento da arte de falar” 
(BEAUZÉE, 1757, apud FRANCKEL, 2011a, p. 35, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, 
PAILLARD, 2011). 
Beauzée defende uma imutabilidade das “leis da análise lógica do pensamento” 
(ib. id. p. 35), que são “invariavelmente as mesmas em toda parte e em todos os tempos, 
porque a natureza e a maneira de proceder do espírito humano são essencialmente 
imutáveis” (ib. id. p. 35). Para ele, há uma gramática geral, cujo conteúdo é uma 
verdade imutável e um uso universal, que dizem respeito à “natureza do próprio 
pensamento”, separada das gramáticas particulares, de caráter mutável, e cuja verdade é 
hipotética e convencional, tendo sua concretização nas línguas adotadas pelos povos.  
Para Condillac (1798), há uma indissociabilidade entre língua e lógica. Tanto 
Beauzée como Condillac assentam as bases de uma gramática geral de natureza 
lógico-matemática, a partir da qual o linguista Fodor (1977) pôde forjar o conceito de 
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uma língua mental, que é linguagem do pensamento e se desdobra em gramática 
universal ideal das línguas. 
Portanto, a pergunta sobre a estrutura geral das línguas na abordagem clássica se 
concretiza numa teorização formal de caráter lógico-matemático com vistas a se separar 
da linguagem humana em geral, como o crisol, que separa o ouro de outros metais 
menos valiosos, neste caso, as particularidades arbitrárias de cada uma delas, 
identificando na referida teorização uma estruturação semântica e sintática 
necessariamente decorrente dos processos mentais. 
Essa abordagem tem implicações ainda nos dias de hoje, sobretudo no âmbito 
dos estudos sobre sintaxe e semântica, que apelam ao arcabouço da matemática para 
conjecturar sobre línguas ou gramáticas possíveis. Assim, recorre-se à lógica e à 
matemática para identificar um conteúdo extralinguístico comum às línguas, do qual 
depende a estruturação do pensamento. Nesse processo de formalização dos dados da 
linguagem, contrapõem-se as formas efetivas das línguas, vistas como contingentes e 
arbitrárias, e a forma ideal, relativa à linguagem em geral e da qual as formas efetivas se 
desviaram. 
O inconveniente da formalização lógico-matemática da estrutura das línguas é o 
de poder levar a um reducionismo que conceba a linguagem unicamente em categorias 
matemáticas ou em categorias da psicologia cognitiva. A abstração de um conteúdo 
ideal e externo à linguagem em sua concreção múltipla leva a conceber a referência 
como proveniente de “uma relação mais ou menos direta e imediata entre uma porção 
cognitiva e simbolicamente determinada do mundo real e expressões linguísticas” 
(FRANCKEL, 2011a, p. 37, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
Um exemplo que poderia ser citado, e que constitui um problema em relação a 
esse posicionamento, diz respeito à questão do “tempo” ou “espaço”. Para dar um 
exemplo entre outros, estas noções evocam, para a referida abordagem, um referente 
cuja existência é homogênea, independente e preestabelecida ante a própria língua. 
Entretanto, o autor chama a atenção para o fato de que a apreensão do “tempo” depende 
necessariamente das associações simbólicas e culturais que fazemos e a concepção de 
“espaço” nada tem nada de homogêneo, de modo que tanto um como outro dependem 
de um referente indissociável das representações construídas pelas diferentes línguas. 
Por sua vez, as formas linguísticas comumente vinculadas ao “tempo” e ao 
“espaço” nem sempre são expressão deles, visto que podem construir inúmeras outras 
representações. 
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Uma preposição, por exemplo, entendida como a expressão, na língua, de noções 
espaciais por excelência, está longe de remeter à noção de espaço em inúmeros casos, 
como se observa com POR em Ele me toma por uma pessoa famosa (ROMERO, 2013; 
ROMERO, VILELA, no prelo). Seria extremamente difícil, nesse exemplo, conceber 
POR como uma preposição que constrói um trajeto percorrido.  
Da mesma maneira, a marca de plural, por si só, não significa obrigatoriamente 
uma quantidade maior que um fato percebido em um exemplo muito corriqueiro como 
As férias começam amanhã, que está longe de evocar “várias férias”.  
Esses exemplos servem para mostrar que as formas linguísticas “fogem a um 
sistema de correspondência preestabelecido a um ‘referente’ externo” (ib. id. p. 38), 
como se houvesse, previamente, a noção “mais de um” a ser representada 
linguisticamente pelo plural ou a noção de “trajeto percorrido” a ser representada pela 
preposição POR.  
 
2.2.3. A crítica feita por Benveniste e a abordagem construtivista 
 
Benveniste é um dos que se opõe a uma abordagem da linguagem como 
decorrência de um sistema lógico da mente, o que não significa que ele não a conceba 
como um sistema ordenado.  
Em seu artigo “Categorias de pensamento e categorias de língua” (1995), 
Benveniste mostra, justamente, que Aristóteles não conseguiu delimitar a lógica de uma 
linguagem universal, mas, sim, a lógica particular da língua por ele utilizada:  
 
É o que se pode dizer que delimita e organiza o que se pode pensar. A língua 
fornece a configuração fundamental das propriedades reconhecidas nas coisas 
pelo espírito. Essa tábua de predicados [referentes à língua grega e elaborada 
por Aristóteles] informa-nos, pois, antes de tudo, sobre a estrutura das classes 
de uma língua particular (BENVENISTE, 1995, p. 76).   
 
O linguista considera, assim, que a língua tem categorias que lhe são inerentes e 
que são elaboradas por meio das formas que lhe são próprias, o que vai na contramão de 
uma ideia de lógica da mente para explicar uma linguagem em geral, separada da 
multiplicidade das línguas particulares.  
É importante, no entanto, atentar para o fato de que, se entendemos a enunciação 
como a passagem da língua para o discurso por meio do pôr em uso da língua, é porque 
compactuamos com as ideias germinais deste autor, que considera a enunciação 
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integrada na língua e, portanto, no conjunto de formas linguísticas que a constituem. A 
língua integra o discurso por meio das próprias formas linguísticas. 
Assim sendo, o conceito de integração, que tem um papel de destaque na análise 
que Benveniste propõe sobre a linguagem e as línguas, é mais do que atual na leitura 
que fazemos sobre o processo de construção da significação, refutando, 
inevitavelmente, as teorias mais conhecidas no campo da semântica lexical. 
O linguista trabalha com o processo de construção da significação por meio da 
oposição entre a natureza constituinte e integrante do termo, o que passa pela integração 
de níveis linguísticos: uma unidade formal, um constituinte, é distintiva se pode ser 
parte integrante da unidade de nível superior da qual se torna o integrante. Essa ligação 
permite esclarecer a relação forma-sentido por uma aproximação. Tal proposição 
contradiz a análise distribucional, que teria por objetivo caracterizar uma unidade pelo 
som ou seus contextos de emprego, sem levar em consideração a mudança do nível que 
a integração supõe e que considera a passagem de uma unidade para uma unidade de 
nível superior. Esta proposição, portanto, desqualifica a noção de sema, que postula que 
o sentido se decompõe em traços sêmicos inerentes às palavras.  
De Vogüé (2011b, s/p) recupera, na leitura que faz de Benveniste, a 
compreensão do sentido para este autor, sendo este definido como: “... a capacidade de 
integrar uma unidade de nível superior, sintagma ou a frase: é, portanto, o efeito global 
da unidade que é visado, a saber, o que ela produz sobre o sintagma no qual se integra, e 
o modo como o estrutura” (tradução nossa). 
A abordagem que denominamos construtivista, tal como se observa em 
Benveniste, se opõe às abordagens clássica e aristotélica, postulando que “a linguagem 
não constitui um sistema de representação em uma relação de adequação a um outro 
sistema de representação (aquele que constitui as ideias)” (FRANCKEL, 2011a, p. 39, 
In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). 
Para tal abordagem, o sentido das palavras não é determinado por ideias 
previamente existentes na mente, mas existe na medida em que é constituído pela 
linguagem. A compreensão das palavras se dá por uma atividade de metalinguagem: 
“Só as palavras podem nos esclarecer acerca das palavras” (ib. id. p. 40). Desse modo, 
não existe um sentido puro das palavras, pois estas são envolvidas pela opacidade 
própria da linguagem, de modo que o sentido só aparece “engastado nas palavras” 
(MERLEAU-PONTY, 1991, apud FRANCKEL, 2011a, p.39, In. DE VOGÜÉ, 
FRANCKEL, PAILLARD, 2011).  
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Em suma, bem diferente de uma linguagem concebida como uma tradução do 
pensamento, o que implica uma linguagem anterior à linguagem e uma linguagem 
concreta como meio, a linguagem, ainda para Merleau-Ponty, “é algo como um ser [...] 
O sentido é o movimento total da palavra, e é por isso que nosso pensamento demora-se 
na linguagem” (ib. id. p. 39).  
Diante de nossas angústias em relação às aulas de língua, banhadas no 
pressuposto de linguagem como uma tradução do pensamento, debruçamo-nos nas 
ideias germinais da TOE em contraponto ao que foi até então discutido.  
Para tanto, trazemos à baila, no capítulo seguinte, quais contribuições uma 
gramática de natureza operatória direcionada ao estudo do léxico pode trazer para o 
estudo-aprendizagem de língua. 
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CAPÍTULO III – POR UMA GRAMÁTICA OPERATÓRIA NO TRATAMENTO 
LEXICAL 
 
Pelo que foi abordado até o momento, este trabalho direciona-se à problemática 
envolvendo a concepção de identidade semântica de uma dada unidade linguística e as 
consequências dessa concepção para o ensino lexical.  
Observamos, em capítulos anteriores, que esse ensino tende a não levar em 
consideração a dimensão operatória da língua por identificar a semântica da unidade 
linguística como o resultado de uma redução de sentidos que, na verdade, nada mais são 
do que o produto de uma interação entre a própria unidade e seus inúmeros contextos. 
Em outras palavras, tende-se a atribuir à unidade um “conteúdo intrínseco” que não só 
não decorre apenas dela, mas que se encontra no término de um processo de 
discursivização da unidade (o conteúdo que lhe é atribuído no sistema linguístico está 
relacionado ao seu pôr em uso em um dado enunciado e, por isso mesmo, está 
igualmente relacionado a outros elementos constitutivos deste enunciado).   
Portanto, entendemos com Romero (2010), ao considerarmos os inúmeros 
sentidos de uma unidade linguística (o que se conhece por sua “polissemia”), que estes 
nada mais são do que o término do processo de significação, posto que cada um desses 
“sentidos” resulta de interações da unidade linguística com o contexto verbal. O fato de 
o sentido ser determinado pelo material verbal faz, assim, com que uma unidade 
linguística só adquira sentidos – ou “valores semânticos” – quando contextualizada. 
Esses sentidos, que muitas vezes são considerados como o que está dado apenas pela 
unidade (postura à qual somos totalmente contrários), consagra a presença de um 
sentido primeiro como o ponto-chave tanto para o ensino da significação, como para 
estudá-la no âmbito de um trabalho mais amplo envolvendo textos. Isso faz com que a 
escola e os professores, por seu próprio desconhecimento, não façam uso de outras 
metodologias “que permitam observar e manipular as unidades linguísticas de modo a 
se fazer aflorar a sua verdadeira natureza significativa”, como tão bem elucida 
Romero-Lopes (2009, p. 122). 
Vale dizer que, embora os Parâmetros Curriculares Nacionais salientem, ainda 
que de forma acanhada, a necessidade de se trabalhar o léxico como “índice para a 
construção do sentido” (BRASIL, 1998, p. 93), o que se verifica são práticas arraigadas 
na tradição clássica. 
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 Quando às pesquisas conduzidas pelo quadro referencial da Teoria das 
Operações Enunciativas, verificou-se que diferentes estudos apontam para a existência 
de uma identidade semântica da unidade linguística que se constrói no próprio 
desenrolar do processo enunciativo, o que traz, consequentemente, uma unidade 
linguística cujo âmago é de natureza variável e definido pelo papel específico que 
desempenha nas interações das quais participa.  
Uma prática de análise lexical viável em sala de aula pode, sem dúvida, fazer 
aflorar esse movimento enunciativo próprio à unidade, desde que se a encare como um 
processo de construção do sentido a ser compreendido e delimitado por meio de 
manipulações controladas dos fatos linguísticos que se dão nos diferentes usos, como 
veremos adiante.  
Constatou-se, também, que a criatividade, pelo menos de forma direta, não se 
mostra em tais abordagens, fato esse já notado no início do século XX (FRANCHI, 
1991), momento em que filósofos da educação e educadores foram se afastando de uma 
didática conteudista e informativa para reconhecer a função ativa do pensamento (e da 
linguagem) e o papel da ação na construção de noções, conceitos, operações e relações 
estruturais. Talvez seja por isso que, consciente ou inconscientemente, fala-se tanto em 
“criatividade”, denominando, até, determinadas disciplinas, adjuntas às aulas de 
português, como “laboratórios de criação”. No que diz respeito a este assunto, diz 
Franchi (1991, p. 40): 
A percepção e a representação constituem o resultado de uma atividade 
exploratória exterior e interior: uma atividade criadora é não meramente 
reprodutora, na medida em que não consiste somente em repetir e aplicar 
esquemas apreendidos, mas em construí-los. A relação entre o sujeito e o 
mundo se compreende como uma relação ativa: o homem intervém 
espontaneamente no curso dos fenômenos, estabelece relações novas, define 
novos modos de estruturação do real. Não se limita, pois, a observar e a 
assimilar, a estar disponível para a “lição das coisas”, mas a fazer delas o 
objeto mutável e adaptável da ação do sujeito. Sob a ação e para a ação, as 
coisas não são apreendidas a partir de propriedades categoriais que lhes 
seriam inerentes, mas pelo seu valor funcional. Como consequência, saber é 
saber de experiência, é representação de experiências, e não mera 
manipulação de representações simbólicas transmitidas: experimenta-se 
aquilo que se criou. 
  
Numa escola com esse feitio, “não cabe a vivência da arte, da poesia, das 
manifestações que visam simplesmente produzir o deslumbramento, o encantamento, o 
gozo” (PERROTTI, 1995, p. 27). 
Tendo precisado esses fatos, é forçoso admitir que a escola parece não estar 
atentando para a finalidade primeira do ensino de língua materna: levar a efeito um 
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trabalho direcionado a fazer do aluno um usuário da língua com condições de ser um 
escritor/leitor plural (CINTRA, 1996; POSSARI, 1995). Para tanto, há que se ter o Ser 
do aluno como figura central desse ensino. 
Tratando-se do escopo deste estudo, se no ensino lexical for adotada, ao lado de 
outras reflexões de natureza discursiva, uma abordagem semântica construtivista, para a 
qual o sentido é construído pelo material verbal e a linguagem não constitui um sistema 
de representação em relação a outro sistema de representação, é provável que se 
estabeleça um fazer reflexivo capaz de levar o aluno a entender os diferentes processos 
pelos quais atua linguisticamente. Vale dizer, ainda, que a insatisfação dos alunos com 
as aulas de língua portuguesa fosse, talvez, abrandada, já que, se a linguagem fascina e 
excita, por que não tirar proveito disso, com o intuito de suscitar o desvelar de algo que 
ainda se mostra muito opaco? 
Para tanto, é preciso, em primeira instância, propiciar uma situação em que os 
estudantes possam manipular e explorar os fatos de língua para melhor compreendê-los. 
Num momento posterior, por meio de atividades de paráfrase e de reformulação, os 
alunos, sob orientação do professor, poderiam começar a levantar alguns dos parâmetros 
constitutivos do funcionamento enunciativo das unidades, na busca de uma descrição 
que permitisse a elaboração de glosas. 
Tais elaborações de glosas estão intimamente ligadas ao que afirma Franckel 
(2011c, p. 21-24, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011), ao dizer que a 
identidade morfolexical só tem como ser apreendida por meio de suas interações 
contextuais, sendo a observação do “comportamento” manifestado pelo verbo em 
sequências não estabilizadas semanticamente o que vai fornecer indícios cuja analise 
conduzirá aos princípios de seu próprio funcionamento. As elaborações de glosas 
encontram-se, justamente, na origem da manipulação dos dados por nós analisados, 
constituindo o fundamento de nossos procedimentos metodológicos (ver infra 3.1.). 
 Contudo, para se chegar a uma abordagem “dirigida pela observação da 
produção linguística efetivamente operada” propriamente dita, reitere-se que “os valores 
referenciais são instáveis, inscrevendo-se em jogos intersubjetivos de ajustamentos e de 
regulação que só resultam em pontos de equilíbrio interpretativos provisoriamente e 
localmente” (FRANCKEL, 2011a, p. 48, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 
2011), o que, em suma, significa que eles decorrem de uma dinâmica própria à língua.  
Em uma perspectiva contrária àquela aqui assumida, vimos que o referente é 
concebido de forma estável, equivalendo a uma correspondência estática dos 
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enunciados a representações que se elaboram independentemente dos próprios 
enunciados; mais precisamente, o referente “é dado, da ordem de um já-sempre lá” (ib. 
id. p. 48). Daí advogarmos em prol de uma gramática “não desvinculada dos processos 
de constituição dos enunciados”, de uma prática que “não pode reduzir-se a uma 
atividade de encaixamento em moldes que dispensem as ocorrências naturais e ignorem 
zonas de imprecisão ou de oscilação, inerente à natureza viva da língua” (NEVES, 
2004, p. 19 e p. 126). 
Nas palavras de Romero-Lopes, “o respeito à natureza viva da língua, com suas 
zonas de imprecisão e/ou de oscilação, conduz a refletir sobre a própria dinâmica do 
trabalho linguístico envolvendo o estudo da produção de sentidos” (2007, p. 85). Tal 
posição operatória em relação à língua pode ser um componente determinante a serviço 
de um ensino de português que coaduna com a nossa própria concepção de língua. 
O aspecto pontual a ser destacado, em conferindo uma dimensão de ensino 
direcionado ao uso, deve-se à tentativa de se (re)estabelecer um espaço de reflexão 
constante sobre o funcionamento da linguagem, um espaço interativo verdadeiro, em 
que o trabalho com as possibilidades dos recursos linguísticos seja prazeroso. 
A introdução de um ensino direcionado aos recursos linguísticos e construído na 
prática pedagógica não poderia ser contestado se seu objetivo decorrer exclusivamente 
de uma concepção: 
[...] que vê a gramática como o próprio estudo e trabalho com a variedade dos 
recursos linguísticos colocados à disposição do produtor e receptor de textos 
para a construção do sentido em textos. Portanto, a gramática vista como o 
estudo das condições linguísticas da significação. (TRAVAGLIA, 2004, p. 
18). 
 
Acreditamos ser pertinente propor aos alunos atividades que os levem a refletir 
sobre tais processos e condições linguísticas referentes à significação, contanto que 
estejam adequadas em relação à sua idade, às suas motivações e às suas possibilidades. 
Em outras palavras, os efeitos de sentidos pretendidos pelo usuário da língua seriam o 
cerne das aulas de língua portuguesa, mostrando-lhes de que modo os recursos 
linguísticos sustentam esses efeitos. Também não se pode descartar desta reflexão que o 
professor-educador, comprometido com a sua verdadeira função, não pode se eximir de 
seu papel, que é o de formar indivíduos funcionalmente letrados. 
Se na cultura dominante predomina o tempo cultural acelerado, se a instituição 
escolar se propõe a acompanhar esse tempo, se o professor enquanto mediador das 
exigências do(s) sistema(s) tenta acompanhar esse ritmo de urgências de nosso tempo 
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cultural, fica claro que a escola é considerada uma agência cultural defasada por si só. É 
nesse sentido que o professor teria de conciliar, com a sua realidade, o que ele, por ora, 
pode fazer: “burlar” as regras impostas pelo ritmo da rapidez, trazendo para o seu reduto 
de atuação o ritmo sazonal (BOSI, 1992). Nesse caso, o elemento operatório da língua 
entraria no próprio ensino, mais especificamente no contexto de compreensão e 
produção textuais, em que se mostra aos alunos o que diferentes estruturas e 
organizações linguísticas são capazes de construir em termos de significação. 
Vale dizer que o problema de pesquisa advém de observações e reflexões, 
enquanto professor inquieto, sobre alguns dos impasses com os quais nos defrontamos 
no ensino de língua portuguesa, pois a prática conduzida na esfera escolar – 
infelizmente, até os dias atuais – é carregada de paradoxos no que diz respeito ao 
tratamento conferido à semântica lexical, comumente pautado em definições de 
unidades linguísticas que não respondem à variação observada nos usos. 
Como vimos apontando, o referencial teórico-metodológico de natureza 
enunciativa no qual se inscreve este trabalho recusa todo e qualquer sentido externo à 
própria construção enunciativa. Em outras palavras, o sentido deixa de ser concebido 
como externo ao enunciado – fato verificado quando se parte de um sentido de base – 
para ser construído pelo material verbal que o apreende.  
 
Os princípios teóricos adotados refutam, portanto, concepções de significação 
para as quais as unidades linguísticas, qualquer que seja a sua natureza, são 
vistas como portadoras de um sentido intrínseco, para postular, no 
fundamento do processo significativo, esquemas operatórios que respondem 
à natureza viva da língua em uso, sempre aberta a zonas de oscilação de 
sentido (ROMERO-LOPES, 2009, p. 122). 
 
Nosso trabalho, por conseguinte, impõe uma reeducação do olhar que se tem em 
relação à construção do processo de significação, pois, fato este também apontado, 
rompe com a tradição gramatical que concebe a palavra como dotada de um sentido 
intrínseco e que concebe a polissemia como a propriedade de se adquirir uma 
multiplicidade de sentidos. 
Ao evidenciar, de um lado, as interações entre as unidades linguísticas como 
fundamento para a construção do sentido, de outro, as variações às quais estas se 
encontram submetidas, faz ainda com que se repense o conceito de “sentido figurado”, 
entendido como a ampliação de uma significação tida como própria ou primeira. 
Essas colocações conduzem a considerações sobre a própria natureza do verbo, 
já que vamos de encontro à própria concepção de estabilidade semântica anterior à 
75 
 
interação discursiva. Os signos linguísticos não são, portanto, carregados de autonomia 
semântica, não há sentidos fixos. Ao refutarmos essa visão conteudística de signo, ou 
seja, ao refutarmos uma visão para qual o signo seria portador de sentidos múltiplos, 
pregamos que a unidade só adquire valores semânticos quando contextualizada, ou seja, 
quando em uso. Como assinala Franckel, “a própria forma de uma sequência 
desencadeia potencialidades contextuais que se encontram estabilizadas pelo contexto 
efetivo” (2011a, p. 47, In. DE VOGÜÉ, FRANCKEL, PAILLARD, 2011). Esse 
pressuposto possibilita a compreensão do modo como o sentido vai sendo “tecido” pelo 
jogo estruturado das unidades linguísticas.  
Em suma, diríamos que os enunciados dizem respeito ao modo como as formas 
da língua são agenciadas, se combinam, e são para estes agenciamentos que vamos 
dirigir um olhar reflexivo na busca de regularidades que dão a ver seu potencial 
enunciativo. 
Ao empreendermos um trabalho diferenciado de reflexão sobre os fatos de 
língua, esperamos contribuir para elaboração de metodologias reflexivas que expliquem 
os referidos fatos com muito mais consistência, sobretudo no que se refere às questões 
envolvendo o processo de significação na língua. Esperamos, ainda, ajudar a melhor 
compreender os mecanismos da linguagem e, consequentemente, nas práticas 
pedagógicas, a levar o aluno a explorar os mecanismos pelos quais atua 
linguisticamente, possibilitando-lhe a construção de raciocínios diferenciados em 
relação ao funcionamento da língua. 
 
3.1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Com o intuito de instaurar estudos no domínio lexical de natureza operatória, 
propõe-se a análise do lexema verbal RASGAR, tendo como pressuposto metodológico 
a elaboração de glosas. 
Vale dizer que este verbo foi escolhido por fazer parte de uma pesquisa mais 
ampla, empreendida pelo grupo do qual fazemos parte e que se intitula Gramática 
operatória e enunciação, que busca contemplar o funcionamento enunciativo de um 
conjunto de lexemas verbais que evocam representações nas quais se percebem uma 
alteração ou destruição de uma unicidade tida como primeira: quebrar, romper, cortar 
etc. 
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A constituição do corpus deu-se a partir de produções linguísticas veiculadas em 
diversos meios de comunicação (jornais, revistas, internet), nos quais se verificam a 
proliferação de usos do verbo em questão. Dessa forma, a amostra analisada é veiculada 
e circula em diferentes esferas em nossa vida em sociedade, algumas se mostrando com 
muita frequência, outras com um custo enunciativo muito maior. 
Quando examinamos as definições comumente atribuídas ao verbo RASGAR, o 
que se percebe são definições insatisfatórias, não só por não explicarem as variações 
semânticas decorrentes da língua em uso, mas, sobretudo, por não permitirem 
compreender a interação observada entre o próprio verbo e a sua estrutura contextual, 
esta, nunca é demais lembrar, entendida como o agenciamento textual que engloba o 
lexema (ou que o “cerca”, i.e. o antecede e o sucede na construção de um enunciado). 
Em lugar de se buscar uma “definição” que permitiria compreender essa interação – e, 
consequentemente, os sentidos construídos em interação –, o que se tem são definições 
“extraídas” do término do processo significativo, já que estão relacionadas à unidade 
contextualizada. Em outras palavras, o que normalmente se concebe como o “sentido” 
de um dado verbo é algo que vem também dos termos que o cercam. 
É justamente o que ocorre com o verbo RASGAR quando o definimos, por 
exemplo, como “desfazer-se”, “destruir” etc., estes evocando apenas alguns entre outros 
de seus possíveis sentidos, e que são oriundos de uma construção como “O tecido 
rasgou”. Consequentemente, não há porque apreendê-los nem como valores principais, 
nem como valores aptos a definir o verbo, já que estes valores só aparecem mediante a 
presença de um dado elemento, no caso “o tecido”. Assim, não é RASGAR que seria 
“desfazer-se”, mas é a interação entre o verbo e o termo “o tecido” que faz com que se 
tenha esse sentido. 
Para fins metodológicos, a busca da identidade semântica do verbo RASGAR 
fundamenta-se em uma manipulação controlada dos enunciados nos quais ele aparece, 
método também conhecido por elaboração de glosas (DE VOGÜÉ, FRANCKEL, 
PAILLARD, 2011).  
A partir daí, são geradas as primeiras hipóteses sobre o funcionamento 
enunciativo desta unidade, que aponta para o processo criativo e dinâmico constitutivo 
do ato de linguagem. A metodologia de análise é circunscrita por um trabalho de 
formalização que se alimenta, portanto, na/pela observação dos fatos de língua e 
manipulação de enunciados. 
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A elaboração de glosas consiste na análise de sequências e suas estabilizações 
em enunciados. Para tanto, utilizamos uma metodologia de manipulação e observação 
de dados tomando como ponto de partida construções de base como “X rasgou”, “X foi 
rasgado(a)” e “X se rasgou”. A partir do levantamento dos elementos capazes de 
preencher o lugar de X e da observação das restrições semânticas oriundas deste 
preenchimento, adentramos em uma nova perspectiva em que se olha para os 
enunciados que o verbo ajuda a construir para depreender as suas propriedades 
enunciativas por meio do comportamento semântico/enunciativo dos termos que os 
cercam nesse próprio processo de construção.  
Por fim, buscamos estabelecer um paralelo entre as diversas ocorrências desta 
unidade no jogo enunciativo que lhe é subjacente, de modo a verificar: 1) as condições 
de funcionamento enunciativo do verbo; 2) as propriedades associadas aos diferentes 
elementos para que possam ser admitidos nessas construções; 3) as regularidades 
relacionadas a contextualizações recorrentes; 4) o mecanismo capaz de descrever o 
potencial significante do verbo, isto é, a sua identidade semântica; e 5) a tese de que há 
uma estreita integração, na construção da significação, entre o material verbal. 
Espera-se, com a metodologia em questão, chegar a uma revelação de dados e 
fenômenos até então despercebidos pelos falantes, uma vez que estes são recolhidos na 
proliferação da língua, e não em sentidos que emergem de pronto. Em suma, a partir 
deste método, que requer um esforço de abstração e grande rigor de raciocínio, 
espera-se trazer à tona dados únicos, que rompem com o paradigma clássico em que o 
léxico é reduzido a categorias prévias às quais se tende a associá-lo. 
 
3.2. CONTRIBUIÇÕES PARA UM TRATAMENTO OPERATÓRIO DO VERBO 
RASGAR 
 
Apenas com o intuito de apresentar o vasto uso decorrente deste verbo, de 
acordo com o dicionário FERREIRA (2004), RASGAR [do latim *rasicare lat. radere, 
‘arranhar’, ‘raspar’.] é um verbo notadamente transitivo direto, que corresponde a várias 
acepções cristalizadas, cujos exemplos são: 
(1) O cão rasgou o paletó do bandido/ “Por fim, deliberamente, lançou mãos 
ao sobrescrito, rasgou-o com inquietação crescente.”8 (Abrir rasgão em, 
                                                             
8
João da Silva Correia, Farandôla, p. 119. 
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romper, partir (um todo), ficando as partes separadas desse todo, ou presas a 
ele.); 
(2) Rasgou a carta sem ler (separar, ou dividir em pedaços ou fragmentos 
irregulares, destruindo; romper; 
(3) Os dentes afiados do cão rasgaram-lhe a carne (golpear, ferir; romper, 
lacerar); 
(4) rasgar uma porta (praticar uma abertura; abrir); 
(5) rasgar a terra (abrir fenda ou buraco em); 
(6) rasgar um abcesso (abrir, cortar); 
(7) Surgiu o sol, rasgando as nuvens (dissipar, desfazer); 
(8) O triste acontecimento rasgou-lhe a alma (magoar, pungir, compungir); 
(9) O camponês rasga o campo de sol a sol (cavar, lavrar); 
(10) O homem decidido rasga os mares, matas e montanhas (passar através 
de; atravessar); 
(11) “E rasga a tarde uma voz roufenha, a engasgar-se num chiado”9 (surgir 
de súbito, romper); 
(12) O dia rasgou cedo (assomar, despontar); 
(13) tocar, à viola, o rasgado; 
(14) o vestido rasgou-se (fender-se, romper-se); 
(15) em situações difícies, rasgam-se amigos e inimigos (dar-sea conhecer, 
patentear-se); 
(16) O papel rasgou-se em dois (separar-se, cindir-se). 
 
Outra fonte lexicográfica importante, é o dicionário Houaiss (2004), para o qual 
o verbo RASGAR, além das acepções acima mencionadas, remete ainda a (17) abrir 
(vão): rasga uma janela para a nascente, e a sinônimos como: esfarrapar, esfrangalhar, 
lancetar, lanhar, retalhar. 
Por fim, cabe mencionar a importante pesquisa feita por Borba, e que resultou no 
Dicionário Gramatical de Verbos (BORBA, 2004), que o descreve a partir de suas 
construções mais usuais e nos permite acrescentar aos exemplos anteriores, novos 
exemplos: (18) rasgar um tumor (abrir cortando; lancetar); (19) Estradas rasgam a 
região (estar situado em); (20) rasgar um compromisso (desfazer, rescindir); (21) Os 
estudos rasgam novos horizontes (revelar; apresentar), (22) a boca rasgou-ser num 
sorriso (abrir-se);(23) um raio de sol rasga a ramagem (penetrar em; atravessar), O 
animal rasga a distância rapidamente (percorrer). 
                                                             
9
 Augusto Meyer, No tempo da flor, p.15. 
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Esses numerosos empregos – e suas mais do que variadas acepções – nos 
conduzem aos objetivos desta análise, que é o de entender os motivos dessa variação e o 
que poderia explicar a identidade semântica do verbo, para além dessas acepções.Essas 
acepções, como já apontamos anterioremente, decorrem, na verdade, não apenas do 
verbo, mas de sua interação com os diferentes contextos, com o ambiente textual no 
qual se encontra inserido.  
Em outras palavras, o que nos interessa é, não simplesmente apresentar um 
levantamento de suas variadas acepções, mas entender o que se encontra em seu 
fundamento, i.e. na sua origem. 
Na abordagem por nós adotada, coloca-se, portanto, em evidência a origem do 
processo significativo como ponto de partida, o que contraria, inevitavelmente, o 
paradigma “tradicional” de sentido que tende a reduzir a definição da unidade 
linguística a seus valores semânticos contextuais, quando não a um dos valores 
semânticos que lhe é atribuído, valor do qual outros derivariam. Neste último caso, 
teríamos definições entendidas como provenientes de um “sentido primeiro” (de 
natureza denotativa) e os demais sentidos derivariam deste (tradicionalmente 
denominados como sentido “conotativo”ou “figurado”). 
Nomeia-se “denotação” a utilização de uma palavra no seu sentido tido como 
“original”, “real”. Costuma-se dizer, assim, que o sentido denotativo é o mesmo do 
dicionário, já que a primeira definição que nele aparece é a denotativa. 
Com o verbo RASGAR não poderia ser diferente, já que este tende a ser visto 
como dotado de um sentido primeiro. Segundo Ferreira (2004), suas primeiras acepções 
trazidas pelo dicionário são:“romper”, “partir” e “abrir rasgão em”, e os demais valores 
derivariam deste significado básico e objetivo, associados aos respectivos empregos, 
por exemplo: “Ela sorriu e rasgou a foto em muitos pedaços” e “Última vez que fiz isso, 
o gato rasgou o sofá todo”.  
Mais ainda: dos empregos objetivos precipitam outras construções, os chamados 
“conotativos” ou “figurados”, verificados nos enunciados:  “Ela se rasgou de rir”, “Ele 
rasgou o verbo” etc. Vale lembrar que o sentido “conotativo” aponta para o uso do signo 
em seu sentido figurado, simbólico, ou seja, o uso da palavra com outro significado que 
não o original. Esses empregos serão retomados logo abaixo. 
De forma metalinguística,ao fazer uso de glosas que nos permitem refletir sobre 
o princípio do processo significativo e não na significação entendida como conteúdos 
intrínsecos ao verbo, faremos algumas reflexões sobre um conjunto variado de 
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exemplos, tentando delinear, como numa primeira aproximação, as características gerais 
do que consideramos ser o funcionamento enunciativo de RASGAR. 
3.2.1. O verbo RASGAR em suas diferentes construções sintáticas 
 
Procederemos, nesta seção, à análise de um conjunto de exemplos envolvendo o 
verbo RASGAR em suas diferentes construções, de modo a tecer considerações que 
permitam compará-los. O objetivo é mostrar que, por trás da particularidade de cada 
exemplo, é possível observar um movimento enunciativo que é próprio ao verbo e que o 
representa semanticamente. Tais construções serão apresentadas separadamente, apenas 
para fins pedagógicos. 
 
3.2.1.1. Construções transitivas diretas 
 
Comecemos por observar algumas de suas construções transitivas diretas, que 
são as mais representativas desse verbo, caso do exemplo
10
: 
(1) Ela sorriu e rasgou a foto em muitos pedaços. 
O que nos interessa, nas análises que seguem, é verificar de que modo o verbo 
delimita e confere determinações singulares a seus complementos (e, 
consequentemente, de que modo tais complementos afetam o verbo). 
Em (1), o verbo RASGAR faz com o termo “a foto” seja apreendido como sendo 
de papel, cuja superfície é plana, econcebida de modo uno, inteiriço. Percebe-se, então, 
que, embora “a foto” evoque algo que não apresente a mesma integridade pelo fato de 
estar “rasgada”, não deixa de poder ser assim designada. Neste caso, o elemento 
evocado não deixa de existir, mais perde a sua propriedade inteiriça. 
Vejamos agora o que acontece com: 
(2) O empresário Abilio Diniz, do Pão de Açúcar, “rasgou o contrato” assinado com o 
grupo varejista francês Casino. 
É interessante notar que, se esse enunciado se aproxima de “Ele quebrou o 
contrato” ou “Ele rompeu o contrato”, vemos que cada um deles será necessariamente 
utilizado em produções enunciativas diferentes.  
                                                             
10
 Os exemplos constam das fontes lexicográficas supracitadas, mas também do imenso banco de dados 
que é a web. Não indicamos fonte ou data de acesso, a não ser quando o exemplo foge aos encontrados 
nos dicionários. 
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Com efeito, em “Ele quebrou o contrato”, o que se tem é o termo “o contrato” 
apreendido como um conjunto de cláusulas que perde a sua organicidade, em que uma 
cláusula é definida pelo conjunto das outras (ROMERO, 2010). Já em “Ele rompeu o 
contrato”, o termo “o contrato” é apreendidocomo “o que determina as funções, direitos 
e obrigações de cada uma das partes nele envolvidas. Deste modo, as ações dos 
envolvidos passam a estar condicionadas às regras nele estipuladas (LIMA, 2013)
11
. Por 
fim, em “Ele rasgou o contrato” implica, face ao contrato, uma atitude intepestiva, na 
qual “o contrato” remete a um papel que perdeu o seu valor, sua integridade (o contrato 
não está mais intacto). 
Nessa mesma direção, encontram-se os enunciados: 
(3) Coréia do Norte rasgou todos os acordos com a Coréia do Sul. 
(4) PT rasgou estatuto. 
(5) O PS rasgou os seus compromissos de investimento na educação. 
Neles, há acordos, leis, regras, que não só deixam de ser cumpridos, mas que 
conferem um valor pejorativo para quem executa a ação de rasgar, já que nos dá a 
impressão de que, por exemplo, em (5), o PS, sequer iniciou os investimentos na 
educação. Em suma, a interpretação evocada remete ao fato de que o PS simplesmente 
pouco se importou com os compromissos que fez à população. O verbo RASGAR traz, 
portanto, uma conotaçao de descaso e descomprometimento. 
Examinemos, por sua vez, o exemplo: 
(6) Última vez que fiz isso, o gato rasgou o sofá todo. 
É interessante observar que, em (6), o termo “o sofá” deixa de ser apreendido 
como um móvel feito para se sentar, que poderia apresentar uma certa rigidez (a rigidez 
de sua estrutura), para ser apreendido por meio do material que o cobre (o “tecido”). A 
representação é, portanto, a de que o “tecido” foi “destruído, estragado, arranhado” pelo 
gato, ou seja, sua propriedade inteiriça, de um tecido que formaria um todo e não 
poderia ser dividido, não mais se verifica. 
Da mesma forma, no exemplo abaixo,temos uma apreensão singular do termo 
com o qual RASGAR se constroi: 
(7) Quem aí já rasgou o dedo jogando futebol?! ... 
                                                             
11
 Remetemos, para uma análise detalhada, à dissertação de Vanessa Santana Lima, que aborda o 
funcionamento enunciativo do verbo ROMPER.  
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Neste caso, é o termo “o dedo” que, por necessidade de RASGAR, será 
apreendido por meio da pele que o cobre. Será, portanto, evocado algo sensível e tido 
como um órgão único (é a pele como um todo que cobre o corpo, aqui, o dedo) e é sobre 
essa unicidade e inteireza que o verbo incide.  
Em contrapartida, já teríamos mais dificuldades de observar um exemplo como: 
(8) [??] Quem aí já rasgou o osso jogando futebol?! ... 
Em outras palavras, para que um termo como “o osso” pudesse funcionar com 
RASGAR, teríamos necessidade de construir contextos bem específicos. Haveria, 
assim, um alto custo enunciativo, já que este emprego é observado em casos como a 
introdução, no organismo de alguém, de agulhas podendo rasgar o osso, ou por um 
instrumento pontiagudo em casos de procedimento cirúrgico, em que é necessário rasgar 
uma parte do osso. Um exemplo deste emprego seria: 
(9) Tem uma agulha implantada dentro do pulso e se dobrá-lo demais, lhe rasga o osso. 
Não se sabe quem a colocou ali ... 
Assim, para que (8) possa funcionar, deve-se construir uma representação em 
que a superfície do osso se vê afetada por um objeto pontiagudo durante a partida.  
Uma outra possibilidade, por fim, seria aquela em que, pelo discurso, constroi-se 
a gravidade de um acidente – a partir, muitas vezes, de um exagero característico da 
narração –, tal como aparece nos exemplos abaixo, que envolvem não só jogos de 
futebol, esportes radicais, mas acidentes de um modo amplo: 
 Quando a explosão rasgou o osso, a artéria ficou solta. É difícil acontecer isso, é 
um caso raro de ver a artéria solta. 
 Rasgou o joelho no final do primeiro tempo, ia ser substituído e pediu para ficar. 
Marcou muito também. 
 Descendo uma ladeira de paralelepípedo [com skate]? Teve sorte que rasgou o 
joelho e não a cabeça! 
 Um cara foi saltar com barreiras, rasgou o joelho e eu pensava: 'Não salta, não 
salta'. 
De forma análoga, um exemplo contendo “rasgar o vidro” apresenta um alto 
custo enunciativo (ao contrário, digamos, de “quebrar o vidro”), uma vez que, para que 
se construa um enunciado com tais unidades, ou “o vidro” ou RASGAR vão ter que 
evocar representações bem específicas.  
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Assim, podemos dizer: 
(10) Ele rasgou o vidro com um elemento extremamente pontiagudo. 
Nesse caso, verifica-se, uma vez mais,uma representação que se aproxima de um 
“vidro riscado em sua extensão”, de “um vidro arranhado em sua superfície”.  
Já em: 
(11) Da janela ouço o anúncio que rasgou o vidro e pousou no meu colo: emoção!, 
compre em tablete!
12
 
Tem-se uma representação em que “o vidro” evoca uma superfície (a janela) que 
foi ultrapassada, já que o som do anúncio teria adentrado o espaço no qual se encontra o 
sujeito. Cabe assinalar que, neste caso, o ambiente que estava sob o silêncio foi 
invadido pelo som do anúncio. Foi, portanto, alterado o estado inicial do ambiente, o 
silêncio invadindo a casa. 
Esses primeiros exemplos delineiam uma invariante de funcionamento no que 
diz respeito a RASGAR, visto que este verbo tende a convocar o que seria tido como 
uma superfície plana (ou em única dimensão), dotada de uma unicidade ou, então, 
apreendida como intacta, e é sobre essas propriedades que atua a sua descaracterização. 
Comentaremos, brevemente, algumas outras construções transitivas diretas, 
mostrando um pouco mais de que maneira RASGAR incide e delimita de um modo 
bastante peculiar os complementos com os quais se constroi. 
Comecemos por: 
(12) Um raio de sol rasga a ramagem. 
(13) O agricultor rasga a terra. 
Em (12), é RASGAR que faz com que o grupo nominal “um raio de sol” incida 
sobre a “ramagem” do modo como o faz. O termo “raio” é apreendido como feixe de 
luz que emana de um astro ou foco luminoso, propagando-se em linha reta. Assim, 
RASGAR faz com que “um raio de sol” seja visto por sua intensidade luminosa, por seu 
brilho, que dividiria a ramagem, antes vista de modo inteiriço. Isso significa que o 
próprio termo “ramagem” é entrevisto como desenho de folhas e flores sobre uma 
superfície. Ele evoca algo como sendo de folhagens (se assemelhando à folha de papel), 
além de ser apreendido sob uma única dimensão, a que é rasgada pelo raio de sol. 
                                                             
12
 Cf. exemplo: ...sinal vermelho. da janela ouço o anúncio que rasgou o vidro e pousou no meu colo: 
emoção!, compre em tablete! então, aquele desprezo?  
Fonte: www.fotolog.com/ksadamaejoana/22586021, acesso em 13/04/2012. 
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No enunciado (13), o termo “a terra” é apreendido também por meio de sua 
superfície plana e inteiriça. É interessante observar que, neste exemplo, “a terra” é 
apreendido como elemento da superfície terrestre, sendo próprio para cultivo. Devido à 
sua composição (junção de milhares de grãos), tem-se o “tecido” de nosso planeta, 
tecido cuja propriedade inteiriça forma um todo. A representação é, portanto, a de que 
este “tecido” (a terra) teve aberturas deixada pelo agricultor, sua superfície sendo 
alterada. Isso evoca, ainda, a ação do agricultor, que, ao se utilizar de força física e 
instrumento de arar a terra, provoca sua modificação, fazendo com que a terra perca sua 
propriedade inteiriça. Daí o termo remeter à ideia de “abrir sulcos em”. 
Vejamos, agora, três outros exemplos: 
(14) Estradas rasgam a região. 
(15) O animal rasga a distância rapidamente. 
(16) Os estudos rasgam novos horizontes para o homem. 
Esses exemplos, assim como (12) e (13) são interessantes pelo fato de serem 
retomados por meio de acepções bastante diversas. Assim, (14) é retomado por “estar 
situado em”, (15), por “percorrer” e (16), por “revelar, apresentar”.  
No entanto, notamos que o verbo RASGAR traz um mesmo funcionamento, 
fazendo com que interpretemos, em (14), o termo “a região” como uma parte delimitada 
por um território, cuja característica inicial foi perdida. Tal evidência é posta em relevo 
pelo termo “estradas”. Provavelmente, a região – que poderia ser um grande latifúndio – 
deixou de sê-lo com o passar dos tempos e, talvez, com o efeito da urbanização. Embora 
“a região” evoque algo que não apresente a mesma integridade pelo fato das estradas 
terem-na rasgado, não deixa de existir, mas perde a sua propriedade única, de 
completude.  
Já em (15), o que se observa é que o termo “a distância” diz respeito a um 
espaço fisíco que separa dois pontos de referência: o animal saiu correndo de um ponto 
X e deveria chegar num ponto Y. Ele foi tão depressa que deixou sua marca, seu rastro 
em seu trajeto.  
Por fim, em (16), o que temos é a ideia de intensidade. Para efeitos pedagógicos 
colocaremos o complemento “novos horizontes” em contraposição a “velhos horizontes, 
grupo nominal que poderia remeter a elementos que limitam as ações ou aspirações 
humanas, enquanto “novos horizontes” poderia aludir à expansão de sonhos, desejos a 
serem concretizados, forma diferente de enxergar o mundo. Os estudos podem levar o 
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homem para lugares desconhecidos. Sabe-se que o horizonte é o lugar mais distante que 
um observador vê, longínquo, no infinito, lugar em que o céu parece se encontrar com a 
terra. O exemplo constroi a interpretação de que, ao estudar, é como se conseguíssemos 
ir para além desse horizonte que nos cerca, como se conseguíssemos ultrapassá-lo. O 
novo horizonte estaria, portanto, fora deste universo em que estamos inseridos. 
Um outro exemplo que vale à pena comentar, e isso pelo fato de evidenciar a 
intensidade característica de RASGAR que também se fez presente em alguns dos 
exemplos acima analisados, é: 
(17) Ela rasgou as panelas de fome. 
Temos, aqui, um estado que não pode ser quantificado, nem mensurado. É 
importante notar que esse exemplo se torna mais facilmente aceitável com a presença do 
termo “de fome”, do que o seria se tivéssemos simplesmente “Ela rasgou as panelas”. 
Com esse termo, temos uma representação em que a fome era tanta que as panelas 
foram rasgadas. O emprego do verbo RASGAR enfatiza, por fim, uma “fome” que era 
intensa e que dominava um dado sujeito.  
Percebemos que muitos jornais e ou anúncios publicitários se aproveitam dos 
recursos expressivos da língua para atingir sua intencionalidade. Como o verbo 
RASGAR apresenta um alto “teor de exagero”, em alguns casos, serve com bastante 
eficácia, como nos exemplos:  
(18) Cansada de apanhar por qualquer motivo rasgou bucho do marido. 
(19) Rasgou o braço ao partir uma porta após expulsão. 
(20) Felipão rasgou o véu da fantasia de um elenco fraco, invejoso e pretensioso. 
(21) Ator rasga o verbo e decide “sair do armário”. 
(22) Várias pessoas viram o objeto que rasgou o céu da capital. 
(23) Mulher rasga a garganta de tanto assoprar a vuvuzela. 
(24) Hora de ficar rasgado e definido.  
Se nos detivermos no exemplo (24), os termos “rasgado” e “definido” remetem 
ao abdômen, cuja pele, ao invés de ser lisa, está toda riscada pela definição de 
músculos. Dito de outro modo, o indivíduo, ao decidir fazer exercícios regularmente, 
perde a gordura e, com o tempo, torna a barriga “tanquinho”, com riscos bem definidos 
que fazem com que seu abdômen não seja mais visto como uma superfície lisa, plana, 
inteiriça. 
Vale também um comentário para o exemplo: 
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(21) Ator rasga o verbo e decide “sair do armário”. 
Este exemplo poderia ser facilmente enquadrado como uma expressão de sentido 
figurado, e isso porque fica difícil entendê-lo a partir dos sentidos comumente 
atribuídos a RASGAR, que são aqueles tidos por meio dos usos “rasgar o papel, o 
tecido etc.”.  
Neste caso, o exemplo se aproxima de “Ele falou além da conta”, “Ele disse tudo 
o que queria”, “Ele disse até o que não deveria”, “Ele não mediu as palavras”, “Ele 
ultrapassou o limite ao falar”, “Ele não pensou no que deveria dizer”, sem que nenhum 
desses enunciados explicite, de fato, o que “rasgar o verbo” faz, que é fazer com que as 
palavras tomem conta de alguém a ponto de não mais poder controlá-las.  
Em (21), o que se constrói, por fim, é a representação de alguém que, de certo 
modo, rompe com as regras sociais, já que fala tudo o que lhe vem à cabeça, sem 
ponderação, de forma irrefletida.  
Como já foi observado, o termo “o verbo” é apreendido como palavras, 
aproximando-se do funcionamento enunciativo próprio a RASGAR. A partir desta 
apreensão como palavra, o discurso passa a ter um peso: ele é efetivamente ouvido 
porque se mostra por sua força. Dependendo da maneira como se diz algo, vários 
cenários podem aparecer, visto que as palavras, além de terem força, peso, têm também, 
sobretudo, poder. Pode-se dizer, ainda, que as palavras, como ondas acústicas, adquirem 
maior intensidade e sua expressão (modo de dizer) contribui para engendrá-la. 
O interessante é, justamente, perceber como o funcionamento enunciativo que é 
próprio ao verbo RASGAR permite entender como tais expressões concebidas como 
figuradas se elaboram. Isso se observa com “rasgar o verbo”, mas também, por 
exemplo, no enunciado abaixo: 
(22) Várias pessoas viram o objeto que rasgou o céu da capital.  
Neste enunciado, o termo “o céu” é apreendido como o elemento do espaço 
ilimitado onde se movem os astros, portanto, como “espaço sideral”. Consideremos, 
ainda, “o céu” como o espaço acima de nós, limitado pelo horizonte, firmamento. Há, 
portanto, uma dualidade entre o céu ilimitado (espaço sideral) e o céu limitado pelo 
horizonte, firmamento. Em ambos há uma delimitação, demarcação, posicionamento, 
mas isso não impede “o céu” de ser apreendido como um espaço infinito que vai ser 
definitivamente separado pelo objeto que o rasga. A ideia já evocada em outros 
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exemplos se mostra mais uma vez: a unicidade inteiriça que delimitava “o céu” já não 
existe mais. 
Isso é ainda mais perceptível em: 
(25) Aviões de combate rasgam o céu de Paris. 
Neste caso, a interpretação remete a aviões que, a depender da luminosidade que 
se mostra no céu, desenham a superfície do céu com riscos que parecem marcá-la.  
Por fim, para encerrar, comentaremos os exemplos: 
(26) Rasgar um tumor. 
 Neste enunciado, tumor é entendido por uma massa de tecido constituída pela 
multiplicação anormal de células. Este tecido forma um todo. A representação evocada 
diz que foi preciso uma intervenção cirúrgica para retirar uma parte do tumor, o que faz 
com que sua propriedade inteiriça não seja verificada mais. 
(27) O arquiteto pretende rasgar uma janela nesta parede. 
Neste caso, embora o termo “parede” represente algo uno, perderá sua 
propriedade de integridade, pois, por meio da ação do arquiteto de planejar que seja 
feita uma janela na parede, esta já não mais será mais a mesma. 
 
3.2.1.2. Construções pronominais 
 
Como construções pronominais com o verbo RASGAR, encontramos: 
(28) Ela (se) rasgou de rir. 
Podemos explicar esse exemplo como a representação de alguém que não se 
contém, alguém que é tomado, subitamente, por um riso incontrolável. Se compararmos 
esse exemplo a outros que delem se aproximam, teríamos as seguintes possibilidades 
entre outras: “Ela chorou de rir” ou “Ela rolou de rir”. 
Esses exemplos, embora apontem para uma intensidade de riso, tendem a 
evocar, sobretudo, o fato de que o riso a fez “chorar” ou a fez “rolar”. Já em “[se] 
rasgou de rir”, a própria presença do “se” indica algo que recai sobre o sujeito e que 
poderia se dar independentemente de sua vontade ou controle. “Ela se rasgou de rir” 
tende a ser aproximar mais de “Ela riu demasiadamente”, “riu até não poder mais” etc., 
sem que essas aproximações mostrem que o sujeito não necessariamente tem domínio 
do que se passa com ele, ele é tomado pelo riso. 
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No que concerne especificamente o verbo RASGAR, o que se tem é um sujeito 
atravessado pelo riso, um sujeito cujo corpo sofreu um ataque (a tal ponto que nos 
contraímos quando rimos demasiadamente).  
Encontramos, ainda: 
(29) A boca rasgou-se num sorriso. 
Em (29), temos uma pessoa que, ao ver algo que lhe dava muito prazer, 
escancara um sorriso. É importante obsevar que, neste enunciado, a boca se personifica 
e é o sujeito. É como se a pessoa não conseguisse controlar seu próprio sorriso. O 
sorriso toma-lhe a face, sendo o que, de imediato, se nota, se destaca.  
 
3.2.1.3. Construções intransitivas 
 
Inúmeras construções ditas intransitivas seriam, na verdade, ergativas, i.e. 
construções nas quais o sujeito sintático do verbo tem o papel temático de paciente: “O 
papel rasgou”, “O sofá rasgou” etc. Não vamos discuti-las, pois os exemplos já foram 
estudados anteriormente. 
 
3.2.2. Funcionamento enunciativo do verbo RASGAR 
 
Os exemplos acima expostos permitem entrever uma dinâmica invariante de 
funcionamento, e que nos parece capaz de apreender e explicar o conjunto de 
enunciados nos quais RASGAR aparece. 
Esse dinâmica invariante, denominada forma esquemática, parece se delinear 
pela própria necessidade que o verbo traz de se partir de uma integridade, de uma 
unicidade, de algo tido como intacto, inteiro (não se rasga o algodão, por exemplo) e 
que não é constituído por partes (não se rasga o código, nem um sistema, por exemplo). 
Seria essa inteireza ou essa propriedade inteiriça, mas aparentemente plana, de uma só 
dimensão, que seria afetada por RASGAR. 
A partir de reflexões sobre um conjunto de exemplos, tentamos delimitar, como 
uma primeira aproximação, as características gerais de funcionamento enunciativo de 
RASGAR; sobretudo, tentamos entender como se dá esse funcionamento analisando 
alguns dos enunciados que o verbo permite – ou não – construir. Isso nos levou a 
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perceber propriedades que seriam algumas de suas principais características de 
funcionamento. 
Tais características mostram uma tendência para representações que remetem a 
algo que perde a sua integridade física sem que se perca a sua propriedade constituinte. 
Nos exemplos “rasgar o papel, a foto, o tecido, a pele”, os termos “papel, foto, tecido, 
pele” são, portanto, assim considerados. Há a ideia de inteiriço, do que é de uma só 
dimensão. RASGAR não vai para o que está além dessa dimensão única.  
Diríamos, então, que RASGAR tende a convocar o que seria tido como uma 
superfície plana, inteiriça, de uma só dimensão (que não se divide, sem rupturas), para 
fazer com que essas propriedades se percam. 
Os exemplos mostram ainda representações que evocam exagero, intensidade: 
“(se) rasgar de rir”, “rasgar o verbo”, “rasgar o asfalto”, “rasgar a panela de fome”. Há 
ainda, em determinados enunciados, a possibilidade de integrar as duas leituras, como é 
o caso de “Ela se rasgou de rir”, que evoca tanto a ideia de intensidade como do que 
perde a integridade física – o corpo é rasgado pelo riso. Ou ainda em um exemplo como 
“Ele rasgou o asfalto”, cuja interpretação remeteria à ideia de intensidade e ao fato de 
que o asfalto perdeu sua propriedade inicial, de que há uma marca no asfalto.  
 
3.3. CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA 
  
Observamos que conceitos tais como linguagem figurada e literal, conotação e 
denotação, polissemia, tão presentes e difundidos historicamente em nossa tradição 
escolar, devem ser repensados e entendidos de um modo diferente. 
Ao nos voltarmos para o trabalho com o léxico nas aulas de língua portuguesa, 
necessariamente, colocamos em relevo essas questões. Isso tende a acontecer pela falta 
de uma reflexão sobre a linguagem que considere o diálogo e o pensar aliados ao 
movimento enunciativo que é próprio, neste caso, ao verbo e que o representa 
semanticamente. 
Considerando que os recursos léxico-gramaticais são elementos estratégicos para 
a construção de um texto, pode-se dizer que é fundamental levar os alunos a 
experimentar manipulações conscientes da organização textual, cabendo, pois, nesse 
sentido, orientação por parte do docente. 
Assim, o léxico tem função absolutamente relevante para a articulação e 
consequente coesão do texto. As palavras de um texto não servem, portanto, apenas para 
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dar significado a uma arquitetura já constituída: elas são as responsáveis por esta 
arquitetura, posto que desencadeiam unidades contextuais, i.e. determinam modos de 
funcionamento que pedem por dados contextos não quaisquer. 
O ensino léxico-gramatical pode ser explorado de forma a propiciar uma melhor 
compreensão sobre os fenômenos linguísticos. Sabe-se que, nesse entremeio, existem 
variações radicais de experiência e expressão por parte dos interactantes que resultaria 
do diálogo entre experiências diversificadas dos alunos entre si, e entre professor e 
alunos na própria produção de um texto. Mas, são justamente essas variações, com tudo 
o que carregam, que podem ser trabalhadas ao se explorar a atividade epilinguística nas 
aulas de língua (REZENDE, 2008). 
Prosseguindo com essa assertiva, Franchi (2006, p. 97) reflete sobre o próprio 
fundamento desta atividade, entendida, para o autor, por meio da prática que “opera 
sobre a própria linguagem, compara expressões, transforma-as, experimenta novos 
modo de construção canônicos ou não, brinca coma linguagem”. Portanto, produzir 
enunciados é construir significados por meio da materialidade verbal e da relação que as 
unidades linguísticas constituem umas em relação às outras e, como bem assinala 
Franckel, um jogo que opera sobre os valores referenciais. 
 Em relação à afirmativa de os sentidos serem construídos, Culioli enfatiza que a 
linguagem é uma atividade que supõe “uma perpétua atividade epilinguística” (1999, p. 
19). Ora, se considerarmos o enunciados como um contínuo reinventar da linguagem, 
tal concepção extrapola as fronteiras do que se pode presumir, já que assume novas 
dimensões ao apontar para o fato de os sentidos só se estabilizarem quando se coloca as 
palavras em uso. 
As análises feitas permitem, por fim, fazer algumas considerações a respeito dos 
estímulos linguísticos que as atividades voltadas para a análise do funcionamento da 
língua em sala de aula e o modo como tal análise é trabalhada pelo professor podem 
operar no processo de apropriação do discurso, privilegiando, dentre os vários aspectos 
apontados, o estudo do léxico e sua natureza. 
O fundamental seria, justamente, mostrar que, ao descrever, analisar e interpretar 
certos comportamentos enunciativos de unidades que constituem a língua, o aluno – 
com intervenções diferenciadas da parte do professor (na forma de guidage) – tende a se 
sentir mais confiante em relação à sua produção linguística, compreendendo esta 
produção a partir de usos, restrições e funções que intermedeiam o discurso para aceder 
à aquisição do sentido. 
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Como observa Travaglia (2003, p. 15), o ensino de língua materna deve ser 
pautado por uma “perspectiva que tangencia a visão da língua como forma de atuação 
social e/ou exercício de cidadania”. Em outras palavras, a questão da linguagem está 
estritamente relacionada com a qualidade de vida do falante, este ensino sendo 
“construído sobre uma concepção que vê a gramática como o próprio estudo e trabalho 
com a variedade dos recursos linguísticos colocados à disposição do produtor e receptor 
de textos para a construção de sentidos em textos. Portanto, a gramática vista como o 
estudo das condições linguísticas da significação” (id. IB.). 
Retomamos a ponderação feita inicialmente, para as quais o universo da 
linguagem encontra-se associado a uma imagem ativa do sujeito, sendo esta imagem 
que se solidifica por meio da concepção de significação por nós apresentada e do 
trabalho linguístico no qual acreditamos. 
Com base no acima exposto, fica evidente que o que se oferece aos professores 
em termos de formação para se pensar a língua(gem) ainda é insuficiente. Para que 
atividades diferenciadas venham a ser desenvolvidas, é preciso que haja um trabalho 
planejado, dirigido e feito sistematicamente. Os livros didáticos não se abrem para 
práticas que envolvam a atividade epilinguística e, nós, professores, de um modo geral, 
não temos uma formação adequada voltada ao estudo da significação e da função das 
unidades linguísticas neste processo. 
Romero (2013) aponta as implicações decorrentes de uma prática de cunho 
reflexivo: 
Explorar a atividade epilinguística consiste, portanto, em dar forma a um 
saber do qual não se tem consciência, em uma tentativa de reconstrução das 
operações cognitivas que se encontram aquém dos enunciados e que neles 
deixam vestígios. Para tanto, busca-se evidenciar o funcionamento da 
linguagem por meio de “glosas”, manipulações da materialidade linguística 
do enunciado que resultam em um tipo específico de reformulação, que não 
consiste nem em definições ou paráfrases, nem em retomadas das expressões 
com o propósito de esclarecer algo anteriormente dito. (ROMERO, 2013, p. 
4-5). 
 
E ainda: 
 
Concebida por Culioli como uma “explicação de texto” (CULIOLI, 
NORMAND, 2005, p. 106), tal atividade explicativa adquire um estatuto 
particular ao ir além dos sentidos comumente atribuídos às expressões 
linguísticas, possibilitando a compreensão do próprio papel desempenhado na 
construção da significação pelas unidades que constituem os enunciados. A 
glosa constrói-se na própria tentativa de se dar forma a este saber do qual não 
se tem consciência, podendo ser apreendida como uma representação sempre 
aproximada deste saber, por ser este necessariamente indizível. A construção 
dessa representação que é a glosa passa, consequentemente, por observações 
do material empírico, que expõe as circunstâncias e restrições referentes ao 
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emprego da unidade que se quer analisar em articulação com seus contextos 
de inserção; por explicações a respeito do papel da unidade linguística nas 
interações que dela decorrem; e pela formalização desse papel por meio de 
uma metalinguagem. (ROMERO, 2013, p. 5). 
 
 
Com base em todo o exposto, que vai na direção do que buscamos enquanto 
professores, perfila-se a ideia de que seja repensada a prática envolvendo a significação 
lexical e que tem levado o aluno a não compreender os paradoxos ora apresentados.  
Para tanto, é preciso se voltar para o modo como o sentido se constrói: pela 
interação entre as unidades linguísticas com o meio textual que as cerca e que são por 
elas igualmente condicionados. E, em virtude das circunstâncias e restrições referentes 
aos empregos das unidades, estimular o desenvolvimento de “glosas” para que o 
discente possa, ao menos, compreender os fenômenos da linguagem – sua amplitude e 
grandeza inerentes à sua natureza.  
Talvez essa manipulação constante dos recursos linguísticos leve o aluno a 
ampliar as suas possibilidades de (re)significar e (re)dizer seus enunciados, de (re)criar 
sentidos, em suma, de se (re)inventar discursivamente. Talvez o faça, apenas, se divertir 
ao explorar a língua. Mas, se assim for, este já terá sido um grande feito. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os objetivos que nos propusemos a atingir, neste trabalho, pensamos terem sido 
contemplados, embora, sem dúvida, estamos cientes de que ainda há muito a ser feito. 
Inicialmente, tínhamos observado que as definições comumente atribuídas ao 
verbo RASGAR, se permitem entendê-lo em um dado contexto, não explicam as 
diferenças entre este verbo e os que dele se aproximam semanticamente, até por não ser 
este o propósito de tais definições. Vimos, aliás, que as definições trazidas eram 
resultantes do término do processo significativo, já que relacionadas à unidade 
contextualizada. Em outras palavras, o que normalmente se concebe como o “sentido” 
de um dado verbo é algo que vem, também, dos termos que o cercam.  
Por outro lado, as teorias lexicais clássicas não indicavam um conjunto de 
propriedades empiricamente verificáveis que permitissem observar a dinâmica 
enunciativa constitutiva da linguagem e que se faz presente em cada unidade linguística. 
Buscamos, então, compreender, de um lado, as variações semânticas decorrentes 
dos variados usos deste verbo na língua, de outro, a interação observada entre o próprio 
verbo e sua estrutura contextual, esta, nunca é demais lembrar, devendo ser entendida 
como o agenciamento textual que engloba o lexema (ou que o “cerca”, i.e. o antecede e 
o sucede na construção de um enunciado).  
Esse foi, portanto, um de nossos principais objetivos: explicar as interações 
estabelecidas entre a unidade verbal RASGAR e seus respectivos contextos, bem como 
compreender as razões que se encontram no fundamento de sua variação semântica. 
Queríamos mostrar que, por trás da particularidade de cada exemplo, há um movimento 
enunciativo que é próprio a este verbo e que o diferencia.  
Os exemplos analisados permitiram entrever uma primeira hipótese de dinâmica 
invariante de funcionamento que, ao que nos parece, é capaz de apreender e explicar o 
conjunto de enunciados envolvendo o verbo RASGAR. 
De seu estudo, revelaram-se aspectos que lhe caracterizam e regularidades de 
funcionamento. Sua dinâmica invariante, denominada forma esquemática, parece, 
então, se delinear, como observamos, pela própria necessidade que o verbo traz de se 
partir de uma integridade, de uma unicidade, de algo tido como intacto, inteiro e que 
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não é constituído por partes. Seria essa inteireza ou essa propriedade inteiriça, mas 
aparentemente de uma só dimensão, que seria afetada por RASGAR. 
A partir de reflexões sobre um conjunto de exemplos, tentamos entender como 
se dá seu funcionamento enunciativo analisando um leque de enunciados que o verbo 
permite – ou não – construir.  
Se RASGAR tende a convocar o que seria tido como uma superfície plana, 
inteiriça, de uma só dimensão (que não se divide, sem rupturas), para fazer com que 
essas propriedades se percam, há de se lembrar que, de um modo geral, muitos do 
exemplos  constroem representações que evocam exagero, intensidade.  
Essa pesquisa, no entanto, sempre esteve diretamente relacionada ao trabalho a 
ser desenvolvido nas aulas de língua portuguesa. Reiteradas vezes fizemos alusão ao 
trabalho a que nos propusemos: apresentar uma reflexão sobre o ensino-aprendizagem 
do léxico, buscando estimular a predisposição dos que dizem gostar de operar sobre a 
linguagem por meio de uma atividade exploratória e, ao mesmo tempo, criadora. Para 
respaldar essa procura, apoiamo-nos em reflexões de natureza epilinguística, isto é, de 
atividades que se proponham a ensinar o aluno a pensar o seu pensar (REZENDE, 2008; 
ROMERO, 2011).  
Na verdade, essa atividade intenciona levar o aprendiz a construir seus próprios 
caminhos, a buscar saídas, pela intermediação do professor, posto ser consensual que a 
escola deva ser um espaço para tornar o aluno consciente de que deve aprimorar sua 
performance enquanto usuário da língua. Malgrado os empecilhos e entraves do sistema 
educacional, por essa vereda, que tem por fundamento principal a possibilidade de 
iluminar caminhos e não focar apenas conteúdos, a manipulação dos dados empíricos 
pode ser encarada como possibilidade de compreender os fenômenos linguísticos, 
lembrando: a linguagem possui uma opacidade inerente e o aprendiz deve ser conduzido 
a perceber as sutilezas e nuances do dizer.  
A Teoria das Operações Enunciativas apresenta um terreno riquíssimo no que 
respeita à compreensão dos fatos linguísticos. Nossa perspectiva de trabalho defende 
uma forma de pensar a educação léxico-gramatical efetivamente relacionada à 
manipulação de dados linguísticos. Talvez o que possamos, agora, dizer com menos 
incerteza, é que nosso contato com professores de português mostra a necessidade de a 
academia interferir positivamente no seu desenvolvimento profissional. 
Em que pese a minha situação de professor en passant, cremos não ser 
impossível enfrentar a problemática do ensino léxico-gramatical. Observa-se: enfrentar, 
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o que rechaça de pronto a pretensão de solucionar. Portanto, em nossa proposta, não há 
resíduos de uma ambição descomedida, mas, sobretudo, de um comedido 
contentamento, pois, de um modo geral, esperamos que o sentimento de desconforto 
que muitos en passant alunos sentem em relação ao ensino de língua portuguesa anuvie-
se. E isso pelo desenvolvimento de uma metodologia reflexiva de ensino do léxico que 
os auxilie a compreender os fenômenos linguísticos, que os faça compreender os 
diversos recursos expressivos que têm à disposição, e, que, por fim, envolve, mais do 
que tudo, uma reflexão sobre a própria atividade de linguagem. 
De definitivo, mesmo, deixamos registrada a confirmação da inerente presença 
de elementos passionais ao longo de toda essa pesquisa e, ainda que correndo o risco de 
parecer piegas, o que temos feito tem sido, sim, com muito amor. Por meus alunos, pela 
língua, por minha profissão. 
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